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1. Introdução 

1.1. Enquadramento geral 
No âmbito da implementação do processo de Agenda 21 Local no concelho de S. João 
da Madeira, iniciado em Abril de 2003, foi encetado um processo de participação pública 
para discussão das prioridades para o concelho. Do trabalho do Fórum Participativo da 
Agenda 21 Local concluiu-se que a gestão de resíduos e a limpeza urbana constitui um 
aspecto estratégico para o concelho de S. João da Madeira. 
O presente documento, na sequência desse processo, consubstancia uma proposta de 
Diagnóstico e de Plano de Acção para a Gestão de Resíduos e a Limpeza Urbana em S. 
João da Madeira que se coloca agora à discussão pública. 
No primeiro capítulo faz-se o necessário enquadramento teórico da gestão de resíduos e 
limpeza urbana, destacando-se os princípios estruturantes da sua gestão sustentável. 
Apresenta-se também uma síntese da estratégia nacional e comunitária, assim como o 
respectivo enquadramento legal. A terminar este capítulo, apresenta-se a forma de 
integração do processo participativo na preparação deste diagnóstico e plano de acção. 
No segundo capítulo procede-se ao diagnóstico da situação actual da gestão de resíduos 
e da limpeza urbana no concelho nas suas diversas vertentes (recolha, transferência, 
tratamento e limpeza) e nas suas várias categorias (resíduos urbanos, hospitalares e 
diferentes fluxos de resíduos). Caracteriza-se também a problemática da deposição ilegal 
de resíduos e faz-se um ponto da situação quanto às campanhas de sensibilização e 
educação ambiental. Neste diagnóstico inclui-se ainda uma breve análise dos aspectos 
económicos associados ao actual modelo de gestão, identificando-se algumas 
fragilidades existentes neste domínio. 
No terceiro capítulo apresenta-se um conjunto de cenários de evolução da produção e 
composição de resíduos e das suas opções de gestão em termos de recolha e 
tratamento, tendo em vista avaliar o esforço necessário para o cumprimento dos 
objectivos e metas definidos a nível nacional e comunitário para a área. A finalizar 
apresentam-se alguns cenários de evolução dos custos associados às diferentes opções. 
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O Plano de Acção é apresentado no quarto capítulo, no qual se estabelece uma 
estratégia de actuação global para o período 2004-2010. Este Plano de Acção contempla 
um conjunto alargado de 29 propostas de acções, integradas em 6 grandes eixos 
estratégicos de intervenção, assim como a sua calendarização e conjunto de indicadores 
associados. 

Âmbito do relatório
No âmbito deste relatório incluíram-se as seguintes classes de resíduos: 
• Resíduos sólidos urbanos (RSU) e equiparados, onde se inclui uma análise 
distinta no que diz respeito aos resíduos putrescíveis (restos de comida e resíduos 
verdes de jardins)
• Resíduos hospitalares  
• Fluxos prioritários de resíduos: resíduos de embalagem, óleos usados, pneus 
usados, veículos em fim-de-vida, resíduos de equipamento eléctrico e electrónico, pilhas 
e acumuladores, resíduos de construção e demolição e óleos alimentares usados 

Não foi incluída no âmbito do presente relatório a caracterização da produção e da 
gestão dos resíduos industriais por manifesta falta de dados que permitissem efectuar um 
diagnóstico adequado e definir uma estratégia de intervenção consistente. Contudo, no 
caso dos resíduos produzidos nas indústrias e que pertençam aos fluxos prioritários de 
resíduos faz-se referência às sinergias que se podem criar com a sua integração em 
soluções comuns de gestão. 
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1.2. Enquadramento teórico 
Nos dias de hoje é amplamente reconhecido que os resíduos são um problema da maior 
importância em praticamente todos os países da União Europeia. Representam, por um 
lado, uma perda de recursos materiais e energéticos e, por outro, as quantidades 
produzidas estão a aumentar de modo insustentável (Comissão Europeia, 2003). Tendo 
em consideração que a produção de resíduos é um sintoma de processos produtivos 
ineficientes, da baixa durabilidade dos bens e de padrões de consumo incompatíveis com 
as limitações planetárias, a quantidade de resíduos produzida pode assim ser 
considerada um bom indicador da forma como a sociedade utiliza as matérias primas 
(AEA, 2002). Por conseguinte, uma gestão de resíduos que se pretenda sustentável deve 
começar na prevenção da produção de resíduos, tal como vem consagrado na legislação 
nacional e comunitária (Aragão, 2003). Aliás, a produção total de resíduos já foi 
finalmente dissociada do crescimento económico num pequeno número de países, o que 
significa ser possível desmaterializar com vantagem a economia (Niza, 2003). 
Contudo, os objectivos acordados no 5.º Programa de Acção em Matéria de Ambiente, 
sobretudo em termos de estabilização da produção de resíduos sólidos urbanos na União 
Europeia não foram cumpridos, verificando-se que a quantidade média de resíduos 
produzida por cada cidadão não cessa de aumentar. Passou-se de uma produção anual 
de 300 kg por habitante em 1985 para 550 kg actualmente o que significa que, em 
apenas 15 anos, a quantidade de resíduos por cada cidadão europeu praticamente 
duplicou (Agência Europeia do Ambiente, 2002; Comissão Europeia, 2003). 
Em matéria de destinos finais a deposição em aterros continua a ser o principal método 
de eliminação, representando cerca de 57% dos destinos dos resíduos sólidos urbanos 
em finais da década de 90 na União Europeia (Comissão Europeia, 2002). Tal significa 
que não é só o princípio da prevenção que está longe de ser cumprido, mas que também 
a própria prioridade que deve ser dada à reciclagem ainda está longe de atingir as 
proporções esperadas e necessárias. 
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Um dos grandes desafios ambientais da actualidade é precisamente o de definir a melhor 
estratégia para enfrentar o problema da produção crescente de resíduos e assim 
assegurar o desacoplamento entre o crescimento económico e o crescimento no uso de 
recursos. Este é precisamente um dos principais objectivos definidos no 6.º Programa de 
Acção em Matéria de Ambiente da União Europeia (Comissão Europeia, 2001), e vem 
reforçar um conjunto de políticas e de Directivas que têm procurado definir objectivos 
neste domínio, ainda que sem resultados visíveis até ao momento. 
O actual Programa de Acção dá portanto prioridade à prevenção dos resíduos, seguindo-
se depois a reciclagem, a recuperação e a incineração e, por fim, apenas como último 
recurso, a deposição em aterros. Para tal, definiu como objectivo reduzir a quantidade de 
resíduos destinados à eliminação final em cerca de 20% em relação aos níveis de 2000 
até 2010 e em cerca de 50% até 2050 (Comissão Europeia, 2001). 
A situação em Portugal também merece a definição e implementação de estratégicas 
eficazes em termos de prevenção e de reciclagem de resíduos, tendo em atenção que 
entre 1999 e 2002 a quantidade de resíduos sólidos urbanos (RSU) aumentou em 6% 
(Ministério das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente, 2003) e que, do total de 
RSU produzidos no ano 2000, apenas 6% terão tido como destino a reciclagem e 6% a 
compostagem1 (num total de 12%). Neste ano, 54% dos resíduos ainda eram 
depositados em aterros, 12% em lixeiras e 22% tinham como destino final a incineração 
(num total de 88%). 

                                                 
1 Processo de reciclagem de resíduos orgânicos (restos de comida e de jardins). 
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1.3. Enquadramento estratégico 
1.3.1. Plano Estratégico de Resíduos Sólidos Urbanos (PERSU) 
O Plano Estratégico para a Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos (PERSU), aprovado 
pelo Instituto dos Resíduos (INR) em 1997, foi um contributo decisivo para que Portugal 
evoluísse para uma gestão mais correcta dos RSU, sendo de realçar os seguintes 
aspectos:

preconiza a mesma hierarquia de opções estabelecidas pela UE para a gestão 
dos resíduos

confere especial ênfase à prevenção e à necessidade urgente de “limpar” o país 

estabelece mais quatro prioridades: educação, reciclagem, gestão e exploração 
dos sistemas e respectiva monitorização. 

propõe metas (tabela 1) e objectivos para o curto (ano 2000) e médio prazo 
(2005).

Tabela 1 – Metas estabelecidas pelo PERSU. 

Operações 1995 2000 2005

Lixeiras 73% 0% 0% 

Aterros sanitários 14% 41,5% 23% 

Incineração 0% 26% 22% 

Compostagem 9% 15% 25%* 

Recolha selectiva 4% 15% 25% 

Redução 0% 2,5% 5% 

* Compostagem + digestão anaeróbia 

No PERSU foram delineadas linhas de acção essenciais para: 

dotar o país de infra-estruturas adequadas para a gestão de resíduos urbanos, 
tais como centrais de valorização orgânica e de incineração, estações de 
transferência e aterros; 

lançar a rede de recolha selectiva, baseada na instalação de ecopontos e 
ecocentros, por todo o país, e na construção de estações de triagem; 

encerrar as lixeiras municipais existentes. 
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1.3.2. Plano de Acção para os Resíduos Sólidos Urbanos 
(PARSU) 2000-2006 
O PARSU 2000-2006 foi aprovado em 2000 pelo Instituto dos Resíduos com o objectivo 
de fazer a avaliação da situação actual e definir os objectivos a que Portugal está 
obrigado, ou a que se propõe durante o período 2000-2006 (tabela 2). Teve ainda como 
objectivo identificar as acções necessárias para que se atinjam esses objectivos e 
racionalizar os investimentos a realizar nesse período. 

Tabela 2 – Objectivos principais e linhas de acção do PARSU 2000-2006 

Objectivos principais Linhas de acção 

Conseguir que toda a população passe a ser 
servida por unidades de tratamento 
adequadas, alcançando-se dessa forma 
níveis de serviço honrosos em termos 
europeus 

Promover a redução dos quantitativos de 
resíduos a depositar em aterro, reservando 
progressivamente esta forma de eliminação 
aos resíduos resultantes doutras operações 
prévias (reciclagem, incineração, valorização 
orgânica) 

Promover a redução da carga orgânica dos 
resíduos a depositar em aterro 

Promover a redução das emissões de gases 
com efeito de estufa 

Melhorar a qualidade dos RSU por via da 
separação dos componentes perigosos neles 
contidos 

Completar o programa de infra-
estruturação básica iniciado em 1995 

Apostar, de forma decidida e imediata, 
na reciclagem (resíduos de embalagens 
e outros) 

Desenvolver amplamente a valorização 
orgânica 

Adoptar as medidas necessárias para 
reduzir as emissões de metano devidas 
à decomposição anaeróbia de 
componentes biodegradáveis dos RSU 

Promover a separação progressiva das 
pequenas quantidades de resíduos 
perigosos dos RSU 
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1.3.3. Estratégia Nacional para a Redução dos Resíduos 
Urbanos Biodegradáveis destinados aos Aterros 
Em Julho de 2003 foi apresentada a “Estratégia Nacional para a Redução dos Resíduos 
Urbanos Biodegradáveis destinados aos Aterros” pelo Secretário de Estado do Ambiente, 
definida para dar cumprimento aos objectivos estabelecidos na Directiva do Conselho n.º 
1999/31/CE de 26 de Abril de 1999 (relativa à deposição de resíduos em aterros e 
transposta para direito nacional pelo Decreto-Lei n.º 152/2002). 
Esta directiva veio estabelecer a redução progressiva e efectiva da deposição dos 
resíduos urbanos biodegradáveis (RUB) nos aterros, promovendo a sua recolha 
separada, valorização e reciclagem. Na tabela 3 apresentam-se os objectivos 
estabelecidos.

Tabela 3 – Quantidades de RUB admissíveis em aterro em Portugal. 

Data % Admissível Quantidade admissível (ton.) 

Janeiro de 2006 75 1 689 540 

Janeiro de 2009 50 1 126 360 

Janeiro de 2016 35 788 452 

A ‘Estratégia Nacional para a Redução dos Resíduos Urbanos Biodegradáveis 
destinados aos Aterros’ faz o diagnóstico da situação actual, apresentando um conjunto 
alargado de acções a desenvolver e o respectivo investimento e financiamento.  

1.3.4. Outros Planos Estratégicos Sectoriais 
Para além dos planos anteriormente referidos têm vindo a ser elaborados Planos 
Estratégicos Sectoriais abrangendo as várias categorias de resíduos. Assim, encontram-
se neste momento aprovados os seguintes Planos Estratégicos Sectoriais: Plano 
Estratégico de Gestão dos Resíduos Hospitalares (PERH); Plano Estratégico de Gestão 
de Resíduos Industriais (PESGRI, versão 2001); Plano Nacional de Prevenção de 
Resíduos Industriais (PNAPRI). 
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1.4. Enquadramento legal 
1.4.1. Legislação nacional 
Na tabela 4 apresentam-se os principais documentos legais relativos à gestão de 
resíduos, os quais se podem agrupar em quatro grandes grupos: lei-quadro; instalações 
de tratamento e eliminação; transporte e fluxos prioritários. No anexo V, apresentam 

Tabela 4 – Principal legislação de resíduos.
Lei-Quadro

Decreto-Lei Nº 239/97, de 9 de Setembro 
Estabelece as regras a que fica sujeita a gestão de resíduos. 

Instalações de tratamento e eliminação

Autorização prévia 
(Portaria Nº 961/98, de 10 de Novembro) 
Licença ambiental 
(Decreto-Lei Nº 194/2000, de 21 de Agosto) 
Aterros de resíduos 
(Decreto-Lei Nº 152/2002, de 23 de Maio) 

Transporte de resíduos

Transporte de resíduos dentro do território nacional  
(Portaria Nº 335/97, de 16 de Maio) 
Movimento transfronteiriço de resíduos 
(Regulamento Nº 259/93 do Conselho, de 1 de Fevereiro) 

Fluxos prioritários de resíduos

Embalagens e resíduos de embalagens 
(Decreto-Lei Nº 162/2000, de 27 de Julho, e Decreto-Lei Nº 366-A/97, de 20 de Dezembro) 
Óleos usados
(Decreto-Lei Nº 153/2003, de 11 Julho) 
Veículos em fim de vida
(Decreto-Lei Nº 196/2003, de 23 de Agosto) 
Pneus usados 
(Decreto-Lei Nº 111/2001, de 6 de Abril e Decreto-Lei Nº 43/2004, de 2 de Março) 
Pilhas e acumuladores 
(Decreto-Lei Nº 62/2001, de 19 de Fevereiro) 
Resíduos de equipamentos eléctricos e electrónicos 
(Decreto-Lei Nº 20/2002, de 30 de Janeiro) 
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1.4.2. Objectivos e datas limite estabelecidos legalmente
Na tabela 5 apresentam-se, de forma sumária, alguns dos objectivos e respectivas datas 
limite que Portugal terá de atingir para cumprimento da legislação no que diz respeito à 
produção e destino dos resíduos sólidos urbanos. No anexo V apresenta-se de forma 
detalhada esses compromissos. 

Tabela 5 – Principal legislação de resíduos. 

Objectivo a atingir Data limite 

PERSU Destino dos RSU:
25% de reciclagem                    
13% aterro                           
22% incineração                     
25% compostagem e digestão anaeróbia   13% confinamento técnico 

2005

75%  2006 

50% 2009 

Decreto-Lei nº 152/2002 
Deposição de RSU 
biodegradáveis em aterro (em 
relação a 1995) 35%  2016 

25% reciclagem de embalagens  2005 Directiva 2004/12/CE 
Embalagens e resíduos de 
embalagem

55% reciclagem global de embalagens com um mínimo de: 
60% reciclagem de vidro              
60% reciclagem de papel e cartão      
50% reciclagem de metais            
22,5% reciclagem de plástico         
15% reciclagem de madeira 

2011

Decreto-Lei n.º 111/2001 
Pneus usados

Reciclagem de, pelo menos, 65% dos pneus recolhidos e não 
recauchutados.

2007

Decreto-Lei n.º 153/2003 
Óleos usados

Regeneração de, pelo menos, 25% dos óleos usados recolhidos 
Reciclagem de, pelo menos, 50% dos óleos recolhidos e não sujeitos a 
regeneração

2006

Decreto-Lei n.º 196/2003 
Veículos em fim-de-vida  

A reutilização e reciclagem de, pelo menos, 80% em peso, em média, 
por veículo fim-de-vida 

2006

Decreto-Lei n.º 62/2001 
Pilhas e acumuladores usados 

Reciclagem de, pelo menos, 75% das pilhas recolhidas em 2005. 2005 
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1.5. Integração e contributo do processo participativo 
O processo participativo da A21L de S. João da Madeira tem vindo a processar-se por 
fases cujos resultados estão descritos abaixo. 

1.5.1. Faseamento do processo participativo 
De uma forma sintética podem identificar-se três momentos principais da participação da 
comunidade local no processo que levou à preparação deste relatório (figura 1): 

Julho-Outubro de 2003: inquéritos à população e reunião do fórum participativo 
‘Como será viver em S. João da Madeira em 2010?’ 

Janeiro de 2004: reunião do fórum participativo sobre ‘resíduos e limpeza urbana’ 

Junho de 2004: reunião do fórum participativo para apresentação dos relatórios e 
arranque da fase de reflexão e consulta pública 

Figura 1 – Faseamento do processo participativo 
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Questionário à população sobre problemas e potencialidades (Julho a Setembro de 
2003)
Para obter uma primeira percepção sistemática das opiniões dos sanjoanenses elaborou-
se um pequeno questionário através do qual os cidadãos foram inquiridos acerca dos 
problemas e potencialidades que consideram prioritários em S. João da Madeira e sobre 
a visão de futuro que ambicionam para 2010.  
De acordo com os resultados obtidos através deste questionário, o tema dos ‘resíduos e 
limpeza urbana’ foi classificado como o quarto principal grupo de problemas, tendo 
merecido 5,4% do total de 728 problemas votados. 
Dentro da categoria de problemas relacionados com a ‘qualidade ambiental’ do concelho 
(ver tabela 6), o tema ‘resíduos e a limpeza urbana’ foi aquele que mereceu um maior 
número de votos (39), equivalentes a 21% do total de 182 votos que este tema mereceu. 

Tabela 6 – Resultados da votação, categoria ‘qualidade ambiental’ 

Qualidade ambiental N.º de votos % 

resíduos e limpeza urbana 39 21 

qualidade do ar 36 20 

espaços verdes 33 18 

geral 32 18 

recursos hídricos e saneamento 30 16 

ruído 12 7 

Total 182 100 

No tema ‘resíduos e limpeza urbana’ foi possível através dos inquéritos identificar já 
alguns dos aspectos que mais preocupam os sanjoanenses (gráfico 1), destacando-se a 
ineficácia do serviço de recolha e limpeza (30% dos votos), a falta de contentores (23%) 
e a existência de lixeiras e entulho (21%). 
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Falta de aposta na reciclagem

Outros

Gráfico 1 – Resultados da votação, problema ‘resíduos e limpeza urbana’ 

Reunião do Fórum participativo ‘Como será viver em S. João da Madeira em 2010?’  
(27 de Outubro de 2003) 
No final desta reunião do Fórum Participativo foram identificados os principais problemas 
que o concelho deve resolver para que evolua no sentido de um desenvolvimento mais 
sustentável, tendo o tema ‘resíduos e limpeza urbana’ sido incluído nos 10 principais 
problemas (com 7 votos num total de 189). 

Reunião do Fórum Participativo ‘Resíduos e limpeza urbana’ (23 de Janeiro de 
2004)
A 23 de Janeiro de 2004 decorreu a terceira reunião do Fórum Participativo, dedicado 
aos ‘resíduos e limpeza urbana’ e à ‘qualidade do ar’, tendo sido mais um importante e 
produtivo momento de participação pública e debate de ideias sobre estes problemas 
específicos e as soluções a adoptar. Foi possível reunir um consenso bastante alargado 
relativamente a muitas das conclusões da reunião (tabela 7). A informação obtida foi 
extremamente importante e permitiu identificar vários aspectos que mereceram análise 
mais detalhada aquando da elaboração do diagnóstico da situação actual. 



Resíduos e Limpeza Urbana - Diagnóstico e Plano de Acção – Documento Final                            15 

Tabela 7 – Resultados da 3ª reunião do Fórum Participativo, ‘resíduos e limpeza urbana’ 

Área de intervenção Problemas identificados Soluções propostas 

Sensibilização, 
motivação e formação 
dos vários agentes 

Falta de informação e sensibilização da 
população
Mau acondicionamento do lixo/uso 
inadequado dos contentores 
Uso inadequado dos ecopontos 
Sacos fora dos contentores 
Resíduos em excesso 
Não separação de resíduos 

Campanhas de informação e sensibilização 
a diferentes público-alvo 
Aposta no papel dos jovens / integração 
nos curricula 
Acções de formação 
Placards informativos nas associações 
Contentores individuais a cada habitação 

Infra-estruturas e 
equipamentos

Falta de contentores e de ecopontos 
Falta de local para colocação de pilhas 
Boca do ecoponto pequena 
Inexistência de rede de locais para 
colocação de resíduos orgânicos 
Falta de soluções para o sector da 
restauração
Prédios mal pensados 
Falta de local para colocar certo tipo e 
quantidade de resíduos 

Investimento em mais contentores 
Recolocação de pilhões 
Melhor selecção dos ecopontos 
Criação e aumento da rede de contentores 
para recolha de resíduos orgânicos 
Equipamentos para o sector da 
restauração
Construção do ecocentro 
Recolha porta-a-porta 
Casa do lixo com ecoponto 

Serviço de recolha e 
limpeza urbana 

Falta de correcta manutenção e despejo 
dos ecopontos e zona envolvente 
Recolha de resíduos não diária 
Contentores sujos 
Deficiências na limpeza de locais mais 
recônditos
Entulheiras e lixeiras em baldios e junto 
ao rio 
Resíduos industriais abandonados 
Animais que remexem no lixo 
Dejectos de animais nas ruas 

Aumentar a frequência de lavagem dos 
contentores e ecopontos 
Implementação urgente da recolha diária 
Embelezamento da envolvente dos 
ecopontos
Sensibilização dos donos 
Melhor gestão e planeamento da limpeza 
urbana por sectores geográficos 
Canil

Fiscalização Falta de aplicação da legislação  
Falta de aplicação de coimas 

Criação de equipas de fiscalização 
Aplicação de coimas severas 
Fiscalização apertada 
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2. Diagnóstico da situação actual 

2.1. Caracterização dos resíduos produzidos no concelho  
Face à grande diversidade e complexidade dos resíduos produzidos no concelho de S. 
João da Madeira pelos mais diversos sectores de actividade, optou-se por efectuar a sua 
caracterização recorrendo a uma metodologia baseada em duas abordagens distintas: 
Caracterização de acordo com a origem da produção de resíduos: resíduos sólidos 
urbanos, resíduos industriais, resíduos hospitalares e outro tipo de resíduos. 
Caracterização baseada nas fileiras e fluxos prioritários de resíduos: resíduos orgânicos 
(restos de comida e de jardins), resíduos de embalagens, óleos usados, pneus usados, 
veículos em fim-de-vida, resíduos de equipamento eléctrico e electrónico, pilhas e 
acumuladores usados, óleos alimentares usados e resíduos de construção e demolição. 

2.1.1. Caracterização dos resíduos em função da origem da 
produção
Nesta primeira abordagem recorreu-se à classificação de resíduo constante do Decreto-
Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, nomeadamente:  
resíduos sólidos urbanos (RSU);
resíduos industriais (RI);
resíduos hospitalares (RH);  
outro tipo de resíduos2.

Resíduos sólidos urbanos (RSU)
Estes resíduos são definidos pelo Decreto-Lei n.º 239/97 de 9 de Setembro como “os 
resíduos domésticos ou outros resíduos semelhantes, em razão da sua natureza ou 

                                                 
2  Onde se inserem, entre outros, os resíduos de oficinas de reparação automóvel ou os 
resíduos de construção e demolição. 
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composição, nomeadamente os provenientes do sector de serviços ou de 
estabelecimentos comerciais ou industriais e de unidades prestadoras de cuidados de 
saúde desde que, em qualquer dos casos, a produção diária não exceda 1100 litros por 
produtor”. 
Desta definição legal de RSU decorre que, em termos práticos, acabam por ser 
integrados nos serviços de recolha municipal os resíduos de outras proveniências que 
não o sector doméstico, desde que sejam resíduos equiparados a RSU e sejam 
produzidos em pequenas quantidades – até 1100 litros por dia. A título de exemplo 
podem citar-se os resíduos industriais banais (não perigosos), os resíduos classificados 
como hospitalares mas que não apresentam perigosidade, assim como os resíduos 
produzidos pelas empresas de serviços, comércio ou restauração.
Esta integração atinge contornos relevantes em concelhos como o de S. João da 
Madeira, em que existe um elevado número de pequenas empresas, não só industriais 
mas também de serviços, que recorrem muitas vezes aos contentores disponibilizados na 
via pública para a deposição de RSU. Por este facto, mesmo quando estão disponíveis 
dados relativos às quantidades produzidas e à composição física dos RSU, é difícil 
identificar com exactidão qual a proporção de resíduos de proveniência efectivamente 
doméstica e os resíduos de outras proveniências, o que deve ser tido em conta quando 
analisados os dados apresentados de seguida. 

Evolução das quantidades produzidas 
É importante começar por considerar a evolução da população no período entre 1991 e 
2001, com base nos dados dos Censos publicados pelo Instituto Nacional de Estatística 
(INE). Assim, pode verificar-se que a população de S. João da Madeira cresceu 14,4% 
em 10 anos, o que corresponde a um crescimento médio anual de 1,44 % entre 1991 e 
2001 (tabela 8). 
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Tabela 8 - Evolução da população residente no concelho 

Fonte: INE, Censos 2001 

A produção de RSU, por outro lado, tem vindo a evoluir a um ritmo bastante superior nos 
anos mais recentes, os únicos para os quais está disponível a quantificação. Apenas no 
período 1997-2003, verificou-se um crescimento total de 60% na quantidade de RSU 
produzida e enviada para aterro sanitário, o que equivale a um crescimento médio anual 
de 10% na quantidade de RSU (tabela 9 e gráfico 2). Este não podem deixar de constituir 
um motivo de preocupação face à pressão acrescida que representa para os sistemas de 
deposição, recolha, tratamento e destino final de resíduos. 

Tabela 9 - Evolução da produção de RSU em S. João da Madeira (1997-2003), em kg 

Fonte: Câmara Municipal de S. João da Madeira 2004 
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Fonte: Câmara Municipal de S. João da Madeira 2004  

Gráfico 2 – Evolução da produção de RSU em S. João da Madeira (1997-203) 

Evolução da população residente (1991 – 2001) 

+ 2 650 habitantes + 14,4 % 

1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 

7 489 000 8 660 000 9 285 000 9 781 445 9 758 620 10 608 070 12 002 160 
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Este crescimento extremamente elevado, e a sua desproporção face à evolução 
populacional, deve-se, pelo menos em parte, ao aumento do número de pessoas que 
trabalham e/ou estudam em S. João da Madeira mas que não são residentes no 
concelho e que, na prática, produzem e depositam os seus resíduos no concelho.  
No decorrer dos trabalhos desenvolvidos no âmbito da preparação da Agenda 21 Local 
de S. João da Madeira, vários técnicos e responsáveis autárquicos têm referido que 
neste momento se estima que mais de 20 000 pessoas estejam nestas condições. 
Analisando a taxa de evolução da produção anual de RSU em S. João da Madeira 
(gráfico 3), distinguem-se dois períodos: um primeiro período de diminuição da taxa de 
crescimento da produção de RSU entre 1997 e 2001 (tendo-se verificado mesmo uma 
diminuição de 2000 para 2001) e um período de aumento dessa taxa de crescimento 
entre 2001 e 2003.
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Fonte: Câmara Municipal de S. João da Madeira 2004   

Gráfico 3 – Evolução da taxa de crescimento anual da produção de RSU (%) 

Convém realçar que durante o período em análise (1997-2003) ocorreu uma alteração 
importante a nível da gestão de resíduos na região onde S. João da Madeira se insere: a 
partir de Setembro de 1999 os RSU de S. João da Madeira começaram a ser 
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transportados para a Estação de Transferência localizada em Ossela, Oliveira de 
Azeméis, enquanto que até essa data os resíduos eram encaminhados para uma lixeira 
gerida pela Associação de Municípios das Terras de Santa Maria (ver capítulo 2.2.3).
Assim, a partir de 2000, para além de um previsível período de transição poderá ter 
passado a existir um controlo mais rigoroso dos quantitativos envolvidos.  

Evolução da capitação 
No que diz respeito à capitação (quantidade de resíduos produzida por habitante por dia), 
e face à ausência de dados relativos ao número de habitantes para os anos que não os 
dos Censos (1991 e 2001), só é possível calcular valores reais para 2001, para o qual a 
capitação média atingiu o valor de 1,27 kg/hab.dia.  
Assumindo que entre 2001 e 2003 terá ocorrido um aumento médio anual de 1,44% da 
população, pois tal foi a tendência média entre 1991 e 2001, obtêm-se os valores de 
capitação apresentados na tabela 10 dos quais resulta um valor de capitação médio de 
1,38 kg/hab.dia no período 2001-2003. 

Tabela 10 - Evolução da capitação de RSU em S. João da Madeira (kg/hab.dia) 

* Estimativa.  Fonte: Censos, INE (2001). Câmara Municipal S. João da Madeira (2004) 

Se compararmos este valor médio de 1,38 kg/hab./dia, assim como o valor estimado para 
2001, com valores disponíveis, verificamos que ambos se situam claramente acima da 
média para a região Centro (0,94) ou a média nacional (1,17), ultrapassando mesmo o 
valor referenciado para a região de Lisboa e Vale do Tejo (ver tabela 11). 

Anos 2001 2002 2003 

População (hab.) 21 102 21 397 * 21 693 * 

RSU (kg) 9 758 62 10 608 070 12 002 160 

Capitação (kg/hab.dia) 1, 27 1, 36 * 1, 52 * 

Capitação 2001-2003 (kg/hab/dia) 1, 38 * 
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Tabela 11 – Comparação da capitação de S. João da Madeira com o valor médio de médio por 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 

* Estimativa) ** Fonte: Instituto dos Resíduos (2000) 

Comparando com diferentes concelhos da Área Metropolitana do Porto (tabela 12), pode 
observar-se que o valor de capitação de S. João da Madeira em 2001 é equivalente ao 
valor estimado para o concelho do Porto sendo superior a todos os outros 4 concelhos, o 
que se deve fundamentalmente ao carácter essencialmente urbano de S. João da 
Madeira.

Tabela 12 – Comparação da capitação de S. João da Madeira com concelhos da Área 
Metropolitana do Porto 

* Estimativa. ** Fonte: Lipor (2000) 

No que diz respeito ao uso da capitação enquanto indicador da evolução da produção de 
RSU em S. João da Madeira há vários aspectos que nos levaram a decidir pela sua não 
utilização neste relatório: 
- A falta de dados ou de estimativas actualizadas da população, numa base anual; 
- A existência de um número extremamente elevado de pessoas não residentes no 

concelho que aí trabalham e/ou estudam; 
- A existência de um grande número de pequenas empresas industriais e de serviços, 

não se conhecendo do total de RSU produzidos, a proporção entre resíduos de 
proveniência doméstica e os que têm outra proveniência. 

Capitação em 2000 **, kg/hab.dia Capitação em S. João da 
Madeira, kg/hab.dia Norte Centro LVT Alentejo Algarve Nacional 

1,27 (2001) 
1,38* (média 2001-2003) 

1,03 0,94 1,32 1,32 1,98 1,17 

Capitação em 2001 (valores estimados)**, kg/hab.dia Capitação em S. João da Madeira 
kg/hab.dia Porto Espinho Matosinhos Maia Valongo 

1,27 (2001) 
1,38* (média 2001-2003) 

1,28 1,05 1,01 0,99 0,83 
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Evolução da variação mensal da produção de resíduos 
A análise da evolução da variação mensal da produção de resíduos pode assumir um 
papel decisivo no correcto planeamento e dimensionamento dos sistemas municipais de 
deposição e recolha de RSU, assim como dos sistemas de tratamento e destino final, 
quer sejam estações de triagem, compostagem ou aterros sanitários. 
Os dados constantes do gráfico 4 e da tabela 13 foram fornecidos pela Câmara Municipal 
de S. João da Madeira e dizem respeito aos resíduos enviados para o Aterro Sanitário de 
Aveiro, explorado pela empresa ERSUC – Resíduos Sólidos do Centro, S.A. (ver anexo 
1). Pode observar-se que, nos últimos quatro anos, o mês de Agosto (período de férias 
com menor população efectiva) é aquele onde se regista o menor valor médio mensal de 
produção de resíduos, sendo o mês de Dezembro aquele apresenta maior valor (período 
de Natal com maiores níveis de consumo), apesar de não haver discrepâncias 
acentuadas ao longo dos meses.  
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Fonte: Câmara Municipal de S. João da Madeira, 2004 

Gráfico 4 – Valores médios mensais de produção de RSU (2000-2003) 
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Tabela 13 – Evolução da produção mensal de RSU (2000-2003) 

Quantidades mensais produzidas (kg) Meses

2000 2001 2002 2003 2000-2003 

Janeiro 805 220 836 440 805 220 882 760 860 140 

Fevereiro 791 160 740 940 791 160 1 004 820 827 868 

Marco 838 400 860 020 838 400 1 102 460 912 040 

Abril 798 900 766 580 798 900 1 117 860 877 535 

Maio 858 940 787 340 858 940 1 110 280 891 750 

Junho 806 620 821 980 806 820 915 500 840 390 

Julho 836 900 863 980 836 900 1 007 160 884 570 

Agosto 739 080 784 720 739 080 813 800 793 165 

Setembro 804 880 792 540 804 880 1 023 940 896 965 

Outubro 793 360 895 000 793 360 1 058 120 909 020 

Novembro 838 800 744 600 838 800 928 100 902 830 

Dezembro 869 185 800 280 869 185 1 038 360 925 251 

Total anual 9 781 445 9 758 620 10 608 070 12 002 160 10 521 524 

Fonte: Câmara Municipal de S. João da Madeira, 2004 

 Produção mensal máxima 

 Produção mensal mínima 

Composição física média 
No que diz respeito à composição física média dos RSU produzidos em S. João da 
Madeira não existem dados concretos resultantes de campanhas de caracterização. 
Infelizmente, a empresa ERSUC, ao contrário do que sucede com outras empresas 
semelhantes, só em 2003 realizou campanhas de caracterização dos RSU que dão 
entrada nas suas instalações. No que diz respeito ao conjunto dos municípios 
aglomerados no subsistema do Baixo Vouga no qual S. João da Madeira se encontra 
integrado (anexo 1), foi possível ter acesso aos resultados de duas campanhas de 
caracterização, feitas em 2003, dos RSU que deram entrada no Aterro Sanitário de 
Aveiro, que serve  este subsistema (anexo 2).
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Mas, porque estes dados não permitem distinguir realidades diferenciadas para cada 
concelho, e porque algumas regiões exibem características substancialmente mais rurais 
do que outras, não serão lineares as ilações que se poderão retirar para o caso 
específico de S. João da Madeira. As principais diferenças da passagem rural-urbano 
prendem-se com resíduos como o plástico (sobretudo de embalagem), devido aos 
diferentes hábitos de consumo das populações, e com o teor de resíduos putrescíveis. 
Segundo os dados disponíveis, os RSU em 2003 (gráfico 5) eram constituídos sobretudo 
por resíduos putrescíveis, como restos de comida e resíduos de jardins, num total de 
35,25%, seguidos dos resíduos de papel (12,48%), dos elementos finos3 (12,32%), dos 
plásticos (10,24%) e do cartão (6,50%). No total dos RSU alvo de amostragem, as 
embalagens representaram um peso de 24,57%. 
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 Fonte: ERSUC, 2004 

Gráfico 5 - Composição física media dos RSU do subsistema do Baixo Vouga (2003) 

                                                 
3 A componente ‘finos’ é composta de resíduos com dimensões inferiores a 20 mm. 



Resíduos e Limpeza Urbana - Diagnóstico e Plano de Acção – Documento Final                            25 

Estes dados podem ser comparados com outros disponíveis para diferentes zonas do 
país (tabela 14 e gráfico 6). Desta comparação ressaltam várias diferenças ligeiras: 
Menor peso dos resíduos de plástico na média do subsistema do Baixo Vouga (10,24%) 
face, por exemplo, à média da Lipor (12,2%) ou ao do Porto (12,0%), 
Do mesmo modo, ocorre um menor peso dos resíduos putrescíveis na média do 
subsistema do Baixo Vouga (35,26%) face às médias da Lipor (39,4%) ou da cidade do 
Porto (37,1%), o que seria de esperar tendo em atenção que nas zonas mais rurais parte 
destes resíduos são entregues aos animais, por exemplo, ou canalizados para 
compostagem doméstica.

Tabela 14 – Comparação da composição física media dos RSU (2003) 

Componentes Média Baixo 
Vouga (2003) 

Média EGF 
(2002/2003) 

Média LIPOR 
(1999/2000) 

Porto

Resíduos putrescíveis 35,26 % 35,21 % 39,4 % 37,1 % 

Papéis 12,48 % 12,97 % 8,5 % 10,2 % 

Cartões 6,50 % 6,04 % 6,7 % 7,1 % 

Compósitos 2,01 % 2,10 % 2,9 % 3,0 % 

Têxteis 4,05 % 3,88 % 3,2 % 2,6 % 

Têxteis sanitários 5,20 % 4,61 % 6,4 % 5,8 % 

Plásticos 10,24 % 10,87 % 12,2 % 12,0 % 

Combustíveis não especificados 1,99 % 1,86 1,2 % 1,2 % 

Vidro 5,52 % 6,88 % 5,1 % 4,5 % 

Metais 2,31 % 2,29 % 1,6 % 1,5 % 

Incombustíveis não especificados 1,55 % 1,26 % 1,0 % 1,0 % 

Resíduos domésticos especiais 0,57 % 0,78 % 0,9 % 1,0 % 

Elementos finos (< 20 mm) 12,32 % 11,19 % 11,0 % 12,9 % 

Total de embalagem 24,57 % 25,66 % 27,8 % - 

Fonte: ERSUC (2004), EGF (2003), Lipor (2000) 
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Gráfico 6 – Comparação da composição física media dos RSU (2003)

Resíduos hospitalares
A definição de Resíduos Hospitalares (RH) consta do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de 
Setembro: “resíduos produzidos em unidades de prestação de cuidados de saúde, 
incluindo as actividades médicas de diagnóstico, tratamento e prevenção da doença em 
seres humanos ou animais, e ainda as actividades de investigação relacionadas”. 
Acresce que, de acordo com o Despacho n.º 242/96, de 13 de Agosto, os RH se 
classificam em quatro grupos, definidos com o objectivo de promover uma separação 
selectiva na origem e posterior tratamento adequado. Na tabela 15 apresenta-se a 
discriminação dos resíduos pertencentes a cada um dos quatros grupos de resíduos 
hospitalares. 
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Tabela 15 – Classificação dos resíduos hospitalares 

Grupo I – Resíduos equiparados a RSU 

Resíduos provenientes de serviços gerais (gabinetes, 
salas de reunião, salas de convívio, instalações 
sanitárias, vestiários, etc.) 
Resíduos provenientes de serviços de apoio (como 
oficinas, jardins, armazéns e outros) 
Embalagens e invólucros comuns (como papel, 
cartão, mangas mistas e outros de idêntica natureza) 
Resíduos provenientes da hotelaria resultantes da 
confecção e restos de alimentos servidos a doentes 
não incluídos no grupo III

Grupo II – Resíduos hospitalares não 
perigosos
(não estão sujeitos a tratamentos 
específicos)

Material ortopédico: talas, gessos e ligaduras 
gessadas não contaminados e sem vestígios 
de sangue 
Fraldas e resguardos descartáveis não 
contaminados e sem vestígios de sangue 
Material de protecção individual utilizado nos 
serviços gerais e de apoio, com excepção do 
utilizado na recolha de resíduos 
Embalagens vazias de medicamentos ou de 
outros produtos de uso clínico e ou comum, 
com excepção dos incluídos no grupo III e IV 
Frascos de soros não contaminados, com 
excep. dos do grupo IV 

Grupo III – resíduos hospitalares de risco 
biológico

Todos os resíduos provenientes de quartos ou 
enfermarias de doentes infecciosos ou suspeitos, de 
unidades de hemodiálise, de blocos operatórios, de 
salas de tratamento, de salas de autópsia e de 
anatomia patológica, de patologia clínica e de 
laboratórios de investigação, com excepção dos do 
grupo IV 
Todo o material utilizado em diálise 
Peças anatómicas não identificáveis 
Resíduos que resultam da administração de sangue e 
derivados 
Sistemas utilizados na administração de soros e 
medicamentos, com excepção dos do grupo IV 
Sacos colectores de fluidos orgânicos e respectivos 
sistemas 
Material ortopédico: talas, gessos e ligaduras 
gessadas contaminados ou com vestígios de sangue: 
material de prótese retirado a doentes 
Fraldas e resguardos descartáveis contaminados ou 
com vestígios de sangue 
Material de protecção individual utilizado em cuidados 
de saúde e serviços de apoio geral em que haja 
contacto com produtos contaminados (como luvas, 
máscaras, aventais e outros) 

Grupo IV – resíduos hospitalares 
específicos 
(de incineração obrigatória) 

Peças anatómicas identificáveis, fetos e 
placentas, até publicação de legislação 
específica
Cadáveres de animais de experiências 
laboratoriais 
Materiais cortantes e perfurantes: agulhas, 
catéteres e todo o material invasivo 
Produtos químicos e fármacos rejeitados, 
quando não sujeitos a legislação específica 
Citostáticos e todo o material utilizado na sua 
manipulação e administração  

Fonte: Despacho n.º 242/96, de 13 de Agosto 
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Destes, os que pertencem aos Grupos I e II poderão ser englobados na recolha municipal 
de RSU que, no caso de S. João da Madeira, está a cargo da empresa Euroreciclagem, 
no caso da recolha indiferenciada, ou da empresa ERSUC, no caso da recolha selectiva. 
Os resíduos do Grupo III são aqueles contaminados ou suspeitos de contaminação que, 
depois de processos de auto-clavagem ou outros pré-tratamentos eficazes, permitem 
posterior eliminação como resíduo urbano. Desde que não haja contaminação por 
resíduos do Grupo IV, o Grupo III deve, com vantagem, ser encaminhado para sistemas 
alternativos à incineração, como a auto-clavagem ou a desinfecção química, face à 
menor perigosidade das emissões atmosféricas envolvidas. 
Finalmente, os resíduos do Grupo IV são de incineração obrigatória pelo que não devem 
de todo ser misturados com os resíduos dos restantes grupos, sob perigo de aumentar 
significativamente (e desnecessariamente) as quantidades enviadas para incineração. 

Ponto da situação da produção e gestão de RH no concelho 
Após reuniões com várias unidades de prestação de cuidados de saúde foi possível fazer 
uma primeira avaliação da organização da gestão de resíduos hospitalares em S. João 
da Madeira, sendo o balanço global bastante positivo (tabela 16).
Em termos gerais um dos aspectos onde se poderá apostar no futuro prende-se com a 
necessidade de formação e sensibilização com o objectivo de maximizar a quantidade de 
resíduos passíveis de serem enviados para reciclagem. Tal depende sobretudo da 
melhoria das condições de separação destes resíduos, por forma a evitar aumentar, por 
contaminação, os quantitativos dos Grupos III e IV. 
No que diz respeito às quantidades produzidas nas várias unidades de prestação de 
cuidados de saúde com as quais foi possível reunir, apresentam-se os dados obtidos na 
tabela 17, destacando-se a diminuição dos resíduos do Grupo IV produzidos no Hospital 
de S. João da Madeira entre 2002 e 2003, o que poderá ser resultado de uma triagem 
destes resíduos relativamente aos do Grupo III. 
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Tabela 16 – Avaliação qualitativa da gestão de resíduos nas un. de prest. de cuidados de saúde 

Tabela 17 – Produção de resíduos hospitalares em várias unidades de prestação de cuidados de 
saúde em S. João da Madeira. 

Fonte: Comissão de Higiene Sanitária – Hospital Distrital, 2004 / Centro Médico da Praça / Centro de Diálise 

                                                 
4 De acordo com a classificação constante no Despacho n.º 242/96, de 13 de Agosto. 

Critério de avaliação Hospital Distrital 
Centro Médico 

da Praça 
Centro de 

Diálise
Centro

de Saúde 

Conhecimento da classificação legal 
dos resíduos hospitalares 

Triagem das várias categorias de 
resíduos 

Redução da quantidade de resíduos 
do Grupo IV através da melhoria da 
triagem

Não foi possível 
apurar 

Não foi 
possível 
apurar 

Não foi 
possível 
apurar 

Preenchimento do mapa de registo de 
resíduos hospitalares 

Realização de acções de formação a 
todo o pessoal 

Formação 
selectiva 

Formação 
selectiva 

Envio de resíduos de embalagem para 
reciclagem 

.

Envio dos resíduos dos Grupos III e IV 
a operadores licenciados para o efeito 

Grupos de resíduos hospitalares 4
Unidade de prestação de 

cuidados de saúde 
Grupo I+II Grupo III Grupo IV

- 2002 2003 2002 2003 
Hospital Distrital 

- 14 421 kg 15 513 kg 1 341 kg 1 250 kg 

Vidro Cartão 
Centro Médico da Praça 

520 kg 1600 kg 
9 360 litros 60 litros 
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Resíduos de embalagens de medicamentos 
Pôde constatar-se que ambas as farmácias visitadas no âmbito da preparação deste 
diagnóstico recebem embalagens de medicamentos e medicamentos fora do prazo, os 
quais são posteriormente encaminhados, através da entidade gestora deste fluxo de 
resíduos (VALORMED), para incineração. Infelizmente, ao contrário do que seria possível 
e desejável, a VALORMED ainda não criou condições para que se proceda à triagem das 
embalagens de cartão, por exemplo, tendo em vista a sua posterior reciclagem. 

Resíduos industriais
Os resíduos industriais são definidos pelo Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, 
como “os resíduos gerados em actividades industriais, bem como os que resultam das 
actividades de produção e distribuição de electricidade, gás e água”. Em função da sua 
perigosidade, os resíduos subdividem-se em resíduos industriais banais, ou não 
perigosos, e em resíduos industriais perigosos. 
Dada a ausência de dados oficiais publicados detalhados e actuais a nível concelhio, 
optou-se por excluir do âmbito de análise deste diagnóstico a gestão de resíduos 
industriais, tal como referido no primeiro capítulo. Contudo, alguns destes resíduos 
poderão ser geridos em sinergia com os resíduos sólidos urbanos, na medida em que 
são constituídos pelos mesmos materiais e terão propriedades semelhantes, como é o 
caso das embalagens industriais, desde que não contaminadas.  
Deste ponto de vista, o projecto de criação de serviços de recolha de embalagens junto 
de grandes produtores (estabelecimentos de comércio, restauração e serviços) deverá, 
numa fase já de consolidação, ser estendido também às pequenas e médias empresas. 

Outro tipo de resíduos
A quarta categoria de resíduos definida pelo Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, 
agrupa os resíduos que não são nem urbanos, hospitalares ou industriais. Como 
exemplos podem referir-se os resíduos do sector da construção e demolição ou os 
resíduos das oficinas de reparação automóvel. 
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Para avaliar qualitativamente a produção e a gestão de resíduos nas oficinas de 
reparação automóvel foram efectuadas visitas a várias oficinas, apresentando-se os 
resultados na tabela 18. Como se pode observar, todos os operadores visitados 
demonstraram ter a gestão de resíduos devidamente organizada, incluindo a de resíduos 
perigosos produzidos nas suas instalações. 

Tabela 18 – Avaliação qualitativa da gestão de resíduos nas oficinas de reparação automóvel 

Os resíduos do sector da construção e demolição não foram alvo de análise específica, 
tendo sido contudo possível constatar que se trata de um grupo de resíduos cuja gestão 
é problemática dando na maior parte das vezes origem a situações de deposição ilegal 
em diversos pontos do concelho (ver capítulo 2.2.4). 

Oficina Tipo de resíduos 
produzidos 

Efectuam a 
separação dos 
resíduos 

Encaminham os 
resíduos para 
operadores 
licenciados 

Os resíduos 
perigosos são 
devidamente 
acondicionados 

PIEMONTE / FIAT 

Óleos usados,  
águas 
contaminadas,  
pneus, baterias, 
embalagens, 
veículos em fim-de-
vida

SANJOAUTO 
Embalagens/ filtros,  
baterias, óleos,  
pneus 

OFICINA
SUPERCAR diversos 

ALEXANDRE 
CADAVAZ & 
FILHOS, LDA 

Pneus  Não se aplica 

LUÍS COROLLA, 
LDA. Pneus  Não se aplica 



Resíduos e Limpeza Urbana - Diagnóstico e Plano de Acção – Documento Final                            32 

2.1.2. Caracterização baseada nas fileiras e fluxos prioritários 
de resíduos 
Resíduos orgânicos
A percentagem de resíduos orgânicos, ou putrescíveis, no total dos RSU recebidos pelo 
aterro de Aveiro da ERSUC em 2003 foi de 35,26%, o que permite estimar um total de 
4.231.962 kg de resíduos alimentares e de jardim produzidos no concelho de S. João da 
Madeira (tabela 19). No gráfico 7 apresenta-se a proporção dos resíduos alimentares e 
dos resíduos de jardins na componente dos resíduos orgânicos. 

Tabela 19 – Estimativa dos resíduos orgânicos produzidos em S. João da Madeira 

2003 Componentes

Média subsistema 
Baixo Vouga (%) 

Estimativa das quantidades produzidas 
em S. João da Madeira (kg) 

Resíduos alimentares 29,65 3 558 640 

Resíduos de jardins 5,60 672 121 

Resíduos putrescíveis (orgânicos) 35,26 4 231 962 

Total de resíduos 100 12 002 160 

Fonte: ERSUC, 2004; Câmara Municipal de S. João da Madeira, 2003 

Resíduos de jardins
16%

Resíduos alimentares
84%

Fonte: ERSUC, 2004 

Gráfico 7 – Composição dos resíduos putrescíveis (ou orgânicos) 
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Embalagens e resíduos de embalagens
Considerando igualmente os dados da caracterização física feita pela ERSUC em 2003, 
relativamente aos RSU que foram depositados no Aterro Sanitário de Aveiro, a tabela 20 
e o gráfico 8 apresentam os valores percentuais disponíveis para os resíduos de 
embalagem. As estimativas para S. João da Madeira obtêm-se multiplicando estas 
percentagens pelo valor total de RSU produzidos no concelho. Em quase três mil 
toneladas de embalagens descartadas pelos sanjoanenses, as de plástico assumem a 
maior relevância com um pouco mais de um terço, em peso, do total. 

Tabela 20 – Estimativa das embalagens produzidas em S. João da Madeira 

2003 
Componentes Média do subsistema do 

Baixo Vouga (%) 
Estimativa das quantidades produzidas em 

S. João da Madeira (kg) 

Emb. Plásticas 9,19 1 102 999 

Emb. Cartão 5,83 699 726 

Emb. Vidro 5,25 630 113 

Emb. Metálicas 1,42 170 431 

Emb. compósitas 1,29 154 828 

Emb. Papel 1,12 134 424 

Outras embalagens 0,47 56 410 

Total de embalagens 24,57 2 948 931 

Fonte: ERSUC, 2004; Câmara Municipal de S. João da Madeira, 2003 
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Emb. Papel
4,6%

Emb. Plásticas
37,4%

Emb. Cartão
23,7%

Outras embalagens
1,9%

Emb. compósitas
5,3%

Emb. Vidro
21,4%

Emb. Metálicas
5,8%

Fonte: ERSUC, 2004 

Gráfico 8 – Proporção dos diferentes resíduos no total de embalagens na ERSUC, 2003. 

Outros fluxos de resíduos
Face à total ausência de dados relativos à produção anual em S. João da Madeira de 
muitos dos fluxos de resíduos, adoptou-se uma metodologia uniforme para estimar essas 
quantidades baseada na capitação nacional (quantidade produzida por habitante por ano, 
em Portugal) extrapolada para o concelho (tabela 21 e gráfico 9). No anexo 3 
apresentam-se os valores de capitação considerados e que estiveram na base de todos 
os cálculos que conduziram às diferentes estimativas. 
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Tabela 21 – Capitações anuais estimadas para vários fluxos de resíduos 

3.440.889

2.397.693
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4.220
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Resíduos orgânicos Resíduos de
embalagens

Óleos usados Pneus usados VFV REEE Pilhas e acumuladores Óleos alimentares RCD
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/an

o

 Gráfico 9 – Capitações anuais estimadas para vários fluxos de resíduos 

Analisando os resultados apresentados no gráfico 9 pode observar-se que a quantidade 
estimada para o fluxo de resíduos de construção e demolição (6 878,150 toneladas) é 
claramente superior à quantidade estimada para qualquer um dos outros fluxos de 
resíduos, como por exemplo os resíduos orgânicos (3 440,889 toneladas) ou os resíduos 
de embalagem (2 397,693 toneladas). Este facto realça a importância de se assegurar 
uma gestão sustentável para os resíduos de construção e demolição sob o risco de 
ocorrerem graves disfuncionalidades. 

Fluxos de resíduos Produção estimada (kg/ ano) em 2001 

Óleos usados 159 531 

Pneus usados 101 289 

Veículos em fim-de-vida 251 114 

Resíduos de equipamento eléctrico e electrónico (REEE) 744 900 

Pilhas e acumuladores 4 220 

Óleos alimentares usados 188 873 

Resíduos de construção e demolição (RCD) 6 858 150 
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2.2. Caracterização da actual gestão de resíduos e limpeza 
urbana

Neste capítulo pretende-se caracterizar o actual sistema de gestão de resíduos e limpeza 
urbana em S. João da Madeira de acordo com os seguintes aspectos: 
- Organização e planeamento da gestão municipal de resíduos; 
- Deposição, recolha e transporte/transferência, incluindo as soluções de recolha 

indiferenciada e selectiva; 
- Sistema de tratamento e destino final; 
- Análise económica. 

2.2.1. Organização e planeamento da gestão municipal de 
resíduos
A Câmara Municipal de S. João da Madeira tem delegadas as responsabilidade de várias 
operações de gestão de resíduos sólidos e limpeza urbana. Na tabela 22 e na figura 2 
sintetizam-se as diferentes responsabilidades em S. João da Madeira, identificando-se o 
papel desempenhado por cada uma das seguintes empresas: Euroreciclagem e ERSUC. 
A Câmara Municipal de S. João da Madeira assume, neste modelo de gestão, um papel 
fundamentalmente de acompanhamento e fiscalização da actividade empresarial. Para 
além disso, a Câmara Municipal detém a responsabilidade de fiscalização no terreno e de 
aplicação de contra-ordenações e coimas em caso de infracções, de acordo com o 
previsto no ‘Regulamento municipal de resíduos sólidos e limpeza urbana’ (ver adiante). 
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Tabela 22 – Atribuição de responsabilidades da gestão de resíduos e limpeza urbana em S. João 
da Madeira. 

Figura 2 – Atribuição de responsabilidades da gestão de resíduos e limpeza urbana em S. João da 
Madeira. 

Empresa Responsabilidade 

Euroreciclagem 

Recolha indiferenciada (todos os dias excepto ao Domingo) 
Lavagem dos contentores da recolha indiferenciada 
Transporte até à Estação de Transferência dos resíduos recolhidos 
Limpeza de ruas e passeios (todos os dias excepto ao Domingo) 

ERSUC

Recolha selectiva dos materiais dos ecopontos 
Lavagem dos ecopontos 
Gestão da Estação de Transferência de Ossela, Oliveira de Azeméis e do 
Aterro Sanitário de Aveiro 
Transporte  até ao Aterro Sanitário dos resíduos depositados na Estação 
de Transferência de Ossela 

Resíduos
indiferenciados

Estação de 
transferência

Monstros/ monos 

Sacos
Contentores

ERSUC

Aterro sanitário 
de Aveiro

Contentores de 
grande capacidade 

Gestão de resíduos em S. João da Madeira 

Resíduos
separados

Estaleiro
municipal

Euroreciclagem

ERSUC

Ecopontos 

Estação de Triagem 
de Aveiro

Cidadão

ERSUC

Euroreciclagem
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Regulamento de Resíduos Sólidos e Limpeza Urbana
A Câmara Municipal de S. João da Madeira estabeleceu um Regulamento de Resíduos 
Sólidos e Limpeza Urbana, que define as normas dos serviços de recolha, transporte e 
destino final dos RSU e de limpeza dos espaços públicos do município. O Regulamento 
encontra-se disponível na página oficial da Câmara Municipal na internet, acessível 
através de www.cm-sjm.pt, e pode ser facilmente descarregado pelos visitantes da 
página (figura 3).

Figura 3 – Regulamento municipal de resíduos sólidos e limpeza urbana na página oficial da 
Câmara Municipal [ www.cm-sjm.pt ] 

Este Regulamento, para além dos aspectos acima referidos, estabelece um regime de 
contra-ordenações e de multas a aplicar em diferentes situações, assim como os 
procedimentos a adoptar em caso de deposição ilegal de resíduos (ver capítulo 2,2,6) os 
quais nem sempre são efectivamente aplicados.

2.2.2. Sistema de recolha de resíduos sólidos urbanos 
Deposição, recolha indiferenciada e transporte/transferência
Deposição 
O Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos e Limpeza Urbana estabelece, como 
horário de deposição, o período 19h00-23h00, o qual na prática acaba por não ser 
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cumprido por muitos munícipes (tal como indicado por vários responsáveis da autarquia e 
pela empresa responsável pela recolha indiferenciada e pela limpeza urbana). Este é um 
aspecto que deverá ser reforçado em futuras campanhas de informação e sensibilização. 
No que diz respeito à contentorização (tabela 23), tem existido um reforço dos seus 
números nos últimos anos. Em 2003 existe uma capacidade instalada de 32,79 litros por 
habitante, sendo intenção da Câmara Municipal eliminar progressivamente a recolha dos 
sacos e depositados na via pública. 

Tabela 23 – Capacidade de contentorização em S. João da Madeira (2003) 

Fonte: Câmara Municipal de S. João da Madeira, 2003 

Recentemente entrou em funcionamento um novo sistema de deposição de resíduos, o 
qual foi instalado em sete pontos da zona pedonal no centro da cidade de S. João da 
Madeira. Este novo sistema consiste numa plataforma que tem à superfície pequenos 
contentores de deposição (‘ecotainers’), através dos quais os munícipes podem despejar 
os seus resíduos. Os contentores normais estão  no interior de fossas construídas para o 
efeito e têm uma capacidade total de 3500 litros.
Os contentores de RSU desaparecem assim da via pública, o que levaria a esperar que 
na zona de influência dos ‘ecotainers’ não existissem sacos na via pública. Infelizmente 

Tipo de contentores Número de contentores 

Metálicos 1100 lts 72 

PEAD 800 lts 11 

PEAD 360 lts 20 

PEAD 240 lts 12 

PEAD 120 lts 6 

Ecotainers 21 x 1100 lts 7 

PEAD 800 lts 50 

PEAD 1100 lts 62 

Total 692 100 litros 

Capitação (2003) 32,79 litros por habitante 
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não é isso que sucede pois os munícipes colocam sistematicamente os seus resíduos 
fora dos ‘ecotainers’ mantendo-se estes quase vazios (figura 4). 

Figura 4 – Exemplos da má utilização dos ‘ecotainers’. 

Recolha indiferenciada 
O Regulamento de Resíduos Sólidos e Limpeza Urbana de São João da Madeira 
estabelece que a recolha indiferenciada é executada diariamente, excluindo Domingos, 
em toda a cidade, sendo obrigatório o acondicionamento dos RSU em sacos (artigo 8º). 
Como sistemas de recolha, preconiza a recolha porta-a-porta de sacos ou através de 
contentores (figura 5). 

Figura 5 – Exemplos de sacos e contentores (recolha indiferenciada) 
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Este tipo de recolha (transporte em ‘baixa’, figura 6), assim como a lavagem e 
manutenção dos contentores, é assegurado pela empresa Euroreciclagem, tal como 
referido anteriormente, dispondo esta empresa de equipamentos para o efeito. 

           Adaptado de Levy et al (2002) 
Figura 6 – Exemplo de uma estação de transferência. 

Como a estação de transferência em Ossela está fechada ao Domingo não é possível 
neste momento estender-se a recolha de RSU a este dia, o que contraria as pretensões 
da Câmara Municipal. Tal diferendo deverá resultar num esforço de concertação com a 
ERSUC, sem o qual não será possível concretizar tal pretensão. 

Recolha selectiva
Recolha selectiva em ecopontos
Até Setembro de 1999 a Euroreciclagem foi a empresa concessionária da recolha 
selectiva no concelho de S. João da Madeira, sendo então alvo de recolha selectiva os 
seguintes tipos de resíduos: papel e cartão, vidro (“branco” e escuro), plástico, metais, 
produtos têxteis e pilhas e baterias. Até à data de conclusão deste relatório não foi 
possível obter os dados da recolha selectiva relativamente a este período. 
Actualmente é a ERSUC a empresa concessionária da recolha selectiva no concelho 
(figuras 7 e 8), tendo a Câmara Municipal procedido à substituição das anteriores 
baterias de ecopontos pelas baterias actualmente instaladas em todo o país e compostas 
por três contentores: papel e cartão, vidro e embalagens (plástico e metal). 

Recolha de RSU Estação de 
transferência

Aterro sanitário 
de Aveiro 

Transporte em 
baixa

Transporte em 
alta

Euroreciclagem ERSUC

Transporte
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Figura 7 – Recolha selectiva em ecopontos. 

Figura 8 – Exemplos de três tipos de ecopontos em S. João da Madeira. 

Na tabela 24 podem encontrar-se alguns indicadores de desempenho da recolha 
selectiva e da triagem de materiais de embalagem na ERSUC, podendo constatar-se que 
as fileiras do plástico e do metal são aquelas que apresentam os piores indicadores, 
nomeadamente:
- kms percorridos por tonelada recolhida (143,3 km em comparação com os 19,86 km 

do vidro e os 58,4 km do papel/cartão), 
- recolha por fileira em percentagem do potencial (somente 2,5%). 

Tabela 24 – Indicadores de desempenho da recolha selectiva e da triagem de materiais de 
embalagem na ERSUC 

Recolha selectiva 
Material km percorridos por ton. 

recolhida
Recolha por fileira em percentagem 

do potencial 

Vidro 19,86 48,37 % 

Papel / Cartão 58,4 13,85 % 

Embalagens 
- plástico e metal 

143,3 2,5 % 

Fonte: ERSUC, 2004 

Recolha em 
ecopontos

Estação de triagem 
de Aveiro 

Transporte em ‘alta’ 

ERSUC
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Quanto a S. João da Madeira, tem existido um esforço efectivo por parte da Câmara 
Municipal no sentido de reforçar substancialmente a rede de ecopontos existente no 
concelho, tal como se pode ver na tabela 25.

Tabela 25 – Evolução do número de ecopontos 

Fonte: Câmara Municipal de S. João da Madeira, 2004 
* - Considerando a população estável relativamente a 2001 – 21 102 habitantes 
** - Considerando um aumento anual constante da população de 1,4% ao ano entre 2001 e 2003, semelhante ao 
ocorrido no período 1991-2001, 

De acordo com os dados disponíveis o número de habitantes por ecoponto baixou de 844 
para 440, valor dentro do intervalo considerado ideal. Face a este reforço a recolha 
selectiva mais do que duplicou entre 2002 e 2003 (tabela 26). 

Final de 2002 Final de 2003 

14 ecopontos novos 

8 ecopontos recuperados 

3 ecopontos velhos 

17 ecopontos recuperados 

Total de 25 ecopontos colocados Total de 48 colocados (25+17) 

844 habitantes por ecoponto 
440 habitantes por ecoponto * 
452 habitantes por ecoponto ** 
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Tabela 26 – Evolução das quantidades recolhidas nos ecopontos. 

Fonte: ERSUC, 2004 

Para calcular a eficiência da recolha selectiva em S. João da Madeira compararam-se os 
valores dos materiais depositados em ecopontos, com o total de materiais 
potencialmente disponíveis (gráfico 10). As taxas calculadas apontam para uma clara 
predominância do vidro, estando os restantes materiais bastante aquém do desejável e 
possível (gráfico 11). 
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Gráfico 10 – Comparação das quantidades provenientes da recolha selectiva com o potencial 
dessa recolha.

Quantidades recolhidas (kg) 
Material Ecoponto 

2002 2003 

Embalagens de vidro 99.340 223.220 

Papel / cartão 43.060 89.700 

Embalagens plásticas e de metal 13.420 28.840 
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Gráfico 11 – Comparação das quantidades provenientes da recolha selectiva com o potencial 
dessa recolha. 

Recolha selectiva de resíduos orgânicos  
Não existe actualmente um sistema de recolha selectiva específico para resíduos 
orgânicos (restos de comida e jardim) que os encaminhe para unidades de tratamento 
biológico – compostagem ou digestão anaeróbia. 
No caso dos resíduos resultantes da manutenção dos jardins com gestão municipal, eles 
são recolhidos pela Euroreciclagem que depois os encaminha para o armazém municipal, 
sito na Rua das Águas (figura 9), sendo depois encaminhados para o aterro de Aveiro. 

   
Figura 9 – Armazenagem dos resíduos verdes (de jardins) no armazém municipal. 
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A ERSUC prevê, no Plano de Investimentos a efectuar no actual Quadro Comunitário de 
Apoio (2000-2006), construir uma central de valorização orgânica por processo de 
compostagem. Está previsto que essa nova unidade, com capacidade para o tratamento 
de 40.000 toneladas por ano de resíduos orgânicos, entre em funcionamento em 2006. 
Por esse facto, deve avaliar-se a curto prazo a viabilidade da recolha selectiva destes 
resíduos em S. João da Madeira, sobretudo junto dos grandes produtores (mercado, 
cantinas de escolas e empresas e resíduos de jardins, por forma a que seja possível 
implementá-la aquando da entrada em funcionamento da central. 

Recolha de resíduos ‘monos’ ou ‘monstros’ 
O Regulamento municipal inclui na categoria de ‘monos’ ou ‘monstros’ todos os resíduos 
volumosos e/ou pesados, como electrodomésticos ou móveis, que não podem nem 
devem ser colocados nos contentores existentes para a recolha indiferenciada de RSU. 
Está previsto que a recolha destes resíduos seja efectuada pela Euroreciclagem após 
solicitação do utente detentor do resíduo, sendo proibida a sua deposição na via pública 
ou em qualquer outro espaço público (figura 10) com excepção dos casos em que foi 
dado prévio consentimento, com vista à sua posterior recolha. 

Figura 10 – Exemplo de deposição incorrecta de ‘monos’ na Avenida de Casaldelo. 

Em reunião realizada com a Euroreciclagem foi referido que os munícipes só muito 
raramente solicitam telefonicamente à empresa a recolha deste tipo de resíduos, sendo 
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prática corrente a sua deposição sem aviso na via pública ao arrepio do estipulado. Tal 
procedimento irregular deve-se em parte ao desconhecimento por parte dos munícipes 
do procedimento a adoptar assim como do contacto telefónico a utilizar para o efeito. Por 
detrás deste desconhecimento está, muito provavelmente, a inexistência de campanhas 
de informação recentes e estendidas a toda a população. 

Recolha selectiva de fluxos prioritários de resíduos 
Neste capítulo avalia-se a situação actual da gestão e da recolha selectiva dos seguintes 
fluxos de resíduos em S. João da Madeira: 
- Embalagens e resíduos de embalagens 
- Óleos usados 
- Pneus usados 
- Veículos em fim-de-vida 
- Resíduos de equipamentos eléctricos e electrónicos 
- Pilhas e acumuladores usados 
- Óleos alimentares usados 
- Resíduos de construção e demolição 

Sempre que possível as taxas de recolha em S. João da Madeira serão comparadas com 
as metas estabelecidas pela legislação nacional e comunitária. No anexo 4 caracterizam-
se as entidades gestoras actualmente em funcionamento que detêm a responsabilidade 
de assegurar o normal funcionamento do respectivo sistema integrado de gestão. 

Embalagens e resíduos de embalagens
A partir dos dados de caracterização dos RSU do subsistema do Baixo Vouga da ERSUC 
(ver anexo 2) definiram-se os seguintes pressupostos nos cálculos a efectuar para 
estimar a taxa de eficiência da recolha selectiva de embalagens nos ecopontos do 
concelho:
- as embalagens de papel e cartão representam 36,62% do total de material recolhido no 
ecoponto azul (papel e cartão); 
- as embalagens plásticas representam 86,62% e as embalagens metálicas 13,38% do 
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total de material recolhido no ecoponto amarelo (plásticos + metais). 
Analisando os resultados obtidos (tabela 27 e gráfico 12), pode observar-se que todos os 
materiais, com excepção do vidro, apresentam taxas de recolha selectiva bastante 
inferiores ao estabelecido pela Directiva 94/62/CE (que exige a reciclagem em 2005 de 
pelo menos 15% de cada material de embalagem). 

Tabela 27 – Estimativa da taxa de eficiência de recolha de resíduos de embalagens. 

Material Potencial a recolher (kg) Recolha em ecopontos (kg) % 

Vidro 630 113,4 223 220 35,43 

Papel e cartão 834 150,1 32 846 3,94 

Plástico 1 102 998,5 24 980 2,26 

Metais 170 430,7 3 860 2,26 
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Gráfico 12 – Taxa de eficiência de recolha de resíduos embalagens em ecopontos. 
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Óleos usados 

Tabela 28 – Ponto da situação da recolha selectiva de óleos usados 

Entidade gestora a nível nacional Por criar 

Quais as formas de recolha selectiva existentes a 
nível nacional? 

- Oleões em ecocentros 
- Oleões em oficinas de reparação automóvel 
- Contentores em empresas transportadoras 
- Contentores em indústrias 

Existem pontos de recolha pública em S. João da 
Madeira? 

Não

Existem operadores económicos a procederem à 
separação dos óleos usados em S. João da 
Madeira? 

Sim. Todas as oficinas visitadas de reparação 
automóvel efectuam a sua separação. 

Os óleos usados separados são entregues a 
empresas licenciadas para a sua recolha e 
tratamento? 

Sim

Armazenagem de óleos usados 

Estimativa de produção em S. João da Madeira 
(2001) 

159,531 ton 
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Pneus usados

Tabela 29 – Ponto da situação da recolha selectiva de pneus usados 

Entidade gestora a nível nacional 
[ www.valorpneu.pt ] 

Quais as formas de recolha selectiva 
existentes a nível nacional? 

- Recolha em oficinas de reparação automóvel 
- Recolha em empresas de recauchutagem e mudança de pneus 
- Recolha em ecocentros  

Ponto de recolha acreditado pela 
Valorpneu e que abrange S. João da 
Madeira 

Constantino Fernandes Oliveira & Filhos, S.A. 
[ Carvalhos, Vila Nova de Gaia ] 

Existem encargos pela entrega de pneus 
usados nos pontos de recolha 
acreditados? 

Não. As oficinas e as empresas que entreguem pneus usados 
no ponto de recolha acima mencionado não terão quaisquer 
encargos financeiros, para além do transporte. 

Existem entidades que façam a recolha 
selectiva em S. João da Madeira? 

Sim. Exemplos: Todas as oficinas de reparação automóvel e de 
reparação de pneus usados em S. João da Madeira. 

Armazenagem de pneus usados em 
oficina de reparação automóvel 

Estimativa de produção (2001) 101,289 ton 
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Veículos em fim-de-vida

Tabela 30 – Ponto da situação da recolha selectiva de veículos em fim-de-vida 

Entidade gestora a nível nacional Valorcar 

Quais as formas de recolha selectiva 
existentes a nível nacional? 

A definir brevemente pela Valorcar. 
Actualmente a recolha é feita por intermédio de 
empresas sucateiras, muitas das quais sem 
licenciamento. 

Que entidades produzem este tipo de 
resíduos? 

Oficinas de reparação automóvel ou cidadãos individuais 
(em caso de abandono), entre outros. 

Existem entidades que façam a recolha 
selectiva em S. João da Madeira? 

Não existe nenhuma empresa que receba este tipo de 
resíduos em S. João da Madeira. 

Exemplo de um veículo em fim-de-vida 
abandonado [ Zona industrial do Orreiro ] 

Estimativa de produção (2001) 251,114 ton 
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Resíduos de equipamentos eléctricos e electrónicos (REEE)

Tabela 31 – Ponto da situação da recolha selectiva de REEE 

Entidade gestora a nível nacional Por criar 

Quais as Formas de recolha selectiva 
existentes a nível nacional ? 

- Ecocentros 
- Retalhistas 
- Recolha específica feita pelas autarquias 

A Câmara Municipal faz a recolha selectiva 
no concelho? 

Sim. Os munícipes podem telefonar para a 
Euroreciclagem e solicitar a recolha. Na prática, os 
munícipes deixam estes resíduos na via pública sem 
aviso prévio à Euroreciclagem. 

Existem empresas em S. João da Madeira 
que retomem REEE? 

Sim. Exemplo:  Worten, aquando da entrega de um 
electrodoméstico novo possibilitam a retoma do antigo 
(de acordo com o serviço de informações da Worten). 

Existem empresas que procedem à 
reparação de equipamentos avariados?  

Sim.

Estimativa de produção (2001) 744,900 ton 



Resíduos e Limpeza Urbana - Diagnóstico e Plano de Acção – Documento Final                            53 

Pilhas e acumuladores usados

Tabela 32 – Ponto da situação da recolha selectiva de pilhas e acumuladores 

Entidade gestora 

[ www.ecopilhas.pt ] 

Formas de recolha selectiva existentes a 
nível nacional 

- Pilhões colocados nos ecopontos e ecocentros 
(autarquias) 
- Caixas de recolha (ver figura nesta tabela): disponíveis 
nos hiper e supermercados, retalhistas e outras 
instituições, que sejam ecoparceiros da Ecopilhas.  

Que entidades podem ser ecoparceiros da 
ecopilhas? 

retalhistas (tabacarias; ourivesarias e relojoarias; lojas de 
fotografia, electrodomésticos, equipamentos audiovisuais 
brinquedos, material informático, etc.); organismos da 
administração pública; escolas e universidades; 
hospitais, centros de saúde, clínicas e centros de 
reabilitação; outros. 

Quantidades mínimas para a recolhidas  100 kg, sem encargos para os ecoparceiros. 

A Câmara Municipal faz a recolha selectiva 
no concelho? 

Não. Está previsto que a ERSUC se estabeleça como 
ecoparceiro da Ecopilhas e que inicie a recolha selectiva 
destes resíduos na sua área de actuação incluindo S. 
João da Madeira. 

Existem entidades que façam a recolha 
selectiva e que sejam ecoparceiros da 
Ecopilhas 

Sim. Exemplos: Modelo, Worten, Carlos Santos – 
Fotografia & Vídeo.  

Contentores de recolha selectiva 

Estimativa de produção (2001) 4,220 ton 
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Óleos alimentares usados

Tabela 33 – Ponto da situação da recolha selectiva de óleos alimentares usados 

Entidade gestora a nível nacional Por criar 

Quais as formas de recolha selectiva 
existentes a nível nacional? 

- Ecocentros 
- Estabelecimentos do sector HORECA (hotelaria, 
restauração e cafetaria) 
- Cantinas de escolas e indústrias  

A recolha selectiva representa um encargo 
actualmente? 

Não. No caso do sector HORECA e das cantinas existem 
empresas que fazem essa recolha sem qualquer 
encargo. 

A Câmara Municipal faz a recolha selectiva 
no concelho? 

Não. Existe a intenção de apoiar o estabelecimento de 
uma rede de recolha destes resíduos junto de 
restaurantes e cafés. 

Há conhecimento de casos de deposição 
incorrecta destes resíduos 

Em reunião realizada com a empresa que detém a 
concessão da recolha de resíduos indiferenciados e a 
limpeza urbana em S. João da Madeira foi feita 
referência à deposição incorrecta e ilegal, por parte de 
vários operadores do sector da restauração, dos óleos 
alimentares usados nos contentores existentes na via 
pública para a recolha indiferenciada de resíduos sólidos, 
com todas as consequências negativas em termos de 
higiene pública e limpeza urbana decorrentes dessa 
situação. Isto mesmo foi corroborada pelo Departamento 
de Ambiente e Ambiente da Câmara Municipal pelo que 
se impõe a definição de acções que visem corrigir e 
eliminar estas situações indesejáveis. 

Contentores de recolha selectiva 

Estimativa de produção (2001) 4,220 ton 
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Resíduos de construção e demolição

Tabela 34 – Ponto da situação da recolha selectiva de resíduos de construção e demolição 

Entidade gestora a nível nacional Por criar 

Quais as formas de recolha selectiva 
existentes a nível nacional? 

- Ecocentros 
- Empresas especializadas 

A CM faz a recolha selectiva no concelho? 
Não. Essa responsabilidade é exclusiva dos respectivos 
produtores, com excepção das pequenas obras cujos 
resíduos poderão ser recolhidos pela Euroreciclagem 

Existem empresas em S. João da Madeira 
que  façam a triagem e valorização de RCD? 

Não

Existem depósitos ilegais de entulho em S. 
João da Madeira? 

Sim (ver capítulo 2,2,4 – Deposição ilegal de resíduos) 

Estimativa de produção (2001) 744,900 ton 
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2.2.3. Tratamento e destino final 
Deposição em aterro 
Até 1995 os resíduos sólidos recolhidos em S. João da Madeira eram encaminhados 
para a antiga lixeira, encerrada e selada nesse mesmo ano, tendo o espaço sido 
reconvertido de forma a acolher várias infra-estruturas. A partir desta data, e até 
Setembro de 1999, os RSU recolhidos passaram a ser encaminhados para o aterro 
sanitário da Associação de Municípios das Terras de Santa Maria, sito no lugar de 
Pereiró, concelho de Oliveira da Azeméis.
Em Setembro de 1999, após a adesão do concelho de S. João da Madeira à ERSUC, e 
com a entrada em funcionamento da Central de Transferência de Ossela, localizada nos 
terrenos do antigo aterro no concelho de Oliveira de Azeméis, os RSU passaram a ser 
transportados para o aterro sanitário multimunicipal de Aveiro para deposição final. 

Estação de triagem e envio para reciclagem
Tal como referido no capítulo 2.2.1 (‘Organização e planeamento da gestão municipal de 
resíduos’), os resíduos colocados nos ecopontos são recolhidos pela ERSUC e 
posteriormente encaminhados para a estação de triagem localizada em Aveiro, junto ao 
aterro sanitário, sendo ambas as infra-estruturas geridas pela ERSUC. 
Nesta estação procede-se a uma separação mecânica e manual dos resíduos, tendo em 
vista o seu envio posterior para unidades reciclagem através da Sociedade Ponto Verde 
(no caso das embalagens de vidro, papel/cartão, plástico ou metal) ou directamente para 
recicladores (no caso do papel/cartão não embalagem). 
Quanto à eficiência da triagem, há a destacar o vidro de embalagem (apenas com uma 
taxa de refugo – rejeitados – de 0,1%), seguido do papel e cartão (com 16% de 
rejeitados) sendo a das embalagens de plástico e metal aquela que apresenta a pior 
eficiência: 46% dester materiais são rejeitados e enviados para aterro (tabela 35).  
Estas diferenças devem-se sobretudo à maior familiaridade no uso de vidrões, já 
existentes há bastantes anos, enquanto que no caso do contentor das embalagens 
(metálicas e plásticas) ainda persiste algum desconhecimento sobre quais materiais 
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devem ser colocados. Além disso ainda não existem soluções de reciclagem para todo o 
tipo de plásticos. 

Tabela 35 – Indicadores de desempenho da triagem de materiais de embalagem na ERSUC. 

Material Triagem (Taxas de refugo médio) 

Vidro 0,1 % 

Papel / Cartão 16 % 

Embalagens - plástico e metal 46 % 

Fonte: ERSUC, 2004 

Proporção de resíduos enviados para valorização e eliminação
Quanto à proporção entre os resíduos enviados para aterro e os enviados para a estação 
de triagem (e posteriormente para reciclagem), constata-se que a quase totalidade dos 
RSU produzidos em S. João da Madeira são enviados para aterro (cerca de 12 002 
toneladas, o que corresponde a 97,2%), como se pode observar no gráfico 13. 
Correspondentemente, a recolha selectiva apresenta para já valores bastante reduzidos 
(342 toneladas ou 2,8%). 

97,2%

2,8%

Aterro
Recolha selectiva

Gráfico 13 – Destino dos RSU produzidos em S. João da Madeira. 
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Entretanto a ERSUC apresentou ao Ministério das Cidades, Ordenamento do Território e 
Ambiente um projecto de construção de uma unidade de incineração que poderá 
comprometer seriamente, caso se mantenha a actual capacidade proposta, o 
crescimento efectivo da recolha selectiva de materiais nesta região e o cumprimento dos 
níveis pela nova directiva comunitária relativa à gestão de embalagens e resíduos de 
embalagens. Este investimento, a concretizar-se, poderá condicionar assim o apoio que a 
ERSUC irá assegurar ao nível do reforço da rede de equipamentos de recolha selectiva 
em cada um dos municípios que a integram, como é o caso de S. João da Madeira. 

2.2.4. Deposição ilegal de resíduos 
Quer na 3ª reunião do Fórum Participativo, realizada a 23 de Janeiro (capítulo 1.5.1), 
quer aquando de reuniões realizadas no âmbito da preparação deste relatório, foram 
referidas várias situações de deposição ilegal de resíduos. 
Os principais problemas relacionados com a deposição ilegal de resíduos que o concelho 
enfrenta prendem-se com a deposição clandestina de entulhos, sobretudo, e de resíduos 
industriais banais junto às bermas das estradas, com maior destaque para as ruas mais 
afastadas de urbanizações como a Avenida de Casaldelo (figura 11 e tabela 36). 
O Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos e Limpeza Urbana prevê que ‘a limpeza 
dos terrenos onde se situam descargas clandestinas de lixo, bem como a recolha e 
transporte do respectivo lixo, são da responsabilidade da Entidade Gestora’, neste caso 
da Euroreciclagem. Esta deve ainda ‘garantir a colocação de placas de informação de 
proibição de descargas de lixo nos locais que a Fiscalização indique, de acordo com a 
frequência de realização de montureiras’.  
Após a realização de reuniões com a Euroreciclagem e com a Câmara Municipal, e 
depois da realização de visitas aos vários locais de deposição ilegal de resíduos foi 
possível constatar que: 
- não existem placas a informar da proibição de descargas de resíduos nos diversos 

locais identificados; 
- nem sempre é efectuada uma limpeza imediata dos locais de deposição ilegal de 
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resíduos;
- não existe uma aplicação efectiva e sistemática de contra-ordenações aos infractores 

ao previsto no regulamento. 
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Figura 11 – Localização de alguns dos locais com depósitos ilegais de resíduos 
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Tabela 36 – Caracterização de alguns dos locais com depósitos ilegais de resíduos 

Fotografia Local Tipo de resíduos 

Avenida de Casaldelo Resíduos de construção e demolição 

Avenida de Casaldelo 
Resíduos de construção e demolição 
e resíduos industriais (embalagens 
de tintas e diluentes) 

Avenida de Casaldelo Resíduos de construção e demolição 
e resíduos industriais (a arder) 

Moradias situadas no 
Vale de Casaldelo Resíduos de construção e demolição 

Rua Grupo Patriótico 
Sanjoanense, próximo do 
Pavilhão das Travessas

Resíduos de construção e demolição 

Zona industrial das 
Travessas

Resíduos de construção e demolição 
e resíduos industriais 

Zona industrial das 
Travessas, junto a 
armazém industrial em 
construção.

Resíduos de construção e demolição 

Zona industrial da Devesa 
Velha, junto a encosta 
próxima do rio Antuã 

Resíduos de construção e demolição 

Terreno em frente ao 
Centro Tecnológico do 
Calçado

Resíduos de construção e demolição 

Zona industrial do Orreiro, 
junto à linha ferroviária do 
Vouga.

Resíduos de construção e demolição 

2

3

4

11

9

7

8

6

1

10
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2.2.5. Informação e sensibilização dos munícipes e dos 
operadores económicos 
No que respeita à disponibilização de informação ao munícipe ou ao grau de 
sensibilização para uma correcta deposição ou para uma correcta separação de resíduos 
e sua colocação nos ecopontos pode afirmar-se, consensualmente, que ainda há muito 
trabalho a fazer. 

Informação disponibilizada pela autarquia
Em termos de informação disponibilizada pela Câmara Municipal há somente a destacar 
a disponibilização do Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos e Limpeza Urbana na 
página na internet www.cm-sjm.pt, o que é claramente insuficiente. Mesmo dentro desta 
página não existe nenhuma referência, apresentada de forma clara e facilmente 
acessível, sobre horários de recolha, acondicionamento de resíduos, sua separação e 
colocação de resíduos especiais, como as pilhas, só para citar alguns exemplos.
Esta falta de informação generalizada, acompanhada da total ausência de campanhas de 
sensibilização nos últimos anos, quer por parte da autarquia, quer por parte das 
empresas com responsabilidades em matéria da recolha de resíduos (casos da ERSUC e 
da Euroreciclagem), tem contribuído para a ocorrência da algumas disfunções em 
matéria de deposição de resíduos e da utilização dos contentores disponíveis. 
A título de exemplo, a figura 12 apresenta alguns registos que ilustram a falta de 
sensibilização de parte da população. 

Figura 12 – Exemplos da falta de sensibilização para a recolha selectiva. 

Na fotografia da esquerda pode observar-se que, apesar de existir um ecoponto a curta 
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distância do contentor do lixo, os munícipes optaram por colocar neste último materiais 
facilmente recicláveis, como embalagens de cartão. Nas outras duas fotografias da figura 
12 podem realçar-se, por um lado, a não colocação dos resíduos dentro do ecotainer 
(prática muito frequente) apesar deste estar muitas vezes vazio e, por outro, a não 
colocação destes resíduos num ecoponto, com o consequente desperdício de recursos e 
os problemas decorrentes do seu envio para aterro e não para reciclagem. 
Outro problema detectado em alguns ecopontos, recentemente recuperados e colocados 
na via pública, prende-se com informação incoerente relativamente aos materiais que 
efectivamente devem ser colocados. A título de exemplo pode referir-se que alguns 
contentores amarelos (para embalagens de plástico e de metal) apresentam a indicação 
‘plásticos’ (e não ‘embalagens’ ou ‘embalagens de plástico e metal’), o que pode motivar 
a não colocação de embalagens metálicas (figura 13). Segundo informações fornecidas 
por técnicos da Câmara Municipal está previsto que esta situação seja rapidamente 
rectificada, medida que se impõe com o objectivo de evitar dúvidas junto dos munícipes. 

Figura 13 – Informação inadequada nos ecopontos recentemente recuperados. 

A temática dos resíduos sólidos na comunicação social 
A cobertura que os vários órgãos de comunicação social locais fazem da temática dos 
resíduos sólidos e limpeza urbana também tem uma expressão extremamente reduzida, 
quase inexistente.
Analisando as notícias publicadas nos jornais locais em 12 meses (de Março de 2003 a 
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Março de 2004) foram identificadas nove notícias sobre estas temáticas (figura 14), das 
quais quatro foram preparadas pela equipa técnica da Escola Superior de Biotecnologia 
(no âmbito de uma parceria com os jornais locais e a Agenda 21 Local) e duas dizem 
respeito à cobertura noticiosa de reuniões do Fórum Participativo da Agenda 21 Local 
sobre a temática dos ‘Resíduos e limpeza urbana’. 
Das restantes três notícias, realce para a notícia de página inteira publicada no Jornal 
‘Labor’, em Março de 2004, sobre a falta de participação da população no esforço de 
separação dos resíduos produzidos e a sua correcta colocação nos ecopontos, tendo 
sido entrevistados 5 sanjoanenses sobre a separação de resíduos. Para além desta 
notícia, apenas há a referir mais duas pequenas notícias: uma relacionada com a má 
colocação de ecopontos numa rua da cidade e a outra com a má utilização dos 
ecotainers por parte da população. 
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Figura 14 – Cobertura noticiosa da temática dos resíduos e limpeza urbana 
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2.2.6. Análise económica 
Nesta breve análise dos aspectos económicos da gestão de resíduos e limpeza urbana 
irão considerar-se apenas os custos e receitas correntes, excluindo os custos de 
investimento em novos equipamentos e contentores ou os custos internos com pessoal 
administrativo.
Na tabela 37 podem observar-se os custos unitários e totais de 2002, relativamente aos 
serviços prestados pelas empresas Euroreciclagem e ERSUC. 

Tabela 37 – Custos unitários da gestão de resíduos e limpeza urbana 

Fonte: Câmara Municipal de S. João da Madeira, 2003 

Relativamente às receitas há a referir que o Regulamento de Resíduos Sólidos e 
Limpeza Urbana estabeleceu um tarifário indexado ao consumo de água e que, em 2002, 
foi cobrada uma tarifa de lixo no valor de 145 221,11 €/ano, equivalente a 13,49 € por 
consumidor (tabela 38). Nesse ano registou-se uma média de 10 765 consumidores 
mensais.

Empresa Tipo de despesa Custo unitário (€/ton) Custo total (€) 

Euroreciclagem – 
Tratamento de lixos e 

obras públicas 

Custo por tonelada recolhida e 
transportada até à estação de 

transferência 

22,65 € 
 (Janeiro-Março 2002) 

23,64 €  
(Abril-Dezembro 2002) 

228 820,30 € 

ERSUC – Resíduos 
Sólidos do Centro S.A. 

Custo por tonelada depositada 
no aterro sanitário de Aveiro 

(transporte a cargo da ERSUC) 
15,48 € 

168 774,38 € 

Total 397 594,68 € 
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Tabela 38 – Tarifa de resíduos cobrada em 2002 

Fonte: Regulamento de Resíduos Sólidos e Limpeza Urbana, 2000; Câmara Municipal de S. João da Madeira, 2003 

Fazendo então o balanço económico dos custos correntes (gráfico 14) é de registar que o 
défice verificado em 2002 foi de 252 374 € (11,96 € por habitante), o que significa que o 
actual tarifário de resíduos não permite a recuperação total de custos tornando 
necessário proceder à sua actualização. 
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Gráfico 14 – Balanço económico em 2002 

Relativamente a 2003 foi feito uma análise económica mais detalhada quanto aos custos 
da gestão de resíduos, por parte de uma empresa externa à autarquia, tendo sido 
incluídos outros custos para além dos relacionados com os contractos (tabela 37), tais 
como custos de investimento, salários, entre outras despesas. No gráfico 15 apresentam-
se os resultados obtidos os quais permitem realçar que o défice real, contabilizando um 
conjunto mais alargado de custos, é bastante superior ao estimado para 2002. 

Tarifário actual 

Tu (consumos não superiores a 5m3/mês) = TF
Tu (consumos superiores a 5m3/mês)

=  tF + tQ*(Q-5)

Tarifa cobrada (2002) 

145 221,11 € 13.49 € por consumidor
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157.978 €
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Gráfico 15 – Balanço económico em 2003 

Actualização do tarifário
Recentemente (em Abril de 2004) foi aprovada pela autarquia uma actualização do actual 
tarifário a qual irá ser implementada de forma a gradual a partir de Outubro de 2004 e até 
2007 (tabela 39). Embora tenha sido uma medida plenamente justificada, receia-se que 
seja insuficiente tendo em consideração o elevado ritmo de crescimento da produção de 
resíduos enviados para aterro (60% no período 1997-2003). Por outro lado, sendo um 
tarifário indexado ao consumo de água, não incentiva à redução da produção de resíduos 
ou à separação destes e sua colocação nos ecopontos, penalizando, na prática, quem 
tiver essa preocupação. 

Tabela 39 – Novo tarifário municipal de resíduos 

Fonte: Câmara Municipal de S. João da Madeira, 2004 

Tipo de tarifa Tarifa actual (€) 2004 2005 2006 2007 

Tarifa fixa 0,75 1,00 1,25 1,50 1,80 

Tarifa variável 0,07 0,20 0,32 0,42 0,50 
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2.3. Síntese do Diagnóstico
Evolução da produção de resíduos sólidos urbanos 
Evolução da produção de RSU enviados para aterro (1997-
2003)

Evolução média anual da produção de RSU (1997-
2003) e da população (1991-2001) 
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Tipologia dos resíduos produzidos 
Quant. estimada (ton.) 

Tipo de resíduos 
2001

Origem dos 
resíduos

Papel do 
município 

Resíduos sólidos urbanos (valor real) 9 758,620 População Gestão directa 

- Resíduos putrescíveis 3 440,889 População Gestão directa 

Resíduos hospitalares n.d. 
Estab. Prest. 
Cuidados Saúde 

Incentivo

Resíduos de embalagens 2 397,693 População Gestão directa 

Óleos usados 159,531 Oficinas e indústrias 
Incentivo / 
Regulação

Pneus usados 101,289 Oficinas 
Incentivo / 
Regulação

Veículos em fim-de-vida 251,114 População 
Incentivo / 
Regulação

Resíduos de Equipamentos 
Eléctricos e Electrónicos 

744,900
População e 
empresas

Gestão directa
Incentivo / 
Regulação

Pilhas e acumuladores 4,220 
População e 
empresas

Gestão directa 
Incentivo / 
Regulação

Resíduos de Construção e 
Demolição

6 858,150 
Empresas de 
construção civil / 
Município

Incentivo e 
regulação / 
Gestão directa 

Fl
ux

os
 p

rio
rit

ár
io

s 

Óleos alimentares usados 188,873 
Restaurantes,
cafetarias, cantinas, 
população

Incentivo / 
regulação
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Recolha e tratamento de resíduos 
Operação Total 

Organização da 
recolha

Ecopontos 452 habitantes por ecoponto 

Recolha selectiva de 
embalagens 

35,4

3,9 2,3
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3. Cenários 2004-2010 

3.1. Introdução 
A definição de diversos cenários de evolução da produção e composição de RSU em S. 
João da Madeira pode revestir-se de particular interesse na medida em que permite 
avaliar a capacidade das actuais infra-estruturas de recolha e tratamento de resíduos e a 
eventual necessidade de proceder a alterações do actual modelo de gestão. 
Considerando sobretudo a importância do cumprimento das diversas metas de recolha e 
reciclagem estabelecidas legalmente. 
Existem inúmeros parâmetros que influenciam as necessidades futuras dos serviços de 
gestão de resíduos e que devem ser considerados, quando possível, na definição de 
cenários (European Topic Centre on Waste and Material Flows, 2003): 

crescimento populacional 

alterações na situação económica (crescimento / recessão) 

alterações na procura e na natureza dos bens de consumo 

alterações nos processos de fabrico 

novos métodos de tratamento de resíduos 

efeitos das alterações de política (prevenção, minimização, reutilização, 
reciclagem)

3.2. Evolução da população 2004-2010 
Antes de se analisar a evolução da produção de resíduos sólidos urbanos no concelho de 
S. João da Madeira foram estimadas previamente as taxas médias de crescimento anual 
da população para o período de intervenção do plano de acção: 2004-2010.  
Tal como já tinha sido referido no capítulo 2.1.1, no período entre 1991 e 2001 a 
população residente no concelho sofreu um crescimento de 14%, o que equivale a uma 
taxa média de crescimento anual de 1,4% (INE, 2001). Partindo do pressuposto de que o 
crescimento médio anual da população para o período 2004-2010 será idêntico ao 
ocorrido no período 1991-2001 (1,4% de crescimento anual), estimou-se então a 
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evolução da população até 2010 (tabela 40), obtendo-se o valor de 23 915 habitantes 
para 2010. 

Tabela 40 – Estimativa de evolução da população (2004-2010) 

3.3. Evolução da produção de RSU 2004-2010 
Tal como explicado no capítulo 2, considera-se pouco fiável a utilização de valores da 
capitação no cálculo da evolução da produção de resíduos face à actual escassez de 
dados. Assim sendo, optou-se por considerar antes a taxa de crescimento da produção 
de resíduos no período 1997-2003 (10% por ano) e assumir que esse valor médio de 
crescimento anual se irá manter constante no período 2004-2010. Este é então o Cenário 
‘S. João da Madeira’).
Para efeitos de comparação, estimou-se igualmente a evolução da produção de resíduos 
considerando diferentes valores de crescimento anual: 
- Taxa de crescimento idêntica à assumida no Plano de Acção para os RSU no período 

2000-2006 (2%). Assumiu-se que esta taxa também se irá manter constante no 
período 2006-2010 (Cenário ‘PARSU’). 

- Taxas de crescimento assumidas na Estratégia Nacional para a Redução dos 
Resíduos Urbanos Biodegradáveis Destinados aos Aterros (Cenário ‘ENRRUBDA’). 

- Taxa nula de crescimento (Cenário ‘Zero’). 

Na tabela 41 apresentam-se os valores das taxas de crescimento anuais consideradas 
nas estimativas da evolução da produção de resíduos. Estes últimos estão 
sistematizados na tabela 42.

Ano 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

População (hab.) 22 001 22 309 22 621 22 938 23 259 23 585 23 915 
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Tabela 41 – Taxas de crescimento da produção de resíduos consideradas (%). 

Tabela 42 – Evolução da produção de resíduos, sem recolha selectiva (kg). 

Analisando o gráfico 16, representativo dos valores estimados e apresentados na tabela 
42, e caso o cenário que se venha a concretizar seja o de ‘S. J. Madeira’, em 2010 serão 
produzidas cerca de 23.388,8 toneladas de RSU. Isso significa um acréscimo de 
10.186,4 toneladas face aos valores enviados para aterro em 2003 (13.202,4 toneladas), 
caso nada seja feito para a promoção de comportamentos que visem reduzir os níveis de 
produção de resíduos a tratar e aumentar os actuais níveis de separação de resíduos por 
parte da população. 

Cenários 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

Cenário ‘Zero’ 0 0 0 0 0 0 0 

Cenário ‘PARSU’ 2 2 2 2 2 2 2 

Cenário ‘ENRRUBDA’ 2 1,8 1,6 1,3 1 0,6 0,2 

Cenário ‘S.J. Madeira’ 10 10 10 10 10 10 10 

Cenários 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

Cenário 
‘Zero’

12.002.160 12.002.160 12.002.160 12.002.160 12.002.160 12.002.160 12.002.160 

Cenário 
‘PARSU’

12.242.203 12.487.047 12.736.788 12.991.524 13.251.354 13.516.382 13.786.709 

Cenário 
‘ENRRUBA’ 

12.242.203 12.462.563 12.661.964 12.826.569 12.954.835 13.032.564 13.058.629 

Cenário 
‘S.J.

Madeira’ 

13.202.376 14.522.614 15.974.875 17.572.362 19.329.599 21.262.559 23.388.814 
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Gráfico 16 – Evolução da produção de resíduos, sem recolha selectiva  

3.4. Evolução da composição física dos RSU 2004-2010 
Assumindo, num primeiro cenário, o pressuposto de que não ocorrerá alteração da 
proporção actual entre as várias fracções dos RSU (ver gráfico 5), estimou-se a evolução 
das quantidades produzidas para cada uma dessas fracções no período 2004-2010 
(tabela 43), considerando as taxas de crescimento do Cenário ‘S. João da Madeira’. 
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Tabela 43 – Evolução da composição física dos RSU, sem alteração da proporção 

Da tabela anterior há que destacar os resíduos putrescíveis (restos de comida e de 
jardins), que deverão atingir valores de produção em 2010 de cerca de 8 247 toneladas, 
enquanto que os papéis, segunda fracção com maior expressão, irão representar um 
total de cerca de 2 919 toneladas. 

Quantidade (kg) Cenários % 

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

resíduos
putrescíveis 

35,26 4.231.962 4.655.158 5.120.674 5.632.741 6.196.015 6.815.617 7.497.178 8.246.896 

papéis 12,48 1.497.870 1.647.657 1.812.422 1.993.664 2.193.031 2.412.334 2.653.567 2.918.924 

elementos
finos

12,32 1.478.666 1.626.533 1.789.186 1.968.105 2.164.915 2.381.407 2.619.547 2.881.502 

plásticos 10,24 1.229.021 1.351.923 1.487.116 1.635.827 1.799.410 1.979.351 2.177.286 2.395.015 

cartões 6,5 780.140 858.154 943.970 1.038.367 1.142.204 1.256.424 1.382.066 1.520.273 

vidro 5,52 662.519 728.771 801.648 881.813 969.994 1.066.994 1.173.693 1.291.063 

têxteis
sanitários

5,2 624.112 686.524 755.176 830.693 913.763 1.005.139 1.105.653 1.216.218 

têxteis 4,05 486.087 534.696 588.166 646.982 711.681 782.849 861.134 947.247 

metais 2,31 277.250 304.975 335.472 369.020 405.922 446.514 491.165 540.282 

compósitos 2,01 241.243 265.368 291.905 321.095 353.204 388.525 427.377 470.115 

comb.
n.especif.

1,99 238.843 262.727 289.000 317.900 349.690 384.659 423.125 465.437 

incomb.
n.especif.

1,55 186.034 204.637 225.101 247.611 272.372 299.609 329.570 362.527 

resíduos
domésticos
especiais

0,57 68.413 75.254 82.779 91.057 100.162 110.179 121.197 133.316 

Total 100,0 12.002.160 13.202.376 14.522.614 15.974.875 17.572.362 19.329.599 21.262.559 23.388.814 
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No que diz respeito à fracção ‘embalagens’, apresentam-se na tabela 44 os valores 
estimados para o período 2004-2010. 

Tabela 44 – Evolução dos resíduos de embalagens, sem alteração da proporção 

3.5. Evolução da recolha selectiva 2004-2010 
Antes de se estimar a evolução dos níveis de recolha selectiva que se prevê necessária 
para assegurar os objectivos de reciclagem definidos para 2005 e para 2011, foi 
indispensável assumir alguns pressupostos: 

Na componente papel e cartão, assumiu-se que a fracção embalagens tem um 
peso de 36.62%, idêntico ao valor médio obtido nas campanhas de 
caracterização dos RSU da ERSUC; 

Na fracção correspondente às embalagens colocadas no ecoponto amarelo, 
assumiu-se que as embalagens plásticas representarão 86.62% do total desta 
fracção e que as embalagens metálicas representarão 13.38%. 

Assim, foi possível estimar a taxa de recolha selectiva dos diferentes materiais de 
embalagens em 2003 e os níveis de recolha que terão de ser atingidos para alcançar os 
diferentes objectivos de reciclagem definidos pela Directiva 94/62/CE, para 2005, e pela 
Directiva 2004/112/CE, para 2011 (tabela 45). 

Quantidade (kg) Cenários % 

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

Total de 
embalagens

24,57 2.948.931 3.243.824 3.568.206 3.925.027 4.317.529 4.749.282 5.224.211 5.746.632 

Vidro 5,25 630.113 693.125 762.437 838.681 922.549 1.014.804 1.116.284 1.227.913 

Papel e 
cartão

6,95 834.150 917.565 1.009.322 1.110.254 1.221.279 1.343.407 1.477.748 1.625.523 

Plástico 9,19 1.102.999 1.213.298 1.334.628 1.468.091 1.614.900 1.776.390 1.954.029 2.149.432 

Metais 1,42 170.431 187.474 206.221 226.843 249.528 274.480 301.928 332.121 

Outras 1,76 211.238 232.362 255.598 281.158 309.274 340.201 374.221 411.643 
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Tabela 45 – Evolução dos níveis de recolha selectiva de  embalagens 

2003 (kg) 2005 (kg) 2010 (kg) Material de
embalagem Total Objectivo 

%
Total Objectivo 

%
Total Objectivo 

%

Vidro 630.113,4 223.220 35,43 762.437,2 114.366 15 1.227.912,8 736.748 60 

Papel e cartão 834.150,1 32.846 3,94 1.009.321,6 151.398 15 1.625.522,6 975.314 60 

Plástico 1.102.998,5 24.980 2,26 1.334.628,2 200.194 15 2.149.432,0 483.622 22,5 

Metais 170.430,7 3.860 2,26 206.221,1 30.933 15 332.121,2 166.061 50 

Nos gráficos 17 a 20 faz-se a comparação entre a evolução das quantidades produzidas 
para cada material de embalagem e a respectiva quantidade que deve ser recolhida 
selectivamente para assegurar os níveis de reciclagem exigidos pelas directivas 
comunitárias.
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Gráfico 17 – Embalagens de vidro Gráfico 18 – Embalagens de papel e cartão 
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Gráfico 19 – Embalagens de plástico Gráfico 20 – Embalagens de metal 
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Caso os níveis de recolha selectiva estabelecidos legalmente sejam atingidos em 2005 e 
em 2010, isto significa que se reduz em 496.891 kg e 2.361.745 kg, respectivamente, a 
quantidade de resíduos sólidos urbanos enviados para aterro, com claras vantagens 
ambientais e económicas. 

3.6. Evolução da compostagem doméstica 2004-2010 
Assumindo-se uma clara aposta na compostagem doméstica por parte da autarquia, 
através da implementação de um projecto-piloto de compostagem doméstica nos jardins 
das moradias do concelho de S. João da Madeira, consideraram-se dois cenários 
possíveis (assumiu-se uma média de 3 pessoas por moradia): 

Cenário 1 - 300 moradias abrangidas em 2010 (total de 900 pessoas) 

Cenário 2 - 1000 moradias abrangidas em 2010 (total de 3000 pessoas) 

Para estimar a quantidade de resíduos sólidos urbanos (RSU) alvo de compostagem 
doméstica assumiu-se os seguintes pressupostos: 

cerca de 40% dos RSU virão a ser alvo de compostagem doméstica - a quase 
totalidade dos resíduos putrescíveis e parte dos elementos finos 

um valor de capitação idêntico a 2001 (1,27 kg/hab.ano), valor que peca por 
defeito tendo em atenção o seu crescimento recente no país. 

Assim, é possível estimar as quantidades de RSU que poderão ser alvo de compostagem 
doméstica em 2010: 

Cenário 1 – compostagem doméstica de 166 878 kg de RSU 

Cenário 2 – compostagem doméstica de 556 260 kg de RSU 

Caso a compostagem doméstica venha realmente a assumir-se como uma prioridade na 
gestão municipal de RSU, poderá contribuir para o desvio de mais de 550 toneladas de 
resíduos do aterro, o que será um feito inédito em Portugal. 
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3.7. Evolução dos custos 2004-2010 
Relativamente aos custos, consideraram-se dois cenários distintos: 

Manutenção do envio dos resíduos sólidos urbanos para aterro sanitário, em 
proporção idêntica à actual (97,2%) considerando os custos unitários correntes de 
2002, apresentados no capítulo anterior. 

Entrada em funcionamento da incineradora proposta pela ERSUC em 2007, 
assumindo uma tarifa a cobrar entre os 35 € e os 40 € (considerando um 
financiamento comunitário de 25% tal como previsto na Estratégia Nacional para 
a Redução dos Resíduos Urbanos Biodegradáveis Destinados aos Aterros). 

Na tabela 46 e no gráfico 21 apresentam-se as estimativas de evolução dos custos da 
gestão de resíduos para o período 2004-2010, considerando a manutenção do envio para 
aterro sanitário. 

Tabela 46 – Evolução dos custos da gestão de resíduos (Euros) 

Cenários 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

Cenário ‘Zero’ 469.524 469.524 469.524 469.524 469.524 469.524 469.524 

Cenário ‘PARSU’ 478.915 488.493 498.263 508.228 518.393 528.761 539.336 

Cenário 
‘ENRRUBA’ 478.915 487.535 495.336 501.775 506.793 509.834 510.854 

Cenário ‘S.J. 
Madeira’ 516.477 568.125 624.937 687.431 756.174 831.791 914.970 
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Gráfico 21 – Evolução dos custos da gestão de resíduos (Euros) 

Na tabela 47 e gráfico 22 apresentam-se as estimativas de evolução dos custos da 
gestão de resíduos para o período 2004-2010, considerando a entrada em 
funcionamento em 2007 da unidade de incineração da ERSUC e uma tarifa de 35 € por 
tonelada incinerada. 

Tabela 47 – Evolução dos custos da gestão de resíduos (Euros), tarifa 35 €/tonelada 

Cenários 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

Cenário ‘Zero’ 469.524 469.524 469.524 703.807 703.807 703.807 703.807 

Cenário ‘PARSU’ 478.915 488.493 498.263 761.823 777.059 792.601 808.453 

Cenário 
‘ENRRUBA’ 478.915 487.535 495.336 752.150 759.672 764.230 765.758 

Cenário ‘S.J. 
Madeira’ 516.477 568.125 624.937 1.030.443 1.133.488 1.246.836 1.371.520 
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Gráfico 22 – Evolução dos custos da gestão de resíduos (Euros) 

Na tabela 48 e no gráfico 23, apresentam-se as estimativas de evolução dos custos da 
gestão de resíduos para o período 2004-2010, considerando a entrada em 
funcionamento em 2007 da unidade de incineração da ERSUC e uma tarifa de 40€ por 
tonelada incinerada. 

Tabela 48 – Evolução dos custos da gestão de resíduos (Euros), tarifa 40€/tonelada 

Cenários 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

Cenário ‘Zero’ 469.524 469.524 469.524 763.817 763.817 763.817 763.817 

Cenário ‘PARSU’ 478.915 488.493 498.263 826.781 843.316 860.183 877.386 

Cenário 
‘ENRRUBA’ 478.915 487.535 495.336 816.283 824.446 829.392 831.051 

Cenário ‘S.J. 
Madeira’ 516.477 568.125 624.937 1.118.305 1.230.136 1.353.149 1.488.464 
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Gráfico 23 – Evolução dos custos da gestão de resíduos (Euros)

Na tabela 49 comparam-se os custos para os vários cenários apresentados.

Tabela 49 – Evolução dos custos da gestão de resíduos (Euros), tarifa 40 €/tonelada 

Em relação a estes dados há a fazer alguns considerandos: 

O custo do envio de resíduos para aterro irá sofrer um agravamento anual, sendo 
de esperar um agravamento significativo com a entrada em funcionamento dos 
novos aterros (supõe-se que o custo por tonelada pode ultrapassar os 25€). Este 
agravamento não foi considerado nos dados apresentados na tabela 49 devido ao 
desconhecimento dos custos que virão a ser cobrados nos futuros aterros. 

Caso se concretize a entrada em funcionamento da incineradora, tal poderá 
significar um acréscimo de custos superior a 570 000 Euros (caso a tarifa seja de 
40€/tonelada) em relação ao cenário da manutenção do envio para aterro. 

Cenários 2006 2010 

Continuação do envio para aterro 469 524 € 914 970 € 

Entrada em funcionamento da incineradora (35 €/ton.) 624 937 € 1 371 520 € 

Entrada em funcionamento da incineradora (40 €/ton.) 624 937 € 1 488 464 € 
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Os maiores custos associados ao envio de resíduos para incineração face à continuação 
do envio para aterro não significa, contudo, que se opte por defender a continuação deste 
último cenário mas sim que se devem ponderar de forma muito criteriosa as diferentes 
opções de tratamento actualmente ao dispor (não se devendo logo à partida excluir 
outros cenários de tratamento como a construção de centrais de compostagem, de 
digestão anaeróbia e/ou instalações de tratamento mecânico e biológico). 
Na tabela 50 apresentam-se os dados relativos à redução de custos que se podem obter 
com o cumprimentos dos objectivos de recolha selectiva e com a implementação de um 
projecto-piloto de compostagem doméstica, em função dos diferentes custos de 
tratamento que poderão existir em 2010. 

Tabela 50 – Evolução dos custos da gestão de resíduos (Euros), tarifa 40 €/tonelada 

Da análise destes dados podem retirar-se as seguintes conclusões: 

O cumprimento das futuras metas de recolha selectiva de embalagens (para 2005 
e para 2010) pode contribuir de forma significativa para se reduzir os custos da 
gestão de resíduos – em 2010, e para tarifas de 35€ e 40€ por tonelada, podem 
ocorrer reduções de custos na ordem dos 140 000€ e 150 000€, respectivamente; 

Quanto à compostagem doméstica, e caso se consiga o envolvimento de 1000 
moradias no projecto piloto proposto no Plano de Acção, podem atingir-se 
reduções de custos superiores a 32 000€ ou mesmo de 35 000€, em 2010. 

Recolha selectiva Compostagem doméstica (2010) Cenários 

2005 2010 300 moradias 1000 moradias 

Continuação do envio para aterro -19 438 € - 92 397 € - 6 528 € - 21 761 € 

Entrada em funcionamento da 
incineradora (35 €/ton.) - - 137 483 € - 9 786 € - 32 619 € 

Entrada em funcionamento da 
incineradora (40 €/ton.) - - 150 443 € - 10 620 € - 35 400 € 
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4. Plano de acção – rumo à gestão sustentável de 
resíduos em 2010 

4.1. Síntese do diagnóstico da situação actual 

No segundo capítulo deste relatório apresentou-se o diagnóstico da situação actual no 
que respeita à gestão municipal de resíduos sólidos urbanos, tendo-se incluído ainda 
uma referência à actual gestão de um conjunto de fluxos prioritários de resíduos que 
representam, regra geral, um novo quadro de desafios e de problemas. 

Na tabela 51 apresenta-se uma análise SWOT da gestão de resíduos e limpeza urbana 
no concelho de S. João da Madeira, a qual foi considerada aquando da definição dos 
eixos estratégicos de actuação constantes do capítulo 4.2. 
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Tabela 51 – Análise SWOT da gestão de resíduos em S. João da Madeira 

Pontos fortes  (S)

- Dimensão reduzida do concelho e elevada 
concentração populacional, reduzindo as 
distâncias a percorrer 
- Existência de zonas no concelho com 
potencial para funcionarem como zonas 
piloto (recolha porta-a-porta e compostagem 
doméstica) 
- Grande número de jovens em idade escolar 
(mais de 6000), facilitando e potenciando a 
recolha selectiva e a alteração de hábitos 
- Programa escolar da Agenda 21 Local 
(elevado interesse demonstrado nos temas 
sobre ‘resíduos’ e ‘compostagem doméstica’) 
- Duplicação recente do número de 
ecopontos  
- Interesse da autarquia em criar um 
ecocentro e um serviço de recolha porta-a-
porta 
- Existência de diversos estabelecimentos 
com boas práticas de classificação, 
separação e encaminhamento de resíduos 
para operadores licenciados 

Pontos fracos (W)

- Elevado ritmo de crescimento de resíduos (60% em 6 
anos!) 
- Fraca sensibilização da população para o uso correcto 
dos contentores de deposição de resíduos  
- Existência de vários locais de deposição ilegal de 
resíduos  
- Inexistência de um ecocentro  
- Reduzidos níveis de recolha selectiva de materiais nos 
ecopontos  
- Fraco envolvimento da ERSUC no esforço de recolha 
selectiva e de sensibilização (ausência de campanhas 
de sensibilização, por exemplo) 
- Inexistência de lavagem dos ecopontos (pela ERSUC) 
- Ausência de uma estratégia de sensibilização e 
motivação dos munícipes e operadores económicos 
- Reduzida cobertura noticiosa sobre a temática 
- Défice financeiro actual na gestão municipal de 
resíduos (tarifário actual não permite recuperação total 
de custos) 
- Tarifário indexado à agua, não incentivando à redução 
e à separação dos resíduos e sua colocação nos 
ecopontos 
- Recursos humanos insuficientes a nível da actual 
estrutura municipal (Departamento de Ambiente e 
Planeamento) 

Oportunidades (O)

- Criação de uma maior sensibilidade para as 
questões ambientais na sociedade 
sanjoanense 
- Abatimento de custos mediante uma 
elevada participação dos munícipes e dos 
operadores económicos no reforço da 
recolha selectiva 
- Adopção de soluções inovadoras e 
pioneiras a nível regional (caso dos projectos 
piloto propostos) 
- Promoção do envolvimento e da 
participação dos munícipes na planificação, 
implementação e monitorização das soluções 
propostas 

Ameaças (T)

- Continuação do elevado ritmo de crescimento da 
produção de resíduos (10% por ano) 
- Resistência dos munícipes a alterações nos hábitos de 
separação e deposição de resíduos 
- Adesão insuficiente de sectores-chave, como os 
sectores do comércio e da restauração, ao esforço de 
recolha selectiva 
- Agravamento do prejuízo municipal  caso não ocorra 
uma adesão significativa à recolha selectiva 
- Resistência da população a um tarifário que repercuta 
os custos reais da gestão municipal de resíduos 
- Forte crescimento dos custos da gestão de resíduos 
com a entrada em funcionamento da unidade de 
incineração  
- Inexistência de um tarifário que incentive uma menor 
produção de resíduos e uma maior separação dos 
materiais  
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4.2. Eixos estratégicos de intervenção 

4.2.1. Objectivos para 2010 

Face aos problemas diagnosticados, e tendo em consideração os novos desafios que se 
colocam na implementação de uma gestão sustentável de resíduos, propõe-se que S. 
João da Madeira adopte os seguintes objectivos de médio prazo (para 2010): 
- Reforço da consciencialização dos munícipes e dos operadores económicos visando a 
adopção de comportamentos mais adequados.
- Diminuição da quantidade de resíduos produzida por habitante, promovendo hábitos de 
consumo sustentável, a reutilização de bens e materiais e projectos-piloto como a  
compostagem doméstica em escolas e jardins de moradias.
- Maximização da reciclagem de materiais, suportada num reforço das infra-estruturas 
que facilitem a participação de toda a sociedade sanjoanense e permitam o cumprimento 
das metas estabelecidas em termos de recolha selectiva e reciclagem. 
- Reforço da capacidade de intervenção da gestão municipal, sobretudo ao nível do 
controlo operacional e do apoio aos munícipes e operadores económicos. 
- Sustentabilidade económica da gestão municipal, com a recuperação de custos e a 
adopção de instrumentos económicos adequados. 

Propõe-se que este plano de acção assuma claramente, como elemento estrutural do 
modelo de gestão a implementar, a prioridade à prevenção e à reciclagem, em 
detrimento de soluções de destino final como a incineração ou o aterro sanitário. Este 
modelo de gestão visa ir ao encontro da futura estratégia de prevenção e reciclagem de 
resíduos que será brevemente adoptada na União Europeia e colocará S. João da 
Madeira na primeira linha dos municípios portugueses que assumem uma postura pró-
activa no que respeita aos novos desafios da gestão de resíduos, salvaguardando a 
sustentabilidade económica das acções propostas. 
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4.2.2. Eixos estratégicos de intervenção 

Este plano de acção pretende assim responder aos problemas identificados no 
diagnóstico da situação actual (capítulo 2) e assegurar que a gestão municipal de 
resíduos evolua no sentido da sustentabilidade a todos os níveis, incluindo a suas 
dimensões ambiental, social e económica.
Apresenta-se a seguir uma estruturação em seis Eixos Estratégicos de Intervenção 
(tabela 52), no âmbito dos quais são enquadradas múltiplas acções propostas, 
devidamente detalhadas e calendarizadas (capítulo 3.3). 

Tabela 52 – Eixos de intervenção do Plano de Acção 

Eixo de Intervenção 1 – Prevenção da produção e da perigosidade dos resíduos 
Eixo de Intervenção 2 – Promoção da separação multimaterial e maximização da reciclagem 
Eixo de Intervenção 3 – Reforço da comunicação entre os intervenientes e da sensibilização da 
comunidade
Eixo de intervenção 4 – Melhoria da eficiência fiscalizadora 
Eixo de intervenção 5 – Apoio às empresas na melhoria da sua gestão de resíduos 
Eixo de intervenção 6 – Reforço dos instrumentos de suporte à gestão municipal 
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4.3. Acções a implementar 

Eixo de Intervenção 1 – Prevenção da produção e da perigosidade dos resíduos 

Acção 1.1 – Implementação de projectos-piloto de compostagem doméstica (escolas e moradias)  
Acção 1.2 – Adopção por parte do município de uma política de compras ambientalmente correcta  
Acção 1.3 – Criação de centros de reutilização de bens e produtos (integração no Banco de Recursos) 
Acção 1.4 – Criação de prémio para projectos de prevenção de resíduos 
Acção 1.5 – Estudo da viabilidade da implementação de  sistemas de tarifário variável

Eixo de Intervenção 2 – Promoção da separação multimaterial e maximização da reciclagem 

Acção 2.1 – Ampliação da rede de ecopontos 
Acção 2.2 – Análise e implementação da recolha selectiva porta-a-porta em grandes produtores 
Acção 2.3 – Análise da viabilidade técnica e económica da recolha selectiva de orgânicos 
Acção 2.4 – Criação de ecocentro municipal  
Acção 2.5 – Lançamento de prémio de recolha selectiva 
Acção 2.6 – Plano de separação de resíduos nas infra-estruturas e equipamentos municipais 
Acção 2.7 – Apoio à criação de rede de recolha selectiva de óleos alimentares usados

Eixo de Intervenção 3 – Reforçar a comunicação entre os intervenientes e a sensibilização da comunidade 

Acção 3.1 – Elaboração de um plano de comunicação e educação ambiental 
Acção 3.2 – Elaboração de um manual de apoio à gestão de resíduos pelos munícipes 
Acção 3.3 – Preparação e implementação de conteúdos informativos no site 
Acção 3.4 – Criação de linha telefónica informativa e de apoio aos munícipes 
Acção 3.5 – Criação de grupo de trabalho dedicado à educação ambiental na área dos resíduos sólidos 
Acção 3.6 – Formação de professores

Eixo de intervenção 4 – Melhoria da eficiência fiscalizadora 

Acção 4.1 – Fiscalização e regulamentação eficientes 
Acção 4.2 – Plano de recuperação e limpeza dos locais de deposição ilegal de resíduos 
Acção 4.3 – Organização de uma grande acção de limpeza anual (Dia Mundial da Terra)

Eixo de intervenção 5 – Apoiar as empresas na melhoria da sua gestão de resíduos 

Acção 5.1 – Elaboração de um manual de apoio à gestão de resíduos aos operadores económicos 
Acção 5.2 – Grupo de trabalho para apoio à gestão de resíduos pelo sector de construção e demolição 
Acção 5.3 – Organização de acções de formação dirigidas aos operadores económicos

Eixo de intervenção 6 – Reforço dos instrumentos de suporte à gestão municipal 

Acção 6.1 – Caracterização dos resíduos sólidos urbanos 
Acção 6.2 – Desenvolvimento de aplicações SIG específicas para apoio à gestão do sistema de resíduos  
Acção 6.3 – Elaboração de relatórios anuais  
Acção 6.4 – Criação do Conselho Municipal de Acompanhamento da Gestão de Resíduos (CMAGR) 
Acção 6.5 – Promover a organização de cursos de formação do pessoal afecto à gestão municipal de resíduos e 
limpeza urbana
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4.3.1. Eixo de Intervenção 1 – Prevenção da produção e da 
perigosidade dos resíduos 

Enquadramento
A produção de resíduos em S. João da Madeira tem vindo a aumentar muito 
significativamente - no período 1997-2003 ocorreu um aumento de 60% da quantidade de 
resíduos (crescimento médio anual de 10% claramente superior ao crescimento médio 
anual da população de 1,4 % verificado no período 1991-2001).  
Este ritmo de crescimento é insustentável a médio prazo, não só em termos ambientais 
como em termos económicos, devendo realçar-se que em 2010, caso o ritmo de 
crescimento se mantenha e caso se verifique a entrada em funcionamento da unidade de 
incineração proposta pela empresa ERSUC (com o correspondente agravamento da 
actual tarifa paga pelo município), os custos do tratamento de resíduos em S. João da 
Madeira poderão sofrer um aumento de 374% (no cenário em que a tarifa seja de 40€ por 
tonelada de resíduos incinerada), face aos custos ocorridos em 2002. 
Por estes motivos é extremamente importante assumir o objectivo da prevenção como 
prioritário, devendo a Câmara Municipal funcionar como catalisador da mudança que é 
necessário promover a nível local tanto junto dos munícipes como das empresas. 
Neste eixo de intervenção encaixam-se acções como a implementação de projectos de 
compostagem doméstica, a criação de centros de reutilização de bens e de produtos ou a 
adopção de políticas de compras ambientalmente correctas, entre outros. 

Objectivos
As acções propostas visam promover a redução da produção de resíduos, em particular 
daqueles que têm habitualmente como destino final soluções de eliminação (como o 
aterro sanitário de Aveiro), e a minimização da perigosidade dos resíduos que ainda 
assim forem produzidos.
Não existindo dados fiáveis relativamente à evolução da capitação (quantidade de 
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resíduos produzida por habitante por dia) em S. João da Madeira nos últimos anos, não é 
possível quantificar objectivos de redução ou de estabilização desse indicador.
No caso do projecto de compostagem doméstica, propõe-se que até 2010 o projecto 
permita o desvio de resíduos orgânicos de 300 moradias (equivalente ao desvio de, pelo 
menos, 147 270 kg por ano, considerando uma média de 3 pessoas por moradia). 

Acções propostas

Acção 1.1 – Implementação de projectos-piloto de compostagem doméstica em 
escolas e jardins de moradias 
Esta acção poderá dar um contributo muito positivo para a diminuição da quantidade de 
matéria orgânica que é enviada para o aterro de Aveiro e contribuir para o aumento da 
sensibilização ambiental dos munícipes aderentes ao projecto, com efeitos potenciadores 
de novos comportamentos, inclusive na separação de embalagens. 

Acção 1. 2 – Adopção de política de compras ambientalmente correcta por parte do 
município
Com esta acção pretende-se adoptar uma política de compras que integre critérios 
ambientais, minimizando a produção de resíduos e incentivando a aquisição de produtos 
reciclados e/ou facilmente reciclados. Esta política de compras deve ser extensível 
também aos eventos promovidos pela autarquia. 

Acção 1.3 - Criação de centros de reutilização de produtos em 2ª mão
Esta acção, que deve ser articulada com o projecto de criação do Banco de Recursos 
previsto no Plano de Acção da Rede Social, poderá ser um excelente mecanismo de 
promoção de práticas de reutilização de bens e produtos, aumentando o seu tempo de 
vida e reduzindo, por essa via, a quantidade de produtos que são descartados. Tal 
intervenção constitui igualmente uma forma de apoio aos mais carenciados. 
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Acção 1.4 – Criação de prémios para projectos de prevenção de resíduos 
A criação de um prémio a atribuir numa base bianual a projectos de escolas, associações 
e empresas que visem reduzir a produção e/ou a perigosidade dos resíduos poderá 
motivar a comunidade sanjoanense a adoptar comportamentos mais sustentáveis. 

Acção 1.5 – Estudo da viabilidade de implementação de sistemas de taxa variável 
Este estudo tem como objectivo principal avaliar a viabilidade de adopção de um tarifário 
variável de resíduos que incentive a redução da quantidade de resíduos enviados para 
aterro (prevenção quantitativa) e a deposição selectiva. Outro aspecto a avaliar é a 
melhor forma de reduzir e recuperar os custos da gestão de resíduos. 
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Acção 1.1a Eixo de Intervenção 1 – Prevenção da produção e da perigosidade dos resíduos 

IMPLEMENTAÇÃO DE PROJECTOS DE COMPOSTAGEM DOMÉSTICA EM TODAS AS 
ESCOLAS DO CONCELHO 

Tipo de acção:  Estudo           Plano/projecto               Obra               Organizativa 

Prioridade:  Elevada                    Média                      Baixa 

Objectivos: 
- Promover programas de compostagem em jardins das escolas do concelho  
- Dar um contributo muito positivo na diminuição da quantidade de matéria orgânica que chega ao Aterro de Aveiro
- Contribuir para o aumento da sensibilização ambiental de toda a comunidade escolar assegurando ainda o 

envolvimento e participação dos encarregados de educação 

Descrição:
- Concepção de programas de compostagem nos jardins das 

escolas do concelho. 1ª Fase (2004-2005): EB1 + EB23 + 
CEI; 2ª Fase (2005-2006): extensão às escolas Secundárias 

- Oferta de compostores a todas as escolas envolvidas 
- Realização de acções de sensibilização / formação da 

comunidade escolar, incluindo a participação dos 
encarregados de educação / docentes / funcionários 

- Realização de acções de informação e sensibilização 
dirigidas aos munícipes envolvidos no projecto-piloto de 
compostagem em moradias (ver acção 1.3) 

- Edição de uma folha informativa para divulgação das 
actividades e resultados do projecto 

- Edição de uma brochura sobre a forma de compostar 
- Criação de linha telefónica de apoio 

Meios a utilizar: 
- Jardins das escolas do concelho para efectuar a compostagem doméstica 
- Compostores a oferecer às escolas envolvidas 
- Folha informativa para efectuar a divulgação do projecto  
- Brochura sobre a forma de realização da compostagem (em articulação com acção 1.1b) 
- Linha telefónica para apoio técnico e esclarecimento de dúvidas 
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Parceiros a envolver: 
- Câmara Municipal de S. João da Madeira (entidade promotora do projecto) 
- Escolas do concelho: EB1 + EB23 + CEI (1ª fase – 2004/2005); Escolas Secundárias (2ª fase – 2005/2006) 
- Entidade externa para apoio técnico e apoio na formação e sensibilização de professores e alunos 
- Associações de pais (sensibilização) 

Obstáculos actuais:  
Possibilidade de ocorrer uma fraca adesão, caso o projecto não seja devidamente divulgado junto da comunidade 
escolar e não seja assegurado apoio técnico permanente, imprescindível para o sucesso do projecto 

Potencialidades a promover:  
- Redução da quantidade de matéria orgânica enviada para aterro 
- Aumentar a sensibilidade ambiental da comunidade escolar 
- Aumentar da sensibilidade ambiental dos munícipes com filhos em idade escolar 

Custos:
- Aquisição dos compostores 
- Edição de folha informativa e de brochura 
- Apoio técnico
- Criação e manutenção de linha telefónica 

Programas de financiamento 
Instituto dos Resíduos 

Calendarização:

Actividades 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010
Planeamento        
Implementação 1ª fase 2ª Fase - Extensão a todas as escolas do concelho 
Monitorização

Indicadores de monitorização 
- Número de escolas e alunos a participar no projecto 
- Quantidade de matéria orgânica desviada de aterro 
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Acção 1.1b Eixo de Intervenção 1 – Prevenção da produção e da perigosidade dos resíduos

IMPLEMENTAÇÃO DE PROJECTO-PILOTO DE COMPOSTAGEM DOMÉSTICA EM 
MORADIAS

Tipo de acção:  Estudo           Plano/projecto               Obra               Organizativa 

Prioridade:  Elevada                    Média                      Baixa 

Objectivos: 
- Promover a compostagem em jardins de moradias de zonas onde elas sejam predominantes 
- Contribuir positivamente para a diminuição da quantidade de matéria orgânica que chega ao Aterro de Aveiro 
- Contribuir para o aumento da sensibilização ambiental dos munícipes aderentes à campanha (o que também 

contribui para potenciar a recolha selectiva de embalagens) 

Descrição:
- Avaliar a experiência de vários municípios 

portugueses, identificando factores-chave para o 
sucesso destes projectos 

- Concepção de programas de compostagem em 
jardins de moradias, com a selecção das zonas alvo  

- Realização de experiências piloto nos jardins da 
autarquia e nas escolas (ver acção 1.1a), com o 
objectivo de divulgação aos munícipes 

- Oferta dos compostores aos aderentes 
- Generalização dos programas de compostagem a 

todos os jardins de moradias interessados em aderir 
e criação de esquema de benefícios pela adesão 

Hipóteses de zonas alvo
1 – Mourisca 
2 – Bairro Salazar 
3 – Fontaínhas 
4 – Fundo de Vila 
5 – Devesa Velha 

1

2

3

4 5
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Meios a utilizar: 
- Jardins das escolas do concelho 
- Compostores a oferecer às escolas envolvidas 
- Folha informativa para efectuar a divulgação do projecto  
- Brochura sobre a forma de realização da compostagem (em articulação com acção 1.1a) 
- Linha telefónica para apoio técnico e esclarecimento de dúvidas (assessoria técnica eventualmente a cargo de 

uma entidade externa) 

Parceiros a envolver: 
- Câmara Municipal de S. João da Madeira (entidade promotora do projecto) 
- Entidade externa para apoio técnico e para formação e sensibilização de professores e alunos 
- Associações de moradores  

Obstáculos actuais:  
Possibilidade de uma fraca adesão, caso os programas não sejam devidamente divulgados e não seja disponibilizada 
informação ou incentivos suficientes. 

Potencialidades a promover:  
- Redução da quantidade de matéria orgânica enviada para aterro.  
- Melhoria da sensibilidade ambiental dos aderentes ao programa. 

Custos:
- Aquisição dos compostores 
- Edição de folha informativa e de brochura 
- Apoio técnico
- Criação e manutenção de linha telefónica 

Programas de financiamento 
Instituto dos Resíduos 

Calendarização:

Actividades 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010
Planeamento      
Implementação 1ª Fase 2ª Fase - Extensão a todo o 

concelho
Monitorização

Indicadores de monitorização 
- Número de moradias a participar no projecto-piloto 
- Quantidade de matéria orgânica desviada de aterro 
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Acção 1.2            Eixo de Intervenção 1 – Prevenção da produção e da perigosidade dos resíduos

ADOPÇÃO DE POLÍTICA DE COMPRAS AMBIENTALMENTE CORRECTA POR PARTE DO 
MUNICÍPIO

Tipo de acção:  Estudo           Plano/projecto               Obra               Organizativa 

Prioridade:  Elevada                    Média                      Baixa 

Objectivos: 
Adopção de uma política de compras que integre critérios ambientais, minimizando a produção de resíduos e 
incentivando a aquisição de produtos reciclados e/ou facilmente reciclados. 

Descrição:
- Passos a seguir no desenvolvimento e implementação de uma política de compras ambientalmente correcta: 
- Definir e aprovar objectivos políticos (reconhecer politicamente a importância da compra pública ambientalmente 

correcta, definindo uma política com objectivos e acções) 
- Analisar a situação de partida (identificar as pessoas envolvidas na gestão das compras, listar os produtos e 

serviços e avaliar o impacto ambiental associado a cada compra) 
- Fomentar a formação, a comunicação e a participação (incentivar a informação e a participação dos funcionários 

da administração local e os cidadãos em geral e criar canais internos de comunicação) 
- Adquirir bens e serviços de acordo com critérios ambientais (definir critérios ambientais de compra, elaborar 

bases de dados, integrar critérios ambientais em concursos públicos para aquisição de bens e serviços e definir 
requisitos ambientais para os contratos em vigor) 

Meios a utilizar: 
- Grupo de trabalho interno para analisar a actual política de compras  
- Acções de formação aos funcionários 
- Brochura a divulgar os objectivos e os critérios da nova política de compras 

Parceiros a envolver: 
- Câmara Municipal e Junta de Freguesia de S. João da Madeira 
- DECO
- Associação ambientalista 
- Associação de Jovens Ecos Urbanos 

Obstáculos actuais:  
- Menor grau de sensibilização para as questões ambientais por parte dos responsáveis pelas compras municipais 
- Falta de informação disponível sobre o desempenho ambiental de alguns dos produtos  
- Desconhecimento da diferença de custos entre os produtos ambientalmente mais adequados e os outros 
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Potencialidades a promover:  
- Minimização da produção de resíduos resultantes de compras realizadas pela autarquia 
- Aumento da sensibilização e dos níveis de informação ambiental por parte de decisores e técnicos municipais 

Custos:
Elaboração de um diagnóstico e de um plano  

Programas de financiamento 
-

Calendarização:

Actividades 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010
Planeamento       
Implementação

Monitorização

Indicadores de monitorização 
- Número de produtos que cumprem os critérios estabelecidos 
- Número de concursos públicos de aquisição que incluem critérios ambientais como requisitos para a selecção 
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Acção 1.3            Eixo de Intervenção 1 – Prevenção da produção e da perigosidade dos resíduos

CRIAÇÃO DE CENTROS DE REUTILIZAÇÃO DE PRODUTOS EM SEGUNDA MÃO 
(INTEGRAÇÃO NO BANCO DE RECURSOS) 

Tipo de acção:  Estudo           Plano/projecto               Obra               Organizativa 

Prioridade:  Elevada                    Média                      Baixa 

Objectivos: 
Esta acção, que deve ser articulada com o projecto de criação do Banco de Recursos previsto no Plano de Acção de 
Rede Social, poderá constituir um excelente mecanismo de promoção de práticas de reutilização de bens e 
produtos/equipamentos, aumentando o seu tempo de vida e reduzindo, dessa forma, a quantidade de desperdícios a 
eliminar.

Descrição:
- Criação de grupo de trabalho responsável pela gestão deste tipo de materiais, com tarefas como:  

o acções de sensibilização dos consumidores, em locais estratégicos: zonas comerciais, zonas públicas de 
lazer, espaços publicitários municipais 

o recolha dos diferentes tipos de materais em local próprio e acessível aos consumidores 
o reparação gratuita dos materias/equipamentos não “transformáveis” 
o dinamização de oficinas de trabalho para reutilização por tipologia de material: cartão/papel, plástico, 

metal/sucata, vidro. 
o disponibilização de materiais excedentes para venda à população 

Meios a utilizar: 
Banco de recursos previsto pelo Plano de Acção da Rede Social 

Parceiros a envolver: 
- Rede Social 
- Desempregados de longa duração 
- IPSS

Obstáculos actuais:  
- Fraca adesão da população à iniciativa (falta de sensibilização para a problemática) 
- Dificuldades na implementação de um circuito de recolha dos materiais/equipamentos 

Potencialidades a promover:  
- Práticas de reutilização de bens e produtos aumentando o seu tempo de vida 
- Práticas de reparação de equipamentos e produtos em 2ª mão 
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Custos:
Organizativos

Programas de financiamento: 
-

Calendarização:

Actividades 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010
Planeamento       

Implementação   

Indicadores de monitorização: 
- Número e peso dos produtos em 2ª mão encaminhados através destes centros de reutilização 
- Quantidade de munícipes inscritos nas oficinas temáticas 
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Acção 1.4            Eixo de Intervenção 1 – Prevenção da produção e da perigosidade dos resíduos

CRIAÇÃO DE PRÉMIOS PARA PROJECTOS DE PREVENÇÃO DE RESÍDUOS 
Tipo de acção:  Estudo           Plano/projecto               Obra               Organizativa 

Prioridade:  Elevada                    Média                      Baixa 

Objectivos: 
- Criação de um prémio a atribuir numa base bianual a projectos de escolas, associações e empresas que visem 

reduzir a produção e/ou a perigosidade dos resíduos. 

Descrição:
- Definição do regulamento do prémio a criar 
- Selecção de patrocinadores e apoiantes da iniciativa 
- Selecção de júri  
- Divulgação por intermédio de anúncios na imprensa local, cartazes e desdobráveis 
- Selecção dos vencedores das diferentes categorias (escolas, associações, indústria/serviços e 

comércio/restauração, por exemplo) 

Meios a utilizar: 
- Cartaz e desdobrável 
- Página na internet da Câmara Municipal  
- Publicidade nos órgãos de comunicação social locais 

Parceiros a envolver: 
- Câmara Municipal de S. João da Madeira 
- Instituto dos Resíduos 
- Centro Tecnológico do Calçado  
- Empresas (patrocínio) / Órgãos de comunicação social (apoio na divulgação) 

Obstáculos actuais:  
- Menor espírito inovador neste domínio 
- Desconhecimento da importância da prevenção da produção e perigosidade de resíduos 

Potencialidades a promover:  
- Espírito de inovação e empreendorismo 
- Redução da produção e da perigosidade de resíduos 

Custos:
- Produção de materiais informativos 
- Prémios a atribuir 
- Organização e administração do concurso 
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Programas de financiamento: 
Instituto dos Resíduos 
ERSUC / Euroreciclagem 

Calendarização:

Actividades 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010
Planeamento        
Implementação

Monitorização

Indicadores de monitorização: 
- Número de projectos apresentados 
- Potencial de prevenção da produção e da perigosidade dos resíduos (kg/ano) 
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Acção 1.5            Eixo de Intervenção 1 – Prevenção da produção e da perigosidade dos resíduos

ESTUDO DA VIABILIDADE DE IMPLEMENTAÇÃO DE SISTEMAS DE TAXA VARIÁVEL 
Tipo de acção:  Estudo           Plano/projecto               Obra               Organizativa 

Prioridade:  Elevada                    Média                      Baixa 

Objectivos: 
- Avaliar o modelo de tarifário variável de resíduos que melhor incentiva a redução da quantidade de resíduos 

enviados para aterro (prevenção quantitativa) e a recolha selectiva. 
- Avaliar qual o tarifário que permite a redução e a recuperação dos custos da gestão de resíduos.  

Descrição:
Os sistemas de tarifários variáveis de resíduos (conhecidos como “Pay-as-you-throw”) baseiam-se em taxas que 
variam consoante o volume ou peso dos resíduos produzidos, fundamentalmente resíduos sólidos urbanos (RSU). 
Propõem-se assim os seguintes passos: 
- Elaboração de um estudo que analise as motivações, barreiras e potencialidades deste tipo de taxas, 

identificando formas viáveis que permitam aos responsáveis municipais a introdução destes sistemas com êxito. 
- Esclarecimento do papel potencial da comunidade local na definição e implementação destes tarifários 
- Avaliação da viabilidade de aplicação em diferentes situações, incluindo os retalhistas e as pequenas empresas. 

Meios a utilizar: 
Estudo elaborado por empresa de consultoria / Universidade 

Parceiros a envolver: 
- Câmara Municipal de S. João da Madeira 
- Empresa de consultoria / Universidade 
- Associações empresariais e de cidadãos 
- Euroreciclagem
- ERSUC

Obstáculos actuais:  
- Resistência de alguns sectores da população à introdução de taxas que penalizem a maior produção de resíduos 
- Possibilidade de aumento da deposição ilegal de resíduos, caso a fiscalização não actue eficazmente 
- Custos associados à mudança de sistema 

Potencialidades a promover:  
- Redução da quantidade de resíduos alvo de recolha indiferenciada, com a redução de custos associada 
- Aumento significativo dos resíduos separados e colocados em ecopontos ou no futuro ecocentro 
- Recuperação de custos (se bem definida) 
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Custos:
- Custo da elaboração do estudo 
- Custos do investimento inicial  

Programas de financiamento: 
-

Calendarização:

Actividades 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010
Elaboração do estudo       
Avaliação do estudo       
Planificação (se viável)      
Implementação (se viável)    

Indicadores de monitorização: 
n.d.
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4.3.2. Eixo de Intervenção 2 – Promoção da separação 
multimaterial visando maximizar a reciclagem 

Enquadramento
A actual rede de infra-estruturas é composta por um total de 48 baterias de ecopontos, 
não existindo ainda nenhum ecocentro nem nenhum serviço de recolha porta-a-porta 
junto dos munícipes ou dos grandes produtores, como empresas ou escolas.
Apesar de ter ocorrido um reforço recente do número de ecopontos, ainda se verificam 
níveis reduzidos de recolha selectiva de resíduos (97,2% dos RSU produzidos ainda são 
encaminhados para o aterro de Aveiro), o que significa que deverá ser feito um amplo 
investimento neste domínio. 
No que diz respeito à recolha selectiva de embalagens, apenas no caso das de vidro se 
ultrapassam as metas para 2005 estabelecidas pela legislação (recolha de 35,4% destes 
resíduos face à meta de 15%) e que o nosso país terá de cumprir. No caso das 
embalagens de papel e cartão (3,9%) ou das embalagens metálicas e plásticas (2,26%) 
ainda há um grande esforço a fazer para se atingirem as metas de 15% estabelecidas 
para 2005. Em acréscimo, as metas recentemente estabelecidas para 2011 (ver anexo 5) 
obrigarão certamente a um reforço adicional e a uma rentabilização mais intensa das 
infra-estruturas de recolha selectiva. 
Quanto aos resíduos orgânicos, e face à intenção de construção de uma central de 
compostagem por parte da empresa ERSUC, torna-se indispensável avaliar a forma mais 
eficiente de organizar a recolha selectiva deste tipo de resíduos, que numa fase inicial 
terá de privilegiar os maiores produtores: sector da restauração e cantinas. 
Em relação a todos os fluxos de resíduos incluídos no âmbito deste relatório (óleos 
usados ou resíduos de equipamento eléctrico e electrónico, por exemplo) impõe-se o 
acompanhamento da reorganização a nível nacional da respectiva gestão com a entrada 
em funcionamento de novas entidades gestoras com responsabilidades na definição dos 
modelos de recolha selectiva e de tratamento, assim como na definição das 
contrapartidas financeiras associadas às diferentes soluções.
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Metas de reciclagem
Assume-se como pressuposto da intervenção proposta,  o cumprimento das metas de 
recolha selectiva, reutilização e reciclagem estabelecidas pela legislação comunitária, a 
qual se encontra transposta para o direito nacional. No anexo V apresentam-se os 
detalhes para cada fluxo de RSU.  

Acções
Acção 2.1 – Ampliação da rede de ecopontos 
Esta acção visa a ampliação do número de ecopontos em S. João da Madeira, de forma 
a maximizar a quantidade de resíduos recolhidos selectivamente e encaminhados para a 
estação de triagem e reduzir a quantidade de resíduos enviados para aterro. Na tabela 
53 apresentam-se as relações propostas para o número de ecopontos por habitante em 
2006 (1:348) e em 2010 (1:281). Pretende-se assim aumentar, de forma significativa, os 
actuais níveis de recolha selectiva, em particular, de embalagens.

Tabela 53 - Evolução do número de habitantes por ecoponto 

* Fonte: Câmara Municipal de S. João da Madeira, 2004. ** - Proposta do Plano de Acção.  *** - Considerou-se um 
crescimento de 1,4% ao ano entre 2001 e 2010, para uma população base de 21 102 habitantes (INE, 2001) 

Acção 2.2 – Análise e implementação da recolha selectiva porta-a-porta em 
grandes produtores 
Nesta acção propõe-se a implementação de um novo serviço de recolha selectiva porta-
a-porta junto dos grandes produtores: organismos públicos, estabelecimentos de ensino, 
de comércio e de restauração e empresas de serviços e industriais (PMEs5). Este novo 
serviço de recolha porta-a-porta das fracções recicláveis (papel e cartão e embalagens 

                                                 
5 PME – Pequena e Média Empresa. 

Anos Final de 2003 Final de 2006 Final de 2010 

Número de baterias de ecopontos 48 * 65 ** 85 ** 

Habitantes por ecoponto *** 1:452 1:348 1:281 
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plásticas, metálicas e de vidro) possibilitará a recolha eficaz de grandes quantidades de 
resíduos separados, devendo estabelecer-se de forma criteriosa os circuitos e 
procedimentos de recolha a implementar e ainda promover uma ampla campanha de 
informação e sensibilização junto dos diferentes públicos-alvo. 

Acção 2.3 – Análise da viabilidade técnica e económica da recolha selectiva de 
resíduos orgânicos 
Face à intenção da ERSUC de investir na construção de uma unidade de compostagem 
para o tratamento dos resíduos orgânicos (restos de comida e de jardins) com uma 
capacidade de tratamento de 40.000 toneladas por ano, é necessário proceder a uma 
análise da viabilidade de implementação da recolha selectiva deste tipo de resíduos em 
S. João da Madeira, em particular junto dos grandes produtores - restaurantes, cafés, 
cantinas de escolas e indústrias, jardins municipais e de particulares. 

Acção 2.4 – Criação de um ecocentro municipal  
Esta acção tem como objectivo a instalação de uma infra-estrutura que complemente os 
restantes serviços de recolha selectiva a oferecer em S. João da Madeira (ecopontos e 
recolha porta-a-porta junto dos grandes produtores). Como local propõe-se a adaptação 
do espaço actualmente existente no armazém municipal da Rua das Águas. 
A instalação de um ecocentro municipal  possibilita ainda a recolha e acondicionamento 
adequado de resíduos que não são passíveis de serem recolhidos nos circuitos 
tradicionais da recolha indiferenciada, como as pequenas quantidades de entulho, os 
monos, os resíduos verdes resultantes de cortes em jardins e ainda os resíduos 
‘especiais’ (lâmpadas fluorescentes, baterias de automóveis, óleos usados de motores, 
pilhas e acumuladores e latas de tintas e solventes, entre outros). Desta forma, assegura-
se uma correcta gestão e encaminhamento dos vários tipos de resíduos produzidos no 
concelho.
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Acção 2.5 – Lançamento do Prémio de Recolha Selectiva 
Esta acção prevê a criação de um prémio a atribuir, numa base anual, a projectos de 
escolas, associações e empresas que visem promover práticas de recolha selectiva. 
Poderão igualmente estabelecer-se, periodicamente, concursos entre escolas para 
premiar aquelas que recolherem maiores quantidade de resíduos para reciclagem. 

Acção 2.6 – Preparação e implementação de plano de separação de resíduos nas 
infra-estruturas e equipamentos municipais 
Neste ponto propõe-se a criação uma rede de mini-ecopontos em todas as instalações da 
autarquia, visando sensibilizar e motivar a participação de todos os funcionários da 
autarquia (Câmara Municipal e Junta de Freguesia) nos esforços da recolha selectiva, 
assim como respectivos visitantes. 

Acção 2.7 – Criação de rede de recolha selectiva de óleos alimentares usados 
Com esta acção pretende-se criar um novo serviço de recolha selectiva de óleos 
alimentares usados junto do sector da restauração e das cantinas de escolas e 
indústrias, estabelecendo para tal parceria com empresa(s) especializada(s) na recolha 
deste tipo de resíduos. Desta forma, para além de se assegurar a reciclagem deste fluxo 
de resíduos, evita-se o seu despejo generalizado para a rede de esgotos ou para os 
contentores existentes na via pública. 
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Acção 2.1                  Eixo de Intervenção 2 – Promoção da separação multimaterial

AMPLIAÇÃO DA REDE DE ECOPONTOS 
Tipo de acção:  Estudo           Plano/projecto               Obra               Organizativa 

Prioridade:  Elevada                    Média                      Baixa 

Objectivos: 
Esta acção visa assegurar a ampliação da rede destes equipamentos de recolha selectiva de molde a receber e 
encaminhar para reciclagem uma parte cada vez maior dos resíduos actualmente depositados no aterro sanitário de 
Aveiro.  Pretende-se, dessa forma promover o rápido crescimento dos níveis de reciclagem no concelho para níveis 
próximos dos estabelecidos a nível comunitário, com todas as vantagens ambientais e económicas daí resultantes 
(induzindo a redução de custos pelo não envio de resíduos para eliminação). 

Descrição:
- Estudo da localização dos novos ecopontos 

(assegurar que o maior numero possível de munícipes 
estão servidos por estes novos equipamentos) 

- Avaliação da integração paisagística dos ecopontos a 
instalar, de forma a diminuir a seu impacto visual 

- Aquisição e instalação dos ecopontos (faseamento 
proposto na tabela 54) 

- Reajuste dos circuitos de recolha e manutenção de 
forma a evitar a acumulação de lixo. 

Tabela 54 – Faseamento da colocação de ecopontos 

* Fonte: Câmara Municipal de S. João da Madeira, 2004 

Anos N.º de 
ecopontos 

Habitantes por 
ecoponto 

Final de 2003* 48 1:452 

Final de 2006 65 1:348 

Final de 2010 
85

1:281

Meios a utilizar: 
- Plano de investimento em infra-estruturas complementares ao aterro da ERSUC. 
- Articulação com a criação do ecocentro e o arranque da recolha selectiva porta-a-porta nos grandes produtores; 
- Equipamento de recolha da ERSUC. 

Parceiros a envolver: 
- Câmara Municipal de S. João da Madeira 
- ERSUC

Obstáculos actuais:  
- Falta de mobilização da população para a utilização destas infra-estruturas, sobretudo nos casos em que a 

distância a percorrer é maior. 
- Menor frequência de recolha do que seria desejável por parte da ERSUC 
- Ausência de lavagem dos ecopontos por parte da ERSUC 
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Potencialidades a promover:  
- Optimização dos sistemas de recolha, triagem e envio para reciclagem de resíduos que de outro modo não são 

valorizados ou que correm o risco de serem depositados em locais impróprios. 
- Aumento dos níveis de participação ecológica dos sanjoanenses 

Custos:
Aquisição e colocação dos recipientes. 

Programas de financiamento: 
Co-financiamento por parte da ERSUC 

Calendarização:

Actividades 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010
Preparação de plano de investimentos        
Aquisição e colocação de ecopontos 

Sensibilização (reforço) 

Indicadores de monitorização: 
- Número de habitantes por ecoponto (1:452 em finais de 2003) 
- Evolução das quantidades de resíduos recolhidas nos ecopontos (kg/ecoponto por material) 
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Acção 2.2                  Eixo de Intervenção 2 – Promoção da separação multimaterial

ANÁLISE E IMPLEMENTAÇÃO DA RECOLHA SELECTIVA PORTA-A-PORTA EM GRANDES 
PRODUTORES 

Tipo de acção:  Estudo           Plano/projecto               Obra               Organizativa 

Prioridade:  Elevada                    Média                      Baixa 

Objectivos: 
Esta acção visa assegurar uma recolha porta-a-porta de resíduos valorizáveis (papel/cartão, embalagens e vidro) junto 
dos maiores produtores de resíduos (escolas, comércio, restauração, serviços e indústrias), tendo em vista o seu envio 
posterior para reciclagem.   
Com esta acção pretende-se sensibilizar um número crescente de operadores económicos para a separação dos 
resíduos nos seus estabelecimentos e assim aumentar substancialmente a quantidade de resíduos a enviar para 
reciclagem. 

Descrição:
- Identificação das zonas a abranger por este serviço 
- Conceber e executar a recolha porta-a-porta (em articulação com a criação do ecocentro – ver acção 2.3) 
- Planificação dos circuitos de recolha nas zonas a abranger 
- Aquisição de equipamentos de deposição (sacos e/ou contentores próprios) e de recolha 
- Distribuição de sacos e de contentores para a recolha porta-a-porta nos estabelecimentos envolvidos. 
- Implementação do novo serviço de recolha 
- Realização de uma campanha de informação, diferenciada, junto das escolas e dos vários sectores económicos 

Meios a utilizar: 
- Concurso público para selecção da empresa concessionária do novo serviço  
- Equipamentos de recolha da empresa concessionária da recolha porta-a-porta 
- Contentores de grande dimensão no ecocentro a criar (ver acção 2.3) 
- Materiais de informação e sensibilização (definidos num plano de comunicação específico). 

Parceiros a envolver: 
- Câmara Municipal de S. João da Madeira.  
- Empresa concessionária da recolha porta-a-porta e da gestão do ecocentro (recolha dos resíduos valorizáveis); 
- Escolas e empresas de serviços, restauração, comércio ou indústrias 
- Lipor (permuta de experiências relativamente ao Projecto Ecofone) 
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Obstáculos actuais:  
- Falta de motivação por parte dos operadores económicos para aderir à recolha porta-a-porta.  
- Risco de ocorrer mistura de resíduos nos sacos, devido à falta de informação ou de cuidado. 
- Inexistência de contrapartidas pagas pela ERSUC pelo material entregue. 

Potencialidades a promover:  
A recolha porta-a-porta é uma acção que, caso seja bem planeada e executada, poderá recolher elevadas 
quantidades de resíduos separados, comparativamente com os ecopontos 
Caso exista uma adequada afectação de meios, e tendo em atenção a previsão de grande crescimento dos custos de 
envio de resíduos para aterro ou para incineração (caso esta opção avance), o forte crescimento da recolha selectiva 
poderá amortizar esta despesa, mesmo considerando os custos intrínsecos a este tipo de recolha 

Custos:
- Aquisição de sacos próprios e de contentores para a colocação dos resíduos 
- Campanha de informação aos munícipes. 

Programas de financiamento 
Co-financiamento por parte da ERSUC 

Calendarização:

Actividades 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010
Elaboração do plano de investimento        
Implementação progressiva 1ª fase Alargamento às indústrias e 

população 
Monitorização

Sensibilização 

Indicadores de monitorização: 
- Número de escolas e de estabelecimentos aderentes 
- Quantidade de resíduos recolhidos trimestralmente, por material 
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Acção 2.3                  Eixo de Intervenção 2 – Promoção da separação multimaterial

ANÁLISE DA VIABILIDADE TÉCNICA E ECONÓMICA DA RECOLHA SELECTIVA DE 
ORGÂNICOS

Tipo de acção:  Estudo           Plano/projecto               Obra               Organizativa 

Prioridade:  Elevada                    Média                      Baixa 

Objectivos: 
Avaliar a viabilidade, técnica e económica, de implementação de uma recolha selectiva de resíduos orgânicos (restos 
de comida e de jardim) junto dos maiores produtores – restaurantes, cafés, cantinas de escolas e indústrias, jardins 
municipais e particulares. Esta recolha selectiva, caso venha a ser implementada beneficiará de uma unidade de 
compostagem prevista no Plano de Investimentos da ERSUC a qual irá receber, após entrar em funcionamento, 
resíduos orgânicos recolhidos selectivamente. 

Descrição:
- Inventariar as quantidades produzidas pelos maiores produtores de resíduos - restaurantes, cafés, cantinas de 

escolas e indústrias, jardins municipais e de particulares.  
- Avaliar o tipo de contentores adequados ao acondicionamento dos resíduos orgânicos (sacos ou contentores) 

para a recolha porta-a-porta nos estabelecimentos envolvidos. 
- Identificar zonas de maior concentração de produtores e estabelecer os circuitos a criar para a recolha selectiva 

dos resíduos orgânicos, articulando com a recolha porta-a-porta indiferenciada e evitando a sua duplicação (no 
dia da recolha selectiva de orgânicos não deverá realizar-se a recolha indiferenciada nesses produtores) 

- Estudar os meios de realização de campanhas de informação, diferenciada, junto das escolas e dos vários 
sectores económicos 

- Monitorização, sobretudo na fase inicial deste tipo de recolha 

Meios a utilizar: 
- Equipa de projecto para elaborar o estudo de viabilidade e o plano de implementação 
- Implementação: meios de acondicionamento e de recolha adequados à recolha selectiva de resíduos orgânicos 

Parceiros a envolver: 
- Câmara Municipal de S. João da Madeira.  
- ERSUC (gestão da futura central de compostagem)  
- Empresa concessionária da recolha em S. J. Madeira 
- Sector Horeca (hotelaria, restauração e cafetaria) 
- Mercado municipal
- Cantinas de escolas e empresas 
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Obstáculos actuais:  
- Falta de conhecimento das quantidades de resíduos orgânicos produzidos.  
- Menor sensibilidade dos agentes a envolver. 

Potencialidades a promover:  
Esta acção, se realizada atempadamente, poderá facilitar a adesão do município quando for necessário proceder à 
recolha selectiva de resíduos orgânicos. 

Custos:
Elaboração do estudo.

Programas de financiamento: 
ERSUC

Calendarização:

Actividades 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010
Elaboração do estudo       
Avaliação do estudo      
Implementação (se viável)    

Indicadores de monitorização: 
Só em caso de implementação: n.º de estabelecimentos aderentes; quantidade recolhida anualmente 
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Acção 2.4                  Eixo de Intervenção 2 – Promoção da separação multimaterial

CRIAÇÃO DE ECOCENTRO MUNICIPAL 
Tipo de acção:  Estudo           Plano/projecto               Obra               Organizativa 

Prioridade:  Elevada                    Média                      Baixa 

Objectivos: 
Esta acção visa criar uma infra-estrutura que permita centralizar a recolha selectiva de resíduos em maiores 
quantidades ou com características especiais (como as lâmpadas fluorescentes, equipamentos eléctricos e 
electrónicos, baterias automóveis, entulhos em pequenas quantidades),  de forma a evitar a sua deposição em locais 
inadequados e o aproveitamento/reciclagem de alguns materiais. Por outro lado, a criação do ecocentro permitirá a 
regulamentação da gestão dos resíduos de vários sectores económicos de actividade, tal como o da Construção e 
Demolição (ver acção 5.4), minimizando o impacte ambiental decorrente da actual prática ambiental desse sector.  

Descrição:

- Realização de obras no actual armazém municipal (na Rua 
das Águas) para o adaptar às condições necessárias ao 
funcionamento regular de um ecocentro

- Definição da(s) entidade(s) intervenientes no sistema, a 
quem caberá a responsabilidade da gestão do ecocentro 

- Aquisição de contentores de grande capacidade e viaturas 
- Definição do horário: o ecocentro deve ter um horário 

alargado (incluindo finais de tarde e sábado) 
- Realização de uma grande campanha de informação e 

sensibilização durante o ano de arranque da infra-estrutura 
- Programar um plano de educação ambiental envolvendo as 

escolas do concelho e que inclua uma visita ao ecocentro 

Meios a utilizar: 
- Armazém municipal;
- Contentores de grande dimensão;
- Material de sensibilização e informação. 
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Parceiros a envolver: 
- Câmara Municipal de S. João da Madeira  
- ERSUC / Euroreciclagem / Empresa concessionária do Ecocentro e do serviço de recolha porta-a-porta 

(desenvolvimento técnico, recolha, armazenamento e gestão) 
- Entidades gestoras de fluxos de resíduos: Sociedade Ponto Verde, Ecopilhas, Valorcar, Valorpneu 
- Escolas (programa de educação ambiental) 

Obstáculos actuais:  
Fraca disponibilidade prévia da população e de outros actores locais.  
Fraca articulação entre os vários agentes intervenientes no sistema. 

Potencialidades a promover:  
É um processo simples, permitindo optimizar os sistemas de recolha e envio para reciclagem de resíduos que de outro 
modo não seriam valorizados ou que frequentemente são depositados em sítios impróprios. Possibilita a melhoria da 
gestão dos resíduos no concelho, contribuindo para diminuir a quantidade enviada para aterro, para a valorização de 
maiores quantidades de RSU e para o aumento da consciência ambiental dos actores locais. 

Custos:
- Obras de adaptação do armazém municipal 
- Aquisição dos contentores 
- Equipa de gestão e operação do ecocentro 
- Envio dos resíduos para tratamento e destino final 
- Campanhas de sensibilização e informação 

Programas de financiamento: 
Co-financiamento por parte da ERSUC 

Calendarização:

Actividades 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Elaboração do projecto        
Obras de adaptação do armazém       
Entrada em funcionamento      
Campanhas de sensibilização 

Indicadores de monitorização 
- Quantidades anualmente depositadas no ecocentro, por material 
- Número de utentes do ecocentro, e sua distribuição (cidadão, indústria, restauração, serviços, comércio, 

associação, outros) 



Resíduos e Limpeza Urbana - Diagnóstico e Plano de Acção – Documento Final                            117 

Acção 2.5                  Eixo de Intervenção 2 – Promoção da separação multimaterial

LANÇAMENTO DE PRÉMIO DE RECOLHA SELECTIVA JUNTO DAS ESCOLAS E DAS 
EMPRESAS

Tipo de acção:  Estudo           Plano/projecto               Obra               Organizativa 

Prioridade:  Elevada                    Média                      Baixa 

Objectivos: 
Esta iniciativa terá como principal objectivo envolver os alunos e trabalhadores na problemática “resíduos” do concelho 
de São João da Madeira, dando a conhecer a forma correcta de gestão dos resíduos na escola/empresa e 
apresentando as suas vantagens. O prémio será o elemento motivador para a abordagem da temática.

Descrição:
- Fazer uso da criatividade e conceber um prémio original e promotor da acção 
- Publicitar fortemente a iniciativa, utilizando os meios de comunicação municipais 
- Envolver o maior número de instituições, acompanhando o desenrolar da iniciativa e divulgando os seus 

resultados junto da população 
- Realizar acções de formação com os responsáveis de cada instituição – escola/empresa – introduzindo conceitos 

principais: 3 Rs; educação ambiental; desenvolvimento sustentável … 

Meios a utilizar: 
- Meios publicitários municipais (imprensa local, outdoors e mupis); mailings directos; página da internet da Câmara 

Municipal de S. João da Madeira 
- Documentação de apoio às acções de formação 
- Prémio

Parceiros a envolver: 
- Câmara Municipal de S. João da Madeira 
- ERSUC
- Sociedade Ponto Verde  
- Ecopilhas  
- Valorpneu
- Escolas / Sector Horeca / Mercado municipal / Cantinas de escolas e empresas 

Obstáculos actuais: 
- Baixo grau de receptividade por parte dos responsáveis das instituições 
- Dificuldades na integração da inciativa nos programas escolares/operacionais internos  
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Potencialidades a promover:  
- Envolvimento de grupos chave da população na temática “resíduos” 
- Melhoria substancial (dependente do grau de adesão à iniciativa) do quantitativo de materiais urbanos/industriais 

enviados para recolha selectiva 

Custos:
Material de divulgação do concurso e prémios a atribuir. 

Programas de financiamento: 
Sociedade Ponto Verde 
Ecopilhas 
ERSUC
Euroreciclagem

Calendarização:

Actividades 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010
Acções de formação       

Desenvolvimento de iniciativa       
Avaliação do desempenho e entrega de 
prémio

     

Indicadores de monitorização: 
- Nº de escolas/ empresas aderentes à iniciativa 
- Quantidade de materais recolhidos selectivamente: ecopontos/ecocentro municipais 
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Acção 2.6                  Eixo de Intervenção 2 – Promoção da separação multimaterial

LANÇAMENTO DE PLANO DE SEPARAÇÃO DE RESÍDUOS NAS INFRA-ESTRUTURAS E 
EQUIPAMENTOS MUNICIPAIS 

Tipo de acção:  Estudo           Plano/projecto               Obra               Organizativa 

Prioridade:  Elevada                    Média                      Baixa 

Objectivos: 
Esta acção visa assegurar a ampliação da rede de equipamentos de recolha selectiva, alargando-a a todas as 
instalações da Câmara Municipal e Junta de Freguesia, e sensibilizar / motivar os trabalhadores e munícipes que 
utilizam essas instalações para participarem no esforço da recolha selectiva, visando a reciclagem. 

Descrição:
- Instalar pequenos ecopontos em todas as instalações da Câmara Municipal de S. João da Madeira e da Junta de 

Freguesia
- Contribuir para a sensibilização e motivação dos funcionários municipais e munícipes que se encontrem nessas 

instalações para participarem na recolha selectiva 
- Garantir que todo o actual sistema de recolha de resíduos nas instalações é reformulado de forma a garantir um 

máximo de recolha selectiva 
- Substituir todos os caixotes do lixo pessoais e públicos por micro-ecopontos de deposição diferenciada 
- Garantir o envolvimento mediático de políticos e líderes de opinião com vista à promoção da mensagem de 

incentivo à separação de resíduos na autarquia 

Meios a utilizar: 
- Concurso público para aquisição dos equipamentos 
- Meios de recolha da autarquia 
- Campanha de sensibilização preparada e promovida pelo Grupo de Trabalho dedicado à Educação Ambiental 

proposto na  Acção 3.5, através da concepção e distribuição de cartazes e desdobráveis a todos os funcionários e 
políticos

Parceiros a envolver: 
- Câmara Municipal de S. João da Madeira 
- Junta de Freguesia de S. João da Madeira 
- ERSUC e empresa concessionária do serviço de recolha porta-a-porta 
- Funcionários autárquicos 
- Munícipes
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Obstáculos actuais:  
Mobilizar os funcionário autárquicos e a população a utilizar correctamente estes equipamentos. Necessidade de 
recolha regular dos resíduos colocados nos ecopontos. 

Potencialidades a promover:  
Permite aumentar a quantidade de resíduos enviados para reciclagem pela própria autarquia, podendo funcionar como 
um exemplo a seguir e contribui para a sensibilização ambiental dos funcionários e munícipes 

Custos:
- Aquisição e colocação dos contentores.  
- Campanha de sensibilização (cartazes, desdobráveis) 

Programas de financiamento: 
-

Calendarização:

Actividades 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Planificação        
Formação e sensibilização inicial       
Arranque da recolha selectiva       
Monitorização e reforço da sensibilização 

Indicadores de monitorização: 
- Número de contentores colocados para recolha selectiva 
- Quantidades recolhidas anualmente 



Resíduos e Limpeza Urbana - Diagnóstico e Plano de Acção – Documento Final                            121 

Acção 2.7                  Eixo de Intervenção 2 – Promoção da separação multimaterial

CRIAÇÃO DE REDE DE RECOLHA SELECTIVA DE ÓLEOS ALIMENTARES USADOS 
Tipo de acção:  Estudo           Plano/projecto               Obra               Organizativa 

Prioridade:  Elevada                    Média                      Baixa 

Objectivos: 
Com esta acção pretende-se criar um novo serviço de recolha selectiva de óleos alimentares usados junto do sector 
da restauração e das cantinas de escolas e indústrias, estabelecendo para tal parceria com empresa(s) 
especializada(s) na recolha deste tipo de resíduos. Desta forma, para além de se assegurar a reciclagem deste fluxo 
de resíduos, evita-se o seu despejo generalizado para a rede de esgotos ou para os contentores existentes na via 
pública.

Descrição:
- Estabelecimento de protocolo com empresa(s) especializada(s) na recolha de óleos alimentares usados 
- Planificação dos circuitos de recolha nas zonas a abranger 
- Divulgação do serviço de recolha junto dos estabelecimento de restauração e cantinas de escolas e indústrias 
- Oferta de contentores apropriados para a recolha deste fluxo de resíduos (responsabilidade das empresas de 

recolha seleccionadas) 
- Implementação do novo serviço de recolha 
- Realizar uma campanha de informação e de sensibilização junto das escolas e dos vários sectores económicos 

Meios a utilizar: 
- Protocolo com empresa(s) especializada(s) na recolha de óleos alimentares usados 
- Equipamentos de recolha oferecidos pela(s) empresa(s) seleccionada(s) 
- Folhetos informativos sobre o novo serviço e os procedimentos a adoptar para a recolha selectiva dos óleos 

Parceiros a envolver: 
- Câmara Municipal de S. João da Madeira.  
- Empresa(s) especializada(s) na recolha de óleos alimentares usados 
- Estabelecimentos do sector da restauração 
- Cantinas de escolas e indústrias 

Obstáculos actuais:  
- Falta de sensibilização dos operadores económicos  
- Hábitos arreigados 

Potencialidades a promover:  
Com a recolha selectiva evita-se o despejo destes resíduos na rede de esgotos, evitando os problemas decorrentes do 
seu tratamento na ETAR que serve o município (localizada em Oliveira de Azeméis) 
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Custos:
A cargo da(s) empresa(s) especializada(s) na recolha destes resíduos 

Programas de financiamento 
-

Calendarização:

Actividades 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010
Planificação e protocolo com empresa(s)        
Implementação progressiva 1ª fase Alargamento às cantinas de indústrias e 

escolas
Sensibilização 

Indicadores de monitorização: 
- Número de estabelecimentos aderentes 
- Quantidade de resíduos recolhida trimestralmente 
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4.3.3. Eixo de Intervenção 3 – Reforçar a comunicação entre os 
intervenientes e a sensibilização da comunidade 

Enquadramento
No que respeita à disponibilização de informação ao munícipe ou ao grau de 
sensibilização deste para uma correcta separação de resíduos e sua colocação nos 
ecopontos, e tal como referido no diagnóstico há ainda muito trabalho a fazer. 
A falta de informação generalizada, acompanhada da total ausência de campanhas de 
sensibilização nos últimos anos, quer por parte da autarquia, quer por parte das 
empresas com responsabilidades em matéria da recolha de resíduos, têm contribuído 
para o acumular de algumas disfunções em matéria de deposição de resíduos e de 
utilização dos contentores disponíveis. 
Por sua vez, a cobertura que os órgãos de comunicação social locais fazem da temática 
dos resíduos sólidos e limpeza urbana também tem tido uma expressão reduzida.
Finalmente, no que diz respeito ao esclarecimento de dúvidas ou à apresentação de 
denúncias por parte do munícipe, verifica-se não existir nenhum serviço de atendimento 
especializado, não tendo sido possível analisar os registos dos telefonemas recebidos 
nem o tratamento que foi dado a esses contactos. 

Acções
Acção 3.1a – Elaboração de um plano de comunicação e educação ambiental 
Esta acção tem como objectivo final a concretização de campanhas de informação e 
educação ambiental dos munícipes sobre a necessidade de separação dos resíduos e a 
sua correcta colocação nos ecopontos e ecocentros, a correcta deposição de resíduos 
nos contentores existentes na via pública e a forma de se fazer compostagem doméstica 
nos jardins das moradias. Estas campanhas devem ainda explicar a importância 
ambiental da adesão às diferentes formas de recolha selectiva e o papel que o cidadão 
tem na limpeza pública e na redução dos resíduos a enviar para aterro publicitando, 
nomeadamente, o regulamento municipal em vigor. 
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Acção 3.1b – Elaboração de um plano de comunicação e educação ambiental 
Aumentar a participação dos empresários dos vários sectores económicos, promover os 
serviços disponíveis e/ou a criar, e aumentar a cultura ambiental dos operadores no que 
diz respeito a boas práticas ambientais e aos destinos adequados para cada resíduo. 

Acção 3.2 – Elaboração de um manual de apoio à gestão de resíduos pelos 
munícipes
Pretende-se aqui criar um manual de fácil leitura, eminentemente prático, que vise 
facultar aos munícipes informação sobre todas as soluções de gestão de resíduos 
existentes no concelho e dar a resposta objectiva às dúvidas que possam surgir. 
Pretende-se ainda facultar um conjunto de sugestões de locais para pesquisa de 
informação sobre esta temática, quer sob a  forma de livros, revistas ou CDs, quer 
através de buscas na internet. 

Acção 3.3 – Preparação e implementação de conteúdos informativos no site 
www.cm-sjm.pt
Esta acção tem como principal objectivo compilar e integrar informação temática dentro 
do site oficial da autarquia. Este conjunto de dados estarão organizados e facilmente 
acessíveis ao cidadão comum, informando-o e, ao mesmo tempo, sensibilizando-o para a 
problemática dos resíduos no concelho de SJ Madeira. 

Acção 3.4 – Criação de linha telefónica informativa e de apoio aos munícipes 
(incluindo denúncias) 
Com esta acção cria-se um canal de comunicação fácil e directo entre o público e os 
serviços de ambiente da Câmara de modo a que cada cidadão possa esclarecer dúvidas 
que tenha sobre o sistema municipal de gestão de resíduos e limpeza. Cria-se 
igualmente um canal de comunicação que pode ser utilizado para alertar as autoridades 
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municipais no caso de suspeitas de desrespeito pelo ambiente, nomeadamente ao nível 
de deposição ilegais de resíduos.

Acção 3.5 – Criação de grupo de trabalho dedicado à educação ambiental na área 
dos resíduos sólidos
Nesta acção propõe-se a criação de um grupo de trabalho, coordenado pelo 
Departamento de Ambiente e Planeamento, dedicado à educação ambiental sobre os 
resíduos sólidos. Este deverá assumir um carácter multidisciplinar e multifuncional, 
devendo contar com a participação dos agentes locais mais relevantes. No que diz 
respeito às suas competências, este Grupo de Trabalho deverá ter capacidade para 
propor e dinamizar projectos de educação ambiental dirigidos a públicos-alvo 
diferenciados, divulgar informação considerada relevante e efectuar o levantamento da 
realidade local e regional. 

Acção 3.6 – Organização de cursos de formação para professores sobre resíduos 
sólidos urbanos 
Esta importante acção visa aumentar os conhecimentos dos professores dos vários 
níveis de ensino sobre os diferentes aspectos da gestão dos RSU, com destaque para a 
recolha selectiva e a reciclagem dos vários materiais (papel/cartão, vidro, embalagens, 
pilhas e resíduos orgânicos). Propõe-se assim a realização de cursos de formação que 
permitam aos professores adquirir novas competências nesta área de forma a poderem 
dinamizar acções de educação ambiental junto dos alunos. 
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Acção 3.1a           Eixo de Intervenção 3 – Reforçar a comunicação entre os intervenientes

ELABORAÇÃO DE UM PLANO DE COMUNICAÇÃO E DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL
Tipo de acção:  Estudo           Plano/projecto               Obra               Organizativa 

Prioridade:  Elevada                    Média                      Baixa 

Objectivos: 
- Promover campanhas de informação e educação ambiental dos munícipes sobre a necessidade de separação 

dos resíduos e a sua correcta colocação nos ecopontos e ecocentros, a correcta deposição de resíduos nos 
contentores existentes na via pública ou a forma de se fazer compostagem doméstica nos jardins das moradias. 

- Estas campanhas devem ainda procurar explicar a importância ambiental da adesão às diferentes formas de 
recolha selectiva, o papel que o cidadão tem na redução dos resíduos a enviar para aterro e na limpeza pública 
publicitando, nomeadamente, o regulamento de resíduos sólidos e limpeza urbana em vigor. 

Descrição:
- Elaboração de plano de comunicação tendo como públicos alvo todos os munícipes, a comunidade escolar 

(professores, alunos e funcionários) e o tecido empresarial do concelho (operadores dos sectores industrial, 
comercial, de serviços e restauração). É fundamental que se prevejam campanhas de informação destinadas aos 
diferentes públicos alvo. 

- Se possível, o Plano deve ser faseado e coincidir com a disponibilização dos vários serviços. Contudo, é possível 
começar a executar o plano ainda antes dos sistemas de recolha e transporte estarem totalmente montados. 
Neste caso deve ser sublinhada a data em que quando todos os serviços ficarão disponíveis (como o futuro 
ecocentro ou a recolha selectiva porta-a-porta). 

Meios a utilizar: 
- Comunicações na rádio e jornais locais; cartazes e desdobrável; serviço de linha telefónica (acção 3.4) 
- Programa de educação ambiental nas escolas (continuação do programa escolar da Agenda 21 Local): concursos 

nas escolas, peças de teatro, acções de rua, brochura escolar com jogos alusivos aos temas, etc. (acção 3.5). 

Parceiros a envolver: 
- Câmara Municipal de S. João da Madeira 
- Empresa de comunicação especializada na temática ambiental 
- EURORECICLAGEM / ERSUC (financiamento) 
- Instituto dos Resíduos (financiamento) 
- Entidades gestoras – Sociedade Ponto Verdes / Ecopilhas / Valorpneu / Valorcar (sensibilização e financiamento). 

Obstáculos actuais:  
- Dificuldade em programar um plano de comunicação eficaz e articulado com as outras acções propostas 
- Necessidade de financiamento para executar um plano diversificado e eficaz 
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Potencialidades a promover:  
Possibilidade de interligação desta acção com outras ao nível de elaboração de um plano de comunicação  

Custos:
- Elaboração do Plano de Comunicação;
- Inserção de publicidade informativa nos órgãos de comunicação social;  
- Concepção e execução de vários tipos de materiais informativos. 

Programas de financiamento 
-

Calendarização:

Actividades 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010
Elaboração do plano de comunicação        
Implementação do plano      
Avaliação dos resultados obtidos        
Implementação do novo plano     

Indicadores de monitorização: 
- Número de munícipes abrangidos pelas iniciativas previstas no plano de comunicação 
- Comparação da evolução do número de munícipes abrangidos pelo plano com os resultados efectivos em termos 

dos indicadores relativos à recolha selectiva ou à produção de resíduos 
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Acção 3.1b           Eixo de Intervenção 3 – Reforçar a comunicação entre os intervenientes

CAMPANHA DE INFORMAÇÃO E SENSIBILIZAÇÃO DIRIGIDA AOS OPERADORES 
ECONÓMICOS DO CONCELHO 

Tipo de acção:  Estudo           Plano/projecto               Obra               Organizativa 

Prioridade:  Elevada                    Média                      Baixa 

Objectivos: 
Aumentar a participação dos empresários dos vários sectores económicos, promover os serviços disponíveis e/ou a 
criar, e aumentar a cultura ambiental dos operadores, no que diz respeito a boas práticas ambientais e aos destinos 
finais para onde devem ser encaminhados os resíduos. 

Descrição:
Elaboração de um plano de comunicação tendo como público-alvo os operadores económicos. 

- Meios a utilizar: 
- Comunicações na rádio, jornais e cartazes;  
- Desdobrável entregue a todas as empresas. 

Parceiros a envolver: 
- Câmara Municipal de S. João da Madeira 
- EURORECICLAGEM (financiamento, promoção e sensibilização) 
- ERSUC (financiamento, promoção e sensibilização) 
- Instituto dos Resíduos (financiamento),  
- Sociedade Ponto Verde (sensibilização e financiamento). 
- Ecopilhas (sensibilização e financiamento) 
- Valorpneu (sensibilização e financiamento). 
- Valorcar (sensibilização e financiamento) 

Obstáculos actuais:  
Dificuldade em programar um plano de comunicação eficaz e articulado com as outras acções propostas 

Potencialidades a promover:  
Possibilidade de interligação desta acção com outras ao nível da elaboração do plano de comunicação  

Custos:
- Elaboração do Plano de Comunicação 
- Concepção e execução de vários tipos de materiais informativos a entregar a todas as grandes empresas do 

concelho.
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Programas de financiamento: 
-

Calendarização:

Actividades 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010
Elaboração do plano de comunicação     
Implementação do plano      
Avaliação dos resultados obtidos     
Implementação do novo plano 

Indicadores de monitorização: 
Número de munícipes abrangidos pela campanha de sensibilização 
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Acção 3.2            Eixo de Intervenção 3 – Reforçar a comunicação entre os intervenientes

ELABORAÇÃO DE UM MANUAL DE APOIO À GESTÃO DE RESÍDUOS PELOS MUNÍCIPES
Tipo de acção:  Estudo           Plano/projecto               Obra               Organizativa 

Prioridade:  Elevada                    Média                      Baixa 

Objectivos: 
Criar um manual de fácil leitura, eminentemente prático, que vise facultar aos munícipes informação sobre todas as 
soluções de gestão de resíduos existentes no Concelho e uma resposta objectiva às dúvidas que tenham.  
Pretende-se ainda facultar um conjunto de sugestões de locais para pesquisa de informação sobre esta temática, quer 
sejam sob a  forma de livros, revistas, CDs ou sob a forma de páginas na internet. 

Descrição:
- Compilação de informação prática sobre a gestão de resíduos em S. J. Madeira (regulamentos, tipo de 

contentores, horários, linhas telefónicas de apoio, empresas e entidades com responsabilidades, acções de 
formação, etc.) 

- Edição de um manual de apoio ao munícipe, em formato de papel e electrónico (CD e página na internet) 

Meios a utilizar: 
- Publicação e CD a editar 
- Página na internet da Câmara Municipal 

Parceiros a envolver: 
- Câmara Municipal de S. João da Madeira 
- ERSUC
- Euroreciclagem
Entidades gestoras –  sociedade Ponto Verdes / Ecopilhas / Valorpneu / Valorcar  

Obstáculos actuais:  
Informação demasiado dispersa e muitas vezes inacessível ao cidadão comum. 

Potencialidades a promover:  
Aprofundar os níveis de compreensão da forma de utilização dos equipamentos e serviços municipais/regionais de 
gestão de resíduos e limpeza urbana 

Custos:
- Criação de conteúdos.
- Edição de livro / CD e programação da página 

Programas de financiamento 
Programa Operacional Sistema de Informação (POSI), Eixo Prioritário 2 - Portugal Digital, Medida 2.2 Conteúdos 
Co-financiamento por parte da ERSUC e Euroreciclagem  
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Calendarização:

Actividades 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Elaboração do manual       
Lançamento do manual    2ª Ed.   
Revisão do manual (se necessário)        

Indicadores de monitorização: 

- Número de consultas na página na internet a criar 

- Número de manuais solicitados pelos munícipes
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Acção 3.3            Eixo de Intervenção 3 – Reforçar a comunicação entre os intervenientes

PREPARAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DE CONTEÚDOS INFORMATIVOS NA PÁGINA NA 
INTERNET DA CÂMARA MUNICIPAL 

Tipo de acção:  Estudo           Plano/projecto               Obra               Organizativa 

Prioridade:  Elevada                    Média                      Baixa 

Objectivos: 
Esta acção tem como principal objectivo compilar e integrar informação temática dentro da página na internet da 
Câmara Municipal de S. João da Madeira. Este conjunto de dados estarão organizados e facilmente acessíveis ao 
cidadão comum, informando-o e, ao mesmo tempo, sensibilizando-o para a problemática dos resíduos e sua evolução 
no concelho de SJ Madeira. 

Descrição:

Compilação e disponibilização de dados sobre: 
o quantitativos por tipos de resíduos e tipo de recolha (selectiva/ diferenciada) e sua evolução temporal 
o novas regras de gestão municipal dos resíduos: horários, locais e responsáveis 
o boas práticas de gestão de resíduos – aplicação dos 3 Rs: casa, escola, tipo de indústria, comércio e serviços 
o links temáticos 

“Consultório” de dúvidas on-line 

Meios a utilizar: 
- Página na internet da Câmara Municipal de S. João da Madeira 
- Conteúdos técnicos a fornecer por equipa da universidade 
- Disponibilização de assistência técnica e actualização de dados permanente 

Parceiros a envolver: 
- Câmara Municipal de S. João da Madeira 
- Parceiro técnico 

Obstáculos actuais:  
- Fraca adesão da população à iniciativa 
- Dificuldade na obtenção de grande quantidade de dados diversificados e actualizados 

Potencialidades a promover:  
- Envolvimento da população/sector industrial/serviços na temática “resíduos” 
- Melhoria geral do sistema de gestão de resíduos: município, escolas e indústrias 
- Participação e criação de dinamismo em torno da temática, através de um meio de comunicação em  crescente 

utilização
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Custos:
Concepção de conteúdos 
Programação e gestão da página na Internet 

Programas de financiamento 
Programa Operacional Sistema de Informação (POSI), Eixo Prioritário 2 - Portugal Digital, Medida 2.2 Conteúdos 

Calendarização:

Actividades 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010
Pesquisa e desenvolvimento de 
conteúdos

     

Apresentação de mini-site      
Actualização de conteúdos        

Indicadores de monitorização: 
Número de consultas da página na internet 
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Acção 3.4            Eixo de Intervenção 3 – Reforçar a comunicação entre os intervenientes

CRIAR UMA LINHA TELEFÓNICA PARA INFORMAÇÃO E APOIO AO MUNÍCIPE
(INCLUINDO DENÚNCIAS) 

Tipo de acção:  Estudo           Plano/projecto               Obra               Organizativa 

Prioridade:  Elevada                    Média                      Baixa 

Objectivos: 
- Criar um canal de comunicação fácil e directo entre o público em geral e os serviços de ambiente da Câmara de 

modo a que o cidadão possa esclarecer as dúvidas que tenha sobre o sistema municipal de gestão de resíduos e 
limpeza.

- Criar um canal de comunicação que possa ser utilizado para alertar as autoridades municipais para situações 
suspeitas de desrespeito pelo ambiente, nomeadamente para casos de deposição ilegal de resíduos. 

Descrição:
- Instalar uma linha telefónica na Câmara Municipal com atendimento permanente 
- Disponibilizar um técnico, desejavelmente fiscal de ambiente com formação de eco-conselheiro, para o serviço de 

atendimento e encaminhamento do pedido/esclarecimento de informação 
- Divulgar amplamente o número de telefone junto do público (órgãos de comunicação social, boletim municipal, 

página na internet) 
- Concertar com os serviços internos e com as autoridades policiais (PSP e GNR – SEPNA) os procedimentos a 

tomar no seguimento da recepção do alerta 
- Divulgar semestralmente a síntese dos contactos recebidos e respectivo encaminhamento e resposta 

Meios a utilizar: 
- Linha telefónica; 
- Campanha de divulgação do número de telefone e do serviço prestado (Cartazes, folhetos, publicidade nos meios 

de comunicação social, etc.); 
- Técnico da autarquia 
- Reforço da capacidade de fiscalização e reacção rápida da Câmara (ver acção 4.1) 
- Mecanismo de interligação rápida com a GNR-SEPNA e com a PSP para as situações que o exigirem (acção 4.1) 

Parceiros a envolver: 
- Câmara Municipal de S. João da Madeira; Junta de Freguesia;  
- Associações; Escolas;  
- Guarda Nacional Republicana; Polícia de Segurança Pública; 
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Obstáculos actuais:  
- Falta de capacidade de reacção rápida por parte dos serviços de fiscalização, ou outros envolvidos, no 

seguimento de denúncias 
- Insuficiente registo das actuais denúncias apresentadas na Câmara Municipal 

Potencialidades a promover:  
- Utilização da linha telefónica para apoio a outras áreas 
- Promoção da participação e responsabilização dos munícipes 

Custos:
- Criação e manutenção da linha telefónica 
- Técnico para atendimento e acompanhamento 

Programas de financiamento: 
-

Calendarização:

Actividades 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Planeamento        
Implementação

Monitorização

Indicadores de monitorização: 
- Número de queixas, reclamações e/ou pedidos de esclarecimento recebidos 
- Percentagem de situações com resposta adequada 
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Acção 3.5            Eixo de Intervenção 3 – Reforçar a comunicação entre os intervenientes

CRIAR GRUPO DE TRABALHO DEDICADO À EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA ÁREA DOS 
RESÍDUOS

Tipo de acção:  Estudo           Plano/projecto               Obra               Organizativa 

Prioridade:  Elevada                    Média                      Baixa 

Objectivos: 
Criar um Grupo de Trabalho, coordenado pelo Departamento de Ambiente e Planeamento, dedicado à educação 
ambiental sobre os resíduos sólidos, o qual deverá ter um carácter multidisciplinar e multifuncional, devendo contar 
com a participação dos agentes locais mais relevantes. No que diz respeito às suas competências, este Grupo de 
Trabalho deverá ter capacidade para propor e dinamizar projectos de educação ambiental dirigidos a públicos-alvo 
diferenciados, divulgar informação considerada relevante e efectuar o levantamento da realidade local e regional. 

Descrição:
Instituir um Grupo de Trabalho multidisciplinar e multifuncional com capacidade para: 
- Propor e dinamizar projectos de educação ambiental direccionados para públicos-alvo diferenciados – munícipes 

em geral / operadores económicos / comunidade escolar / outros 
- Preparar e divulgar informação sobre a gestão de resíduos sólidos, com particular ênfase na recolha selectiva 

visando a reciclagem 
- Realizar a avaliação periódica das acções desenvolvidas ou em desenvolvimento. 

Meios a utilizar: 
Este Grupo de Trabalho deve ser coordenado pelo Departamento de Ambiente e Planeamento, que centraliza a 
gestão e fiscalização dos Resíduos Sólidos em S. João da Madeira, devendo contar com representantes das várias 
entidades locais que podem desempenhar um papel importante nesta área 

Parceiros a envolver: 
- Câmara Municipal de S. João da Madeira (Departamento de Ambiente e Planeamento) 
- Equipa executiva da Rede Social de S. João da Madeira 
- Agrupamento Vertical e Agrupamento Horizontal de escolas 
- ASPEA – Associação Portuguesa de Educação Ambiental – Núcleo Regional de Aveiro 
- ERSUC / Euroreciclagem 

Obstáculos actuais:  
Este Grupo de Trabalho terá que ultrapassar algumas barreiras importantes, tais como dificuldades em conseguir a 
alteração de comportamentos e a eventual escassez de meios financeiros e humanos, determinantes para o sucesso 
das várias acções a empreender 
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Potencialidades a promover:  
Um Grupo de Trabalho que prepare e promova uma plano de educação ambiental capaz de induzir a alteração de 
comportamentos nos actores locais poderá ser a peça chave para o sucesso da gestão dos resíduos sólidos em S. 
João da Madeira. 

Custos:
Internos da Câmara Municipal de S. João da Madeira. 

Programas de financiamento: 
-

Calendarização:

Actividades 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010
Criação do Grupo de Trabalho        
Apresentação do Plano de Actividades        
Arranque dos trabalhos       
Avaliação do trabalho realizado      

Continuação dos trabalhos 

Indicadores de monitorização: 
- Número de acções de educação ambiental desenvolvidas 
- Número de pessoas envolvidas nos projectos levados a cabo 
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Acção 3.6            Eixo de Intervenção 3 – Reforçar a comunicação entre os intervenientes

ORGANIZAÇÃO DE CURSOS DE FORMAÇÃO PARA PROFESSORES SOBRE RESÍDUOS 
SÓLIDOS URBANOS 

Tipo de acção:  Estudo           Plano/projecto               Obra               Organizativa 

Prioridade:  Elevada                    Média                      Baixa 

Objectivos: 
- Aumentar os conhecimentos dos professores dos vários níveis de ensino sobre os vários aspectos da gestão dos 

RSU, com destaque para a recolha selectiva e a reciclagem dos vários materiais (papel/cartão, vidro, 
embalagens, pilhas e resíduos orgânicos). 

- Promover a realização de cursos de formação, que permitam aos professores adquirir novas competências nesta 
área de forma a poderem dinamizar acções de educação ambiental com os alunos. 

- Pretende-se, nomeadamente dar formação sobre a política de redução, reutilização e reciclagem (3Rs), 
explicando-se pormenorizadamente a forma correcta de separação dos resíduos sólidos urbanos e a sua 
colocação nos ecopontos e ecocentros.  

- Outra área fundamental que deve ser abordada nestes cursos de formação é a compostagem doméstica, e como 
se pode realizá-la nos jardins dos estabelecimentos de ensino ou das moradias. 

Descrição:
Organização de cursos de formação para professores sobre a ´Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos’ dirigidos a 
professores do concelho dos vários níveis de ensino com o objectivo de dinamizar competências necessárias ao 
planeamento e promoção de acções de educação ambiental sobre a temática dos RSU, com particular destaque para 
a recolha selectiva e a reciclagem 

Meios a utilizar: 
- Documentação de várias entidades ligadas à gestão e tratamento de resíduos; 
- Documentação de apoio ao curso de formação; 
- Divulgação por meio da comunicação social local e pelo envio de mailings; 

Parceiros a envolver: 
- Câmara Municipal de S. João da Madeira (financiamento, coordenação e divulgação das acções de formação) 
- Agrupamento vertical e horizontal de escolas (coordenação e divulgação) 
- Universidade ou entidade formadora acreditada (apoio técnico e realização da acção de formação) 
- Empresas de gestão e tratamento de resíduos (financiamento e documentação) 
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Obstáculos actuais:  
Irregularidade no grau de receptividade dos professores para os cursos de formação sobre gestão de RSU 

Potencialidades a promover:  
Melhoria substancial da preparação técnica e ambiental dos professores e alteração dos seus próprios 
comportamentos

Custos:
Depende da duração e dos apoios dos parceiros (possível enquadramento no Programa Focus) 

Programas de financiamento: 
Fundo Social Europeu e Programa Operacional Emprego, Formação e Desenvolvimento Social (POEFDS) 
Programa Focus 

Calendarização:

Actividades 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010
Elaboração de plano de formação        
Arranque da formação       
Avaliação dos resultados da formação      
Reforço da formação 

Indicadores de monitorização: 
- Número de professores envolvidos 
- Número de horas de formação 
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4.3.4. Eixo de intervenção 4 – Tornar a fiscalização mais 
eficiente e combater a deposição ilegal de resíduos 

Enquadramento
A fiscalização exercida pelos serviços municipais e, em complemento, pelas autoridades 
policiais (como a Política de Segurança Pública ou a Guarda Nacional Republicana, 
através do Serviço de Protecção da Natureza e do Ambiente de S. João da Madeira), 
representa um pilar imprescindível na implementação de qualquer política em matéria de 
ambiente, não sendo a gestão de resíduos uma excepção. 
Em S. João da Madeira foram identificados diversos locais de deposição ilegal de 
resíduos, fundamentalmente de resíduos de construção e demolição (RCD), tendo sido 
possível confirmar junto da autarquia e da Euroreciclagem que raramente os casos de 
deposição ilegal resultam em aplicações de contra-ordenações e de coimas junto dos 
infractores devido às dificuldades em os identificar correctamente.  
Para além dos RCD foram referidos casos de restaurantes e estabelecimentos 
comerciais que utilizam de forma incorrecta os contentores existentes na via pública 
depositando lá desde óleos alimentares usados ou restos de alimentos sem estarem 
devidamente acondicionados em sacos, ao contrário do que exige o regulamento 
municipal. Nestas situações, sendo mais fácil identificar os infractores, a autarquia não 
deve deixar de intervir de forma eficaz e penalizar quem reincide em comportamentos  
que não são de todo compatíveis com um gestão sustentável de resíduos e a limpeza 
urbana. Mas tal não é, porém, o que sucede. 
As acções propostas em termos do reforço da capacidade de fiscalização e de 
cumprimento da regulamentação, a par da recuperação e limpeza dos locais alvo de 
depósitos ilegais, deverão ser complementadas com acções que visem sensibilizar e 
apoiar a melhoria da gestão de resíduos por parte dos operadores económicos (eixo de 
intervenção 5). 
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Objectivos
As acções propostas neste eixo de intervenção têm como objectivos reforçar a eficiência 
da fiscalização a cargo da autarquia e das autoridades policiais, evitando a deposição 
ilegal de resíduos. Propõe-se como meta eliminar de forma eficaz os locais de deposição 
ilegal de resíduos até ao final de 2006 e assegurar que mais de 50% dos casos de 
deposição ilegal de resíduos resultem na aplicação de contra-ordenações junto dos 
responsáveis pela deposição ou dos proprietários dos terrenos em causa. 

Acções
Acção 4.1 – Fiscalização e regulamentação eficientes 
É fundamental assegurar uma fiscalização eficiente para evitar a continuação dos 
despejos ilegais dos mais diversos tipos de resíduos, penalizando sempre que possível 
os responsáveis pelos novos focos de poluição e assegurando o encaminhamento dos 
resíduos despejados para as infra-estruturas adequadas disponíveis. 

Acção 4.2 – Plano de recuperação e limpeza dos locais de deposição ilegal de 
resíduos
O principal objectivo é recuperar a qualidade ambiental e paisagística dos locais deixados 
livres pelo encerramento dos depósitos de entulho e resíduos existentes no concelho (ver 
diagnóstico 2.2.6 – Deposição ilegal de resíduos). Pretende-se que estes locais deixem 
de ser focos de poluição e se transformem em elementos de valorização e requalificação 
do território, devendo garantir que não voltam a ser alvo de depósitos ilegais mesmo que 
para tal se tenha de actuar coercivamente em relação aos proprietários dos terrenos. 

Acção 4.3 – Organizar uma grande acção anual de limpeza
Com esta acção procura-se recuperar a qualidade ambiental e paisagística dos locais 
com depósitos ilegais de resíduos e, simultaneamente, sensibilizar e mobilizar o maior 
número possível de munícipes e de entidades para participarem na iniciativa. Propõe-se 
que esta iniciativa se realize todos os anos em data a definir. 
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Acção 4.1       Eixo de Intervenção 4 – Melhoria da eficiência fiscalizadoa 

FISCALIZAÇÃO EFICIENTE PARA PREVENIR FOCOS DE POLUIÇÃO 
Tipo de acção:  Estudo           Plano/projecto               Obra               Organizativa 

Prioridade:  Elevada                    Média                      Baixa 

Objectivos: 
É fundamental assegurar uma fiscalização eficiente para prevenir a continuação dos despejos ilegais dos mais 
diversos tipos de resíduos, penalizando sempre que possível os responsáveis pelos novos focos de poluição e 
assegurando o encaminhamento dos resíduos despejados para as infra-estruturas adequadas entretanto criadas. 

Descrição:
- Reforço dos meios de fiscalização de modo a que se intervenha de forma rápida e eficiente para evitar que os 

operadores económicos e os munícipes em geral continuem a realizar despejos ilegais de resíduos 
- Organização de reuniões periódicas para articulação de meios entre os diversos intervenientes (CM, JF, 

Euroreciclagem, GNR-SEPNA, PSP, outros) 
- Aplicação efectiva das contra-ordenações previstas no regulamento municipal de resíduos 

Meios a utilizar: 
- Câmara Municipal de S. João da Madeira; 
- Junta de Freguesia; 
- Guarda Nacional Republicana; 
- Polícia de Segurança Pública; 

Parceiros a envolver: 
- População em geral 
- Associações
- Escolas 

Obstáculos actuais:  
Ausência de meios humanos, materiais e operacionais suficientes e de um forte enquadramento institucional. 

Potencialidades a promover:  
Assegurar a preservação da qualidade ambiental do concelho ao evitar o aparecimento e alastramento de novos focos 
de poluição 

Custos:
Custos internos da CM, da JF, da PSP e do SEPNA 

Programas de financiamento 
-
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Calendarização:

Actividades 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Implementação

Indicadores de monitorização 
- Número de situações denunciadas através da linha telefónica ou identificadas pelos serviços de fiscalização 
- Número de contra-ordenações aplicadas 
- Contra-ordenação aplicada por área temática (queima, deposição ilegal, etc.) 



Resíduos e Limpeza Urbana - Diagnóstico e Plano de Acção – Documento Final                            144 

Acção 4.2       Eixo de Intervenção 4 – Melhoria da eficiência fiscalizadoa 

PLANO DE LIMPEZA E RECUPERAÇÃO DOS LOCAIS COM DEPÓSITOS ILEGAIS DE 
RESÍDUOS

Tipo de acção:  Estudo           Plano/projecto               Obra               Organizativa 

Prioridade:  Elevada                    Média                      Baixa 

Objectivos: 
- Recuperar a qualidade ambiental e paisagística dos locais deixados livres pelo encerramento dos depósitos de 

entulho e resíduos existentes no concelho (ver diagnóstico 2.2.6 – Deposição ilegal de resíduos).  
- Pretende-se que estes locais deixem de ser focos de poluição e se transformem em elementos de valorização e 

requalificação do território. 

Descrição:
- Atribuir responsabilidades e a acordar na repartição de custos de recuperação da zona degradada. Tarefa a 

realizar local a local, tendo como orientação básica o princípio do poluidor-pagador 
- Limpar e remover para sítio adequado todos os resíduos existentes nos locais identificados 
- Em caso de contaminação do solo, elaborar estratégia de intervenção tendo em conta as exigências de qualidade 

dos usos do solo previstos para o local e zonas envolventes (se necessário realizar análises ao solo) 
- Sempre que possível e necessário, promover a vedação do local (mesmo que actuando de forma coerciva no 

caso de terrenos particulares) 

Meios a utilizar: 
- Regulamento municipal de resíduos, legislação existente e todos os meios jurídicos necessários 
- Recursos humanos e materiais da Euroreciclagem 
- Eventual adjudicação de tarefas específicas a empresas especializadas (nomeadamente no caso de resíduos 

perigosos)

Parceiros a envolver: 
- Câmara Municipal de S. João da Madeira;  
- Proprietários dos terrenos. 

Obstáculos actuais:  
- Dificuldade de atribuição dos custos de recuperação 
- Dificuldade de identificação dos infractores 

Potencialidades a promover:  
- Trata-se de uma intervenção muito visível e que concretiza os objectivos de requalificar os espaços agora 

ocupados com depósito de entulho e outro tipo de resíduos. 
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Custos:
- Recursos humanos e materiais a afectar à limpeza dos terrenos 
- Análises aos solos (em caso de resíduos perigosos) 
- Envio dos resíduos para destinos finais licenciados 

Programas de financiamento 
-

Calendarização:

Actividades 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Planeamento        
Implementação

Monitorização

Indicadores de monitorização: 
- Proporção entre locais identificados e locais limpos (%) 
- Evolução do número de novos locais com depósitos ilegais identificados anualmente 
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Acção 4.3       Eixo de Intervenção 4 – Melhoria da eficiência fiscalizadoa 

GRANDE ACÇÃO DE LIMPEZA ANUAL DO CONCELHO 
Tipo de acção:  Estudo           Plano/projecto               Obra               Organizativa 

Prioridade:  Elevada                    Média                      Baixa 

Objectivos: 
Recuperar a qualidade ambiental e paisagística dos locais com depósitos ilegais de resíduos, após a sua limpeza 
através da remoção dos resíduos e a instrução de processos de contra-ordenação junto dos poluidores ou de 
processos de notificação (caso sejam uma situação nova)  junto dos proprietários dos terrenos. 
Mobilizar o maior número possível de munícipes e de entidades para participarem na iniciativa, que se propõe realizar 
todos os anos no Dia Mundial da Terra (22 de Abril), este ano designado em S. João da Madeira como o dia da 
Agenda 21 Local, tendo sido desenvolvidas diversas iniciativas de limpeza de caminhos e espaços verdes públicos.  

Descrição:
- Remoção dos entulhos e dos resíduos depositados ilegalmente nos locais identificados pelas autoridades ou 

munícipes
- Encaminhamento para locais apropriados como o futuro ecocentro, onde se poderá proceder ao respectivo 

acondicionamento e envio para triagem e destino final 
- Reposição, quando possível, das características iniciais dos terrenos onde foram realizadas as deposições 

ilegais/ limpezas 
- Tratando-se de terrenos de particulares é imprescindível a prévia notificação dos respectivos proprietários assim 

como a instrução de um processo de contra-ordenação junto dos poluidores, caso exista essa informação 

Meios a utilizar: 
- Mobilização dos meios camarários para coordenar a acção de limpeza;  
- Voluntários de associações, escolas, ou cidadãos a título individual 
- Comunicação social (apoio na divulgação e na cobertura noticiosa) 

Parceiros a envolver: 
- Câmara Municipal de S. João da Madeira  
- Euroreciclagem
- A empresa concessionária da gestão do futuro ecocentro e serviço de recolha porta-a-porta de recicláveis 

Obstáculos actuais:  
A inexistência de uma fiscalização eficiente e actuante (risco de ocorrerem novos depósitos ilegais). 

Potencialidades a promover:  
Quando realizada de forma a ser amplamente divulgada através dos órgãos de comunicação social locais esta acção 
poderá evitar que se verifiquem novos despejos ilegais no mesmo local, o que é uma situação muito comum  
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Recuperação ambiental dos locais de deposição e a de contribuir simultaneamente para a sensibilização de um 
grande número de pessoas para as questões ambientais. 

Custos:
- Equipamentos de limpeza e contentores para acondicionar os resíduos 
- Envio dos resíduos para destino final 

Programas de financiamento 
-

Calendarização:

Actividades 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010
Planeamento        
Implementação

Monitorização

Indicadores de monitorização 
- Quantidade de resíduos recolhidos (distribuição por categorias) 
- Número de voluntários e de entidades envolvidas na acção de limpeza 
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4.3.5. Eixo de intervenção 5 – Apoiar as empresas na melhoria 
da sua gestão de resíduos 

Enquadramento e objectivos
Apesar dos resíduos produzidos pelas indústrias e por empresas de outros sectores de 
actividade não estarem directamente sob a responsabilidade da gestão municipal, a 
ocorrência de deficiências na gestão de resíduos nessas empresas pode dar origem a 
situações que exigem a intervenção da autarquia – depósitos ilegais de resíduos, uso 
inadequado dos contentores na via pública ou despejo de resíduos líquidos perigosos na 
rede de esgotos (óleos usados, solventes e águas oleosas, entre outros). 
Deste ponto de vista, a autarquia poderá ter vantagens em definir uma estratégia de 
apoio aos diversos sectores de actividade do concelho apoiando ou promovendo 
iniciativas que visem melhorar os níveis de informação e de formação sobre boas 
práticas da gestão de resíduos. Acções como a edição de um manual de apoio ou a 
organização de acções de formação inserem-se precisamente nesta linha de actuação. 
No diagnóstico apresentado no 2º capítulo realçou-se que o sector da construção e 
demolição é o sector de actividade que necessita de uma intervenção mais exigente e 
atenta face aos depósitos ilegais de resíduos que foi possível identificar em S. João da 
Madeira. As acções propostas incluem a criação de um grupo de trabalho específico para 
apoio e acompanhamento da gestão dos resíduos produzidos por este sector. 

Acções propostas
Acção 5.1 – Elaboração de um manual de apoio à gestão de resíduos pelos 
empresas do concelho (subsectores: industrial, comércio/serviços, restauração, 
oficinas de reparação e estabelecimentos de prestação de cuidados de saúde) 
Pretende-se elaborar um manual de gestão de resíduos em vários sectores de 
actividade, visando dotar as empresas do concelho dos conhecimentos indispensáveis 
para a adopção de práticas de trabalho que permitam prioritariamente reduzir, na fonte, a 
produção de resíduos e valorizar uma parte importante dos mesmos. Este manual, que 
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deverá ser tão objectivo e prático quanto possível, poderá constituir uma importante 
ferramenta de trabalho para as empresas. 

Acção 5.2 – Criação de um grupo de trabalho para apoio e acompanhamento da 
gestão dos resíduos do sector da construção e demolição 
Esta acção consiste na criação de um Grupo de Trabalho, coordenado pela Câmara 
Municipal, para apoio e acompanhamento da actividade de construção e demolição e, em 
particular, da gestão dos resíduos produzidos nessa actividade. 
Este Grupo de Trabalho terá o papel de equacionar novas iniciativas para promover a 
adopção de boas práticas ambientais pelo sector e um destino correcto para os entulhos, 
o que poderá passar por propor e acompanhar a implementação de diversas medidas, 
incluindo:
projectos-piloto de demolição selectiva, com separação prévia de alguns materiais 
presentes nos edifícios a demolir e o seu encaminhamento posterior para tratamento final 
licenciado; 
recolha de entulho aos pequenos produtores, por contentores ou sacos, com pagamento 
de taxa aquando da emissão da licença de construção ou de obras. 

Acção 5.3 – Organização de acções de formação dirigidas aos sectores 
económicos
Propõe-se aqui a organização de cursos sobre a gestão de resíduos em diversos 
sectores de actividade, dirigidos aos responsáveis das empresas industriais, comerciais e 
de serviços do concelho. Esta iniciativa poderá ser promovida pelo Câmara Municipal em 
estreita parceria com entidades com competência e conhecimentos reconhecidos neste 
domínio, tais como o Centro Tecnológico do Calçado e empresas de consultoria 
acreditadas como entidades formadoras e com qualidade reconhecida ou ainda 
empresas de gestão de resíduos. 
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Acção 5.1    Eixo de intervenção 5 – Apoiar as empresas na melhoria da sua gestão de resíduos 

ELABORAÇÃO DE UM MANUAL DE APOIO À GESTÃO DE RESÍDUOS PELOS EMPRESAS 
DO CONCELHO 

Tipo de medida:  Estudo           Plano/projecto               Obra               Organizativa 

Prioridade:  Elevada                    Média                      Baixa 

Objectivos: 
Com a elaboração deste manual pretende-se que os vários sectores económicos do concelho adoptem boas práticas 
ambientais na sua actividade de forma a conseguirem reduzir na fonte os resíduos produzidos, assim como 
valorizarem uma boa parte dos mesmos. Este manual poderá assim ser um meio importante de sensibilização. 

Descrição:
- Criação de uma equipa técnica que coordene a concepção de conteúdos para o manual 
- Edição de um manual – em versão de papel e em CD-ROM – e sua distribuição pelas empresas 

Meios a utilizar: 
- Constituição de uma equipa com elementos ligados a diversos sectores de actividade económica  
- Coordenação dos trabalhos por uma empresa de consultoria ou Universidade a seleccionar 

Parceiros a envolver: 
- Câmara Municipal de S. João da Madeira (entidade promotora do projecto); 
- Centro Tecnológico do Calçado (apoio na concepção de conteúdos); 
- Associações sectoriais (apoio na concepção de conteúdos); 
- Empresa de consultoria ou Universidade (coordenação e concepção de conteúdos). 

Obstáculos actuais:  
Pode existir dificuldade na divulgação e na aplicação prática por parte das empresas do concelho das recomendações 
previstas no manual. 

Potencialidades a promover:  
Para os operadores sensíveis às questões ambientais o manual pode ser um preciosa ferramenta de trabalho 

Custos:
- Preparação de conteúdos (por uma equipa técnica); 
- Edição/publicação;
- Envio do manual às empresas 

Programas de financiamento 

Programa Operacional Sistema de Informação (POSI), Eixo Prioritário 2 - Portugal Digital, Medida 2.2 Conteúdos  
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Calendarização:

Actividades 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Planeamento        
Preparação de conteúdos       
Publicação e divulgação     

Indicadores de monitorização: 
Número de empresas a requisitar exemplares do manual 
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Acção 5.2    Eixo de intervenção 5 – Apoiar as empresas na melhoria da sua gestão de resíduos 

CRIAÇÃO DE GRUPO DE TRABALHO PARA ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO DE 
RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E DEMOLIÇÃO 

Tipo de medida:  Estudo           Plano/projecto               Obra               Organizativa 

Prioridade:  Elevada                    Média                      Baixa 

Objectivos: 
Esta acção consiste na criação de um Grupo de Trabalho, coordenado pela Câmara Municipal, para apoio e 
acompanhamento da actividade de construção e demolição e, em particular, da gestão dos resíduos produzidos nessa 
actividade.

Descrição:
Criar um Grupo de Trabalho com o papel de equacionar novas iniciativas para promover a adopção de boas práticas 
ambientais pelo sector de construção e demolição e um destino correcto para os entulhos, o que poderá passar por 
propor e acompanhar a implementação de diversas medidas, incluindo:  

projectos-piloto de demolição selectiva, com separação prévia de alguns materiais presentes nos edifícios a 
demolir e o seu encaminhamento posterior para tratamento final licenciado;  

recolha de entulho aos pequenos produtores, por contentores ou sacos, com pagamento de taxa aquando da 
emissão da licença de construção ou de obras; e/ou 

alterações a regulamentos municipais de obras com vista a assegurar uma gestão correcta destes resíduos. 

Meios a utilizar: 
O Grupo de Trabalho poderá ser coordenado pelo Departamento de Ambiente e Planeamento, devendo assegurar-se 
uma boa interligação com os outros departamentos da autarquia (como o Departamento de Gestão Urbanística) 

Parceiros a envolver: 
- Câmara Municipal de S. João da Madeira (Departamento de Ambiente e Planeamento e Departamento de Gestão 

Urbanística)
- Empresas de construção e demolição e associações do sector da construção e demolição 
- ERSUC / Euroreciclagem 

Obstáculos actuais:  
- Falta de sensibilidade e de formação por parte dos operadores económicos 
- Carência de destinos adequados de reciclagem para vários dos resíduos de construção e demolição 
- Custos económicos associados à correcta deposição de resíduos  
- Ausência de uma política de fiscalização / penalização eficiente por parte da autarquia 
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Potencialidades a promover:  
Reciclagem de muitos dos materiais actualmente desperdiçados ao serem enviados para aterro e/ou despejados em 
terrenos do concelho. 
Eliminação de muitos dos actuais pontos de descarga ilegais de entulhos 

Custos:
Internos da Câmara Municipal de S. João da Madeira 

Programas de financiamento 
-

Calendarização:

Actividades 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010
Criação do Grupo de Trabalho        
Apresentação do Plano de Actividades        
Arranque dos trabalhos       
Avaliação do trabalho realizado      

Continuação dos trabalhos 

Indicadores de monitorização: 
Número de empresas envolvidas nos projectos levados a cabo 
Quantidade de resíduos de construção e demolição reciclados anualmente pelas empresas envolidas nos projectos 
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Acção 5.3    Eixo de intervenção 5 – Apoiar as empresas na melhoria da sua gestão de resíduos 

ORGANIZAÇÃO DE ACÇÕES DE FORMAÇÃO DIRIGIDAS AOS OPERADORES 
ECONÓMICOS

Tipo de medida:  Estudo           Plano/projecto               Obra               Organizativa 

Prioridade:  Elevada                    Média                      Baixa 

Objectivos: 
- Aumentar os conhecimentos da legislação na área dos resíduos por parte dos responsáveis das empresas de S. 

João da Madeira. Pretende-se promover a realização de cursos de formação pós laborais, que permitam a esses 
responsáveis adquirir novas competências nesta área tão importante da gestão ambiental.  

- Pretende-se, nomeadamente dar formação sobre a forma correcta de separação dos resíduos nas suas unidades 
e dos procedimentos para assegurarem o seu envio para destinos legal e ambientalmente correctos, com 
preferência para as soluções de reciclagem em detrimento do envio para aterro. 

Descrição:
Organização de cursos de formação sobre requisitos legais, sistemas de gestão e tecnologias de tratamento de 
resíduos em empresas 

Meios a utilizar: 
Legislação ambiental; 
Documentação de apoio ao curso de formação; 
Divulgação por meio da comunicação social local e pelo envio de mailings directos. 

Parceiros a envolver: 
Câmara Municipal de S. João da Madeira (entidade promotora do projecto); 
Centro Tecnológico do Calçado; 
Empresa de consultoria acredita como entidade formadora / Universidade. 

Obstáculos actuais:  
Algum grau de incerteza na receptividade dos operadores para os cursos de formação profissional 

Potencialidades a promover:  
Melhoria substancial da preparação técnica dos responsáveis pela gestão dos resíduos das empresas do concelho 

Custos:
- Organização dos cursos 
- Formadores. 

Programas de financiamento: 
Fundo Social Europeu e Programa Operacional Emprego, Formação e Desenvolvimento Social (POEFDS) 



Resíduos e Limpeza Urbana - Diagnóstico e Plano de Acção – Documento Final                            155 

Calendarização:

Actividades 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Planeamento        
Implementação

Monitorização

Indicadores de monitorização 
- Número de pessoas envolvidos nas acções de formação (anual) 
- Número de horas de formação (anual) 
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4.3.6. Eixo de intervenção 6 – Reforço dos instrumentos de 
suporte da gestão municipal 

Acções

Acção 6.1 – Caracterização dos Resíduos Sólidos Urbanos 
A concretização desta acção, da responsabilidade da empresa ERSUC, permitirá 
determinar a evolução das características quantitativas e qualitativas dos resíduos 
sólidos urbanos produzidos em S. João da Madeira e enviados para aterro sanitário 
(recolha indiferenciada) ou recolhidos selectivamente (ecopontos, ecocentro e recolha 
porta-a-porta). Trata-se de uma acção importante em termos da melhoria dos dados de 
base necessários a um adequado planeamento. 

Acção 6.2 – Desenvolvimento de aplicações SIG específicas para apoio à gestão 
municipal de resíduos e limpeza urbana 
Este inovador instrumento permite armazenar, aceder e manipular informação 
georeferenciada, constituindo uma base de conhecimento estruturada e actualizada para 
apoiar a elaboração de estudos e projectos de ordem municipal. 
A temática “resíduos e limpeza urbana” será abordada, com recurso a um sistema de 
informação geográfica, desenvolvendo um modelo espacial de localização dos principais 
pontos de recolha e gestão dos resíduos municipais. Os critérios a utilizar devem incluir 
variáveis físicas, ambientais e sociais (através de mini-modelo de participação pública). 

Acção 6.3 – Elaboração de relatórios anuais 
Estes relatórios têm como objectivo documentar a avaliação anual da evolução do 
sistema municipal de gestão de resíduos e limpeza urbana, baseada num conjunto de 
indicadores de desempenho, e ainda garantir a sua divulgação pública. Nos relatórios 
deverá ser sistematizado o grau de satisfação e participação dos munícipes e operadores 



Resíduos e Limpeza Urbana - Diagnóstico e Plano de Acção – Documento Final                            157 

económicos, o que permitirá igualmente avaliar a eficácia das acções implementadas no 
ano anterior e permitirá reajustar, caso seja necessário, a estratégia delineada para o ano 
seguinte.

Acção 6.4 – Criação do Conselho Municipal de Acompanhamento da Gestão de 
Resíduos (CMAGR) 
Propõe-se a criação de um fórum de debate e acompanhamento da gestão municipal de 
resíduos e limpeza urbana envolvendo a autarquia, as empresas concessionárias, os 
agentes económicos e os munícipes em geral. Uma das principais funções deste 
Conselho será a avaliação do nível de desempenho da gestão municipal de resíduos e 
limpeza urbana e emitir pareceres e recomendações relativamente aos relatórios anuais 
a elaborar (acção 6.3). 

Acção 6.5 – Promover a organização de cursos de formação do pessoal afecto à 
gestão municipal de resíduos e limpeza urbana 
A formação do pessoal afecto à gestão municipal de resíduos e limpeza urbana 
representa um investimento fundamental para o sucesso de muitas das acções propostas 
neste plano. No plano de formação a preparar devem ser abrangidos todos os membros 
da autarquia com responsabilidade no sistema de gestão, incluindo políticos 
responsáveis pela planificação, técnicos e operadores. 
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Acção 6.1           Eixo de Intervenção 6 – Reforço dos instrumentos de suporte à gestão municipal

CARACTERIZAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 
Tipo de acção:  Estudo           Plano/projecto               Obra               Organizativa 

Prioridade:  Elevada                    Média                      Baixa 

Objectivos: 
Determinação das características quantitativas e qualitativas dos resíduos sólidos urbanos produzidos em S. João da 
Madeira e enviados para aterro sanitário (recolha indiferenciada) e recolhidos selectivamente (ecopontos, ecocentro e 
recolha porta-a-porta) 

Descrição:
Realização de campanhas de caracterização bianuais, incidindo nos resíduos provenientes da recolha indiferenciada 
(enviados para o aterro sanitário) e da recolha selectiva (enviados para a estação de triagem) 

Meios a utilizar: 
- Recursos humanos e equipamentos da ERSUC 
- Recursos humanos e equipamentos da empresa concessionária da gestão do ecocentro e da recolha selectiva 

porta-a-porta 

Parceiros a envolver: 
- ERSUC
- Euroreciclagem
- Empresa concessionária do ecocentro e da recolha selectiva porta-a-porta 

Obstáculos actuais:  
- Reduzido número de campanhas de caracterização dos RSU produzidos na área geográfica de actuação da 

ERSUC
- Campanhas de caracterização feitas a nível dos resíduos produzidos na região do Baixo Vouga não 

discriminados a nível concelhio 

Potencialidades a promover:  
Obtenção de dados reais sobre a composição dos RSU produzidos no concelho, possibilitando a sua utilização 
enquanto indicadores de apoio à gestão 

Custos:
Recursos humanos e materiais a afectar às campanhas de caracterização 

Programas de financiamento 
ERSUC
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Calendarização:

Actividades 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Campanhas de caracterização 

Avaliação e divulgação dos resultados  

Indicadores de monitorização 
- Evolução da composição física média dos RSU colocados em aterro 
- Evolução da composição física média dos RSU recolhidos selectivamente 
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Acção 6.2           Eixo de Intervenção 6 – Reforço dos instrumentos de suporte à gestão municipal

DESENVOLVIMENTO DE APLICAÇÕES SIG ESPECÍFICAS PARA APOIO À GESTÃO 
MUNICIPAL DE RESÍDUOS E LIMPEZA URBANA 

Tipo de acção:  Estudo           Plano/projecto               Obra               Organizativa 

Prioridade:  Elevada                    Média                      Baixa 

Objectivos: 
Este inovador instrumento permite armazenar, aceder e manipular informação georeferenciada, constituindo uma base 
de conhecimento estruturada e actualizada para apoiar a elaboração de estudos e projectos de ordem municipal. 
A temática “resíduos e limpeza urbana” será abordada, com recurso a um sistema de informação geográfica, 
desenvolvendo um modelo espacial de localização dos principais pontos de recolha e gestão dos resíduos municipais. 
Os critérios a utilizar devem incluir variáveis físicas, ambientais e sociais (através de mini-modelo de participação 
pública).

Descrição:

Operacionalização do programa SIG – resíduos e limpeza urbana – recolhendo e integrando dados/ imagens 
temáticas do concelho 

Selecção de grupos populacionais chave para colaboração no modelo  

Locais a integrar no modelo:
o Lixeiras ilegais/depósitos de entulhos, Centro de triagem, Aterro, Ecopontos, Ecocentro 

Exemplos de variáveis a modelar:  
o Quantidade  e distribuição espacial de infra-estruturas 
o Distância e acessibilidade de infra-estruturas 
o Estado de conservação e segurança de utilização dos equipamentos 
o Tipologia das habitações na proximidade das infra-estruturas 
o Carácter sócio-económico da população residente nas imediações das infra-estruturas 

o Realização de exercícios de simulação, envolvendo os cidadãos no desenvolvimento de hipótese, recorrendo a 
mapas com informação de base 

Meios a utilizar: 
- Programa SIG 
- Dados / imagens de base municipais 

Parceiros a envolver: 
- Câmara Municipal de S. João da Madeira 
- Equipa técnica de universidade ou de empresa de consultoria 
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Obstáculos actuais:  
Dificuldade na obtenção de grande quantidade de dados com qualidade e actualizados 

Potencialidades a promover:  
- Conhecimento técnico profundo sobre quantidades/localização dos principais sistemas de recolha e deposição de 

resíduos
- Eficácia na avaliação dos problemas e proposição de medidas de melhoria na temática “resíduos e limpeza 

urbana”
- Tomadas de decisão mais justas/exequíveis/eficazes 

Custos:
Software
Aquisição de dados 

Programas de financiamento 
-

Calendarização:

Actividades 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010
Recolha de dados      

Funcionamento do programa 

Indicadores de monitorização 
- Nº de variáveis calculadas e resultados apresentados 
- Adesão dos grupos chave aos exercícios de simulação 
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Acção 6.3           Eixo de Intervenção 6 – Reforço dos instrumentos de suporte à gestão municipal

ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS ANUAIS 
Tipo de acção:  Estudo           Plano/projecto               Obra               Organizativa 

Prioridade:  Elevada                    Média                      Baixa 

Objectivos: 
- Avaliação anual da evolução do sistema municipal de gestão de resíduos e limpeza urbana, baseada num 

conjunto de indicadores de desempenho, e sua divulgação pública. 
- Avaliação anual do grau de satisfação e de participação dos munícipes e operadores económicos, o que permitirá 

avaliar a eficácia das acções implementadas no ano anterior à avaliação e permitirá reajustar, caso seja 
necessário, a estratégia delineada para o ano seguinte.   

Descrição:
- Selecção de um conjunto de indicadores de desempenho a incluir no relatório anual (indicadores operacionais, 

indicadores de qualidade do serviço, indicadores de recursos humanos, indicadores económicos)  
- Recolha de informação para avaliação anual da evolução ocorrida 
- Concepção e realização de um inquérito a enviar aos munícipes e operadores económicos  
- Elaboração do relatório anual e sua divulgação pública 
- Análise e elaboração de parecer ao relatório pelo Conselho Municipal de Acompanhamento da Gestão de 

Resíduos – CMAGR (ver acção 6.4) 
- Avaliação das acções correctivas a adoptar. 

Meios a utilizar: 
- Informação fornecida através de inquérito preenchido pelas empresas concessionárias em S. João da Madeira 

(Euroreciclagem, ERSUC, empresa concessionária da gestão do ecocentro e da recolha selectiva porta-a-porta) 
- Envio anual dos inquéritos aos munícipes aquando do envio das facturas da água pelos Serviços Municipalizados 

de Água e Saneamento de S. João da Madeira. 

Parceiros a envolver: 
- Câmara Municipal de S. João da Madeira 
- Empresas concessionárias: Euroreciclagem (recolha indiferenciada e limpeza urbana), ERSUC (recolha 

selectiva), empresa a seleccionar (gestão do ecocentro e recolha porta-a-porta) 
- Conselho Municipal de Acompanhamento da Gestão de Resíduos (CMAGR) 

Obstáculos actuais:  
Possibilidade de fraca adesão dos munícipes aos inquéritos a realizar. 
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Potencialidades a promover:  
- Reforço dos instrumentos de avaliação do desempenho da gestão municipal e da eficácia das acções 

implementadas no ano transacto,  
- Possibilidade de reajustar as acções previstas e identificar novas acções para correcção de situações não 

previstas anteriormente 
- Reforço do envolvimento de parceiros-chave e dos munícipes na definição das estratégias a adoptar 

Custos:
- Recolha de informação 
- Elaboração e publicação do relatório 

Programas de financiamento: 
-

Calendarização:
Actividades 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010
Definição dos inquéritos tipo         

Elaboração do primeiro relatório  (2004)       
Implementação anual 

Indicadores de monitorização
- Número de munícipes e operadores económicos que respondem ao inquérito (anual) 
- Número de indicadores com evolução positiva ou respostas com classificação de ‘bom’ ou ‘muito bom’  
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Acção 6.4           Eixo de Intervenção 6 – Reforço dos instrumentos de suporte à gestão municipal

CRIAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO DE RESÍDUOS (CMAGR) 
Tipo de acção:  Estudo           Plano/projecto               Obra               Organizativa 

Prioridade:  Elevada                    Média                      Baixa 

Objectivos:  
- Criação de um fórum de debate e acompanhamento da gestão municipal de resíduos e limpeza urbana 

envolvendo a autarquia, as empresas concessionárias, os agentes económicos e os munícipes, em geral 
- Avaliação do nível de desempenho da gestão  

Descrição:
- Análise e elaboração de pareceres sobre os relatórios anuais de actividades e resultados 
- Proposta de alterações às acções previstas ou propor novas acções 
- Apoio aos decisores autárquicos na definição de novas linhas de intervenção e respectivos objectivos 

Meios a utilizar: 
Relatório anual (ver acção 6.3) 

Parceiros a envolver: 
- Câmara Municipal de S. João da Madeira 
- Euroreciclagem / ERSUC
- Empresa concessionária do futuro ecocentro e recolha selectiva porta-a-porta 
- Centro Tecnológico do Calçado 
- Associações de cidadãos 
- GNR-SEPNA
- PSP

Obstáculos actuais:  
A definir 

Potencialidades a promover:  
- Reforço do envolvimentos dos parceiros-chave na avaliação da gestão municipal de resíduos e limpeza urbana 
- Co-responsabilização dos parceiros a envolver e dos munícipes em geral pela melhoria da situação actual 

Custos:
- Custos internos da Câmara Municipal 
- Documentação a entregar aos membros do CMAGR 
- Secretariado

Programas de financiamento 
-
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Calendarização:

Actividades 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Criação e instalação do CMAGR       
Funcionamento regular 

Indicadores de monitorização: 
- Número de entidades representadas no CMAGR 
- Número de pareceres e recomendações elaboradas pelo CMAGR 
- Número de reuniões 
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Acção 6.5           Eixo de Intervenção 6 – Reforço dos instrumentos de suporte à gestão municipal

PROMOVER A ORGANIZAÇÃO DE CURSOS DE FORMAÇÃO DO PESSOAL AFECTO À GESTÃO MUNICIPAL 
DOS RESÍDUOS 

Tipo de acção:  Estudo           Plano/projecto               Obra               Organizativa 

Prioridade:  Elevada                    Média                      Baixa 

Objectivos: 
- Reforçar a qualificação dos recursos humanos com responsabilidade na planificação, gestão e operação da 

gestão de resíduos a nível municipal
- Assegurar a actualização periódica em matéria de disposições legais, modelos de gestão e tecnologias 

Descrição:
- Organização de cursos de formação sobre técnicas de recolha e tratamento de resíduos com vista à formação do 

pessoal que assegura a gestão administrativa do sistema de gestão 
- Formação específica do pessoal afecto a determinadas actividades (recolha porta-a-porta, gestão do ecocentro, 

educação ambiental e atendimento ao público, entre outros) 

Meios a utilizar: 
- Empresa de formação especializada / Universidade a seleccionar. 
- Espaço de formação da autarquia. 

Parceiros a envolver: 
- Câmara Municipal de S. João da Madeira 
- Euroreciclagem
- ERSUC
- Empresa de formação especializada / Universidade 

Obstáculos actuais:  
A definir 

Potencialidades a promover:  
Reforço das competências e motivação de todo o pessoal envolvido na gestão municipal de resíduos e limpeza urbana 

Custos:
- Organização das acções de formação 
- Edição dos materiais de formação 

Programas de financiamento 
Programa Foral 
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Calendarização: 

Actividades 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Planeamento
Implementação  

Indicadores de monitorização: 
- Número de funcionários envolvidos nas acções de formação (anual) 
- Número de horas de formação (anual) 
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Anexo I – Descrição geral da empresa ERSUC 
A ERSUC – Resíduos Sólidos do Centro, S.A. é uma empresa multimunicipal, criada 
legalmente em 1996 através do Decreto-Lei 166/96 de 5 de Setembro, e com uma área 
geográfica de intervenção que engloba os Distritos de Aveiro e Coimbra, numa área total 
de 6 679 km2 para uma população de 970 702 habitantes (tabela 55).
O sistema constituído pela ERSUC está dividido em três subsistemas – Baixo Vouga, 
Mondego e Baixo Mondego – estando o concelho de S. João da Madeira integrado no 
subsistema do Baixo Vouga. Este é servido pelo aterro localizado na Taboeira, Aveiro, tal 
como se pode observar na figura 15. Convém realçar ainda a existência da Estação de 
Transferência em Ossela, Oliveira de Azeméis, para onde são encaminhados os resíduos 
da recolha indiferenciada feita pela Euroreciclagem em S. João da Madeira. 

Fonte: Instituto dos Resíduos, Dezembro de 2003 

Figura 15 – Infra-estruturas existentes no subsistema do Baixo Vouga da ERSUC 

Ovar 
S.J. Madeira

S.Vouga

O.Azeméis 

Arouca 

V.Cambra 

O.Bairro 
Águeda

A.Velha Aveiro 

Ílhavo 

Vagos 

Estarreja

Baixo VougaBaixo Vouga
IncineradorIncinerador - previsto
AterroAterro -- Taboeira, Cacia, Aveiro (em exploração / Dez 98)
Estação de TriagemEstação de Triagem -- Taboeira, Cacia, Aveiro (em exploração / Fev 
99)
Estação de TransferênciaEstação de Transferência -- Ossela, Oliveira de Azeméis (em 
exploração/Set 99)
Estação de TransferênciaEstação de Transferência - Sever do Vouga (em exploração /  Abr 
00)
Estação de TransferênciaEstação de Transferência -- Estarreja (em exploração / Abr 00)
EcocentrosEcocentros -- 3 em exploração
EcopontosEcopontos -- 874
LixeirasLixeiras -- 10 encerradas

Baixo VougaBaixo Vouga
IncineradorIncinerador - previsto
AterroAterro -- Taboeira, Cacia, Aveiro (em exploração / Dez 98)
Estação de TriagemEstação de Triagem -- Taboeira, Cacia, Aveiro (em exploração / Fev 
99)
Estação de TransferênciaEstação de Transferência -- Ossela, Oliveira de Azeméis (em 
exploração/Set 99)
Estação de TransferênciaEstação de Transferência - Sever do Vouga (em exploração /  Abr 
00)
Estação de TransferênciaEstação de Transferência -- Estarreja (em exploração / Abr 00)
EcocentrosEcocentros -- 3 em exploração
EcopontosEcopontos -- 874
LixeirasLixeiras -- 10 encerradas
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Tabela 55 – ERSUC – Sistema Multimunicipal do Litoral Centro 

Fonte: Instituto dos Resíduos, Dezembro de 2003 

Na área geográfica de intervenção do subsistema do Baixo Vouga a ERSUC promoveu o 
encerramento das lixeiras existentes e a construção de infra-estruturas de gestão de 
resíduos: três estações de transferência (figura 16), um aterro e uma estação de triagem. 
Apesar de existirem três ecocentros no subsistema do Baixo Vouga nenhum deles está 
localizado no concelho de S. João da Madeira, o que condiciona muito a recolha de 
resíduos volumosos ou produzidos em maiores quantidades. 

Data de constituição Dec. Lei 166/96, de 5 de Setembro 

Área abrangida 6 679 km2 

População servida 970 702 hab (2001) 

Produção de RSU  362 063 ton. (2002) 

Recolha selectiva Arranque em Setembro de 1999 

Ecopontos Vidro: 3.470 Papelão: 1,902 Embalão: 1,780 

Ecocentros 4+2 

Centrais de triagem 
Aveiro  
início em Janeiro de 1999 

Coimbra 
Início em Janeiro de 1998 

Aterros sanitários Aveiro, Coimbra, Figueira-da-foz 

Estações de transferência 6 

Baixo 
Vouga 

Águeda, Arouca, Albergaria-a-Velha, Aveiro, Estarreja, Ílhavo, Murtosa, 
Oliveira de Azeméis, Oliveira do Bairro, Ovar, S. João da Madeira, Sever 
de Vouga, Vagos e Vale de Cambra 

Mondego 
Anadia, Arganil, Cantanhede, Coimbra, Condeixa-a-Nova, Góis, Lousã, 
Mealhada, Miranda do Corvo, Penacova, Penela e Vila Nova de Poiares 

Su
bs

ist
em

as
 

Baixo 
Mondego 

Alvaiázere, Ansião, Castanheira de Pêra, Figueira da Foz, Figueiró dos 
Vinhos, Mira, Montemor-o-Velho, Pampilhosa da Serra, Pedrógão Grande 
e Soure 
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       Fonte. INR, 2003                         

Figura 16 – Exemplo de uma estação de transferência.

No que diz respeito à sua área geográfica de intervenção pode constatar-se que a 
recolha selectiva efectuada pela ERSUC tem vindo a aumentar (tabela 56), ainda que a 
níveis claramente insuficientes face aos actuais objectivos em termos de reciclagem.

Tabela 56 – Evolução da recolha selectiva (toneladas)

Fonte: Branco, 2003 

1999 2000 2001 2002 2003 (Jan./Jun.) 

2 108 8 282 9 880 11 397 6 737 
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Anexo II – Composição física média da campanha de caracterização 
Componentes Média do subsistema do Baixo Vouga da ERSUC (2003) 
Resíduos putrescíveis 35,26 % 
Resíduos alimentares 29,65 % 
Resíduos de jardins 5,60 % 
Papéis 12,48 % 
Embalagens de papel 1,12 % 
Jornais, revistas e folhetos 5,34 % 
Papéis de escritório 0,65 % 
Outros papéis 5,36 % 
Cartões 6,50 % 
Embalagens de cartão 5,83 % 
Outros cartões 0,67 % 
Compósitos 2,01 % 
Embalagens compósitas de cartão 1,09 % 
Outras embalagens compósitas 0,20 % 
Outros compósitos (não embalagem) 0,73 % 
Têxteis 4,05 % 
Têxteis sanitários 5,20 % 
Plásticos 10,24 % 
Filmes 6,43 % 
PE 6,09 % 
PP 0,34 % 
Outros materiais 0,00 % 
Garrafas e frascos 1,62 % 
PVC 0,10 % 
PET 0,68 % 
PP 0,58 % 
PET óleo 0,14 % 
Outras embalagens plásticas 1,14 % 
Outros plásticos 1,05 % 
Combustíveis não especificados 1,99 % 
Embalagens combustíveis não especificadas 0,12 % 
Outros combustíveis não especificados 1,87 % 
Vidro 5,52 % 
Embalagens de vidro 5,25 % 
Outro vidro (não embalagem) 0,27 % 
Metais 2,31 % 
Embalagens ferrosas 1,19 % 
Embalagens não ferrosas 0,23 % 
Outros ferrosos 0,67 % 
Outros não ferrosos 0,22 % 
Incombustíveis não especificados 1,55 % 
Embalagens incombustíveis não especificadas 0,01 % 
Outros incombustíveis não especificados 1,54 % 
Resíduos domésticos especiais 0,57 % 
Embalagens 0,34 % 
Pilhas e acumuladores * 0,08 % 
Outros resíduos domésticos especiais 0,15 % 
Elementos finos (< 20 mm) 12,32 % 
Total de embalagem 24,57 % 

Fonte: ERSUC, 2004 
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Anexo III – Capitações nacionais para vários fluxos de resíduos 

Fluxos de resíduos Capitação (kg/hab.ano) Fonte 
Óleos usados 10,8 DGE 
Pneus usados 4,8 ACAP 
Veículos em fim-de-vida 11,9 IST 
Resíduos de equipamento eléctrico e electrónico 35,3 ACRR 
Pilhas e acumuladores 0,2 INE 
Óleos alimentares usados 8,95 IPA 
Resíduos de construção e demolição 325 Comissão Europeia 
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Anexo IV – Sistemas Integrados de Gestão de Fluxos de Resíduos  

Sociedade Ponto verde

Constituição
Dezembro de 1996 

Tipo de resíduos geridos 
Embalagens não reutilizáveis de vidro, plástico, 
papel e cartão, metal e  madeira. 

Ecopilhas 
[ pilhas e acumuladores usados ] 

Constituição
Outubro de 2003 

Tipo de resíduos geridos 
Pilhas e acumuladores. 

Valorpneu

Constituição
Outubro de 2002 

Tipo de resíduos geridos 
Pneus usados. 

Valorcar 

Constituição
Abril de 2004 

Tipo de resíduos geridos 
Veículos em fim-de-vida 

Valormed

Constituição
2001

Tipo de resíduos geridos 
Embalagens de medicamentos e medicamentos 
fora de prazo 
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Anexo V – Metas para a recolha selectiva e a reciclagem dos fluxos 
de resíduos 

Fluxos prioritários Metas de reciclagem 
Metas Até 30 de Junho de 2006 Até 31 de Dezembro de 2011 
Papel e 
cartão

15% 60% 

Vidro 15% 60% 
Metal 15% 50% 
Plástico 15% 22.5% 

Resíduos de 
embalagens
[ Directiva n.º 
2004/12/CE, 11 de 
Fevereiro ] 

Madeira 15% 15% 
Janeiro de 2007 

Recolha de, pelo menos, 95% dos pneus novos colocados no mercado Pneus usados
[ DL n.º 111/2001, 6 de Abril] 

Recauchutagem de, pelo menos, 30% 
dos pneus anualmente colocados no 

mercado.

Reciclagem de, pelo menos, 65% 
dos pneus recolhidos e não 

recauchutados.
Até 31 de Dezembro de 2006 

Recolha de, pelo menos, 85% dos óleos novos colocados no mercado Óleos usados
[ DL n.º 153/2003, 11 de Julho ] 

Regeneração de, pelo menos, 25% dos 
óleos usados recolhidos 

Reciclagem de, pelo menos, 50% 
dos óleos recolhidos e não sujeitos 

a regeneração 
Até 1 de Janeiro de 2006 Até 1 de Janeiro de 2015 

Veículos em fim de vida (VFV) 
[ DL nº 196/2003, 23 de Agosto ] A reutilização e reciclagem de, pelo 

menos, 80% em peso, em média, por 
VFV

A reutilização e reciclagem de, pelo 
menos, 80% em peso, em média, 

por VFV 
Até 31 de Dezembro de 2006 

Recolha de, pelo menos, 4 kg de REEE per capita (consumidor doméstico). 

Grandes
electrodomésticos

Pequenos
electrodomésticos

Equipamentos
informáticos e de 
telecomunicações 

Lâmpadas
fluorescentes

Resíduos de equipamentos 
eléctricos e electrónicos (REEE) 
[ Directiva 2002/96/CE, 27 de 
Janeiro de 2003 ]* 

Reutilização e 
reciclagem de, 

pelo menos, 75% 

Reutilização e 
reciclagem de, 

pelo menos, 75% 

Reut. e recicl. de, 
pelo menos, 75% 

Reut. e rec. 
de, pelo 

menos, 75% 
Final de 2005 

Pilhas e acumuladores usados 
[ DL n.º 62/2001, de 19 de 
Fevereiro ] 

Recolha selectiva de, pelo menos, 50% 
em peso das pilhas e acumuladores 
colocados anualmente no mercado. 

Reciclagem de, pelo menos, 75% 
das pilhas recolhidas em 2005. 

* O DL n.º 20/2002, de 30 de Janeiro, encontra-se actualmente em fase de revisão para harmonização com a 
Directiva 2002/97/CE, pelo que se considerou os objectivos desta última. 


